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Natália Fernandes (Universidade do Minho)

Rosalina Pisco Costa (Universidade de Évora) (Orientador)
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“Eles não sabem, nem sonham 
que o sonho comanda a vida. 

Que sempre que um homem sonha 
o mundo pula e avança 

como bola colorida entre as mãos de uma criança.” 
[António Gedeão, 1956]
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Resumo 
O sharenting tornou-se recentemente numa prática visível nos diferentes media sociais 

(Facebook, Instagram, WhatsApp). Esta prática tem permitido refletir sobre os direitos 

das crianças à privacidade previstos na Convenção sobre os Direitos das Crianças (CDC) 

e o direito ao esquecimento que se encontra previsto na Regulamentação Geral da 

Proteção dos dados (RGPD). Partindo deste enquadramento, esta investigação tem 

como objetivo compreender em perspetiva sociológica o modo como os usos que pais 

e filhos fazem da tecnologia de informação e comunicação enformam a construção 

social em torno da “parentalidade competente” na contemporaneidade. Os resultados 

foram obtidos por meio de uma abordagem qualitativa, intensiva e em profundidade, 

através da qual foram aplicadas entrevistas semiestruturadas de episódio a homens-

pais, mulheres-mães e filhos-crianças com idades compreendidas entre os 10 e os 18 

anos, por forma a desocultar os sentidos, práticas e contextos da parentalidade digital. 

Ao longo das entrevistas usou-se a foto-elicitação, na qual foram facultados segmentos 

de interação em rede nos media sociais dos entrevistados à investigadora. A partir da 

análise e discussão dos resultados obtidos caraterizam-se práticas e contextos de usos 

das TIC, identificam-se perfis de utilização e reflete-se sobre como as partilhas que pais 

e mães fazem online em nome da garantia e bem-estar dos filhos interferem naquilo 

que são os direitos das crianças. 

Palavras-chave: Parentalidade, tecnologia, sharenting, bem-estar, crianças. 
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(In)discreet sharing? The place of technology on digital parenting 
construction 

Abstract 
 

Sharenting is currently a visible practice in several social media (Facebook, Instagram, 

WhatsApp). This practice allows one to reflect on the rights of children and privacy issues 

as provided for in the Convention on Children's Rights (CCR) and in the General 

Protection Regulations of data in Europe (GDPR). Having this as a backdrop, this research 

to understand, from a sociological perspective, how the uses that parents and children 

make of information and communication technology shape the social construction 

around “competent parenting” in contemporary times. The results were obtained 

through a qualitative, intensive, and in-depth approach, conducting episodic 

interviewees with fathers, mothers, and children aged between 10 and 18 years, to 

uncover the meanings, practices, and contexts of the digital parenting. The interviews 

used photo-elicitation, wherein segments of interactions in social media were shared by 

the interviewees with the researcher. Based on the analysis and discussion of the results, 

practices and contexts of use of ICT are characterized, usage profiles are identified and 

broad reflections are made on how the sharing that fathers and mothers do online in 

the name of ensuring the well-being of their children interfere with children's rights. 

Keywords: Parenting, technology, sharenting, well-being, children. 
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Introdução  
 

Numa época em que o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC) interferem na forma como as pessoas comunicam e se relacionam, torna-se 

pertinente compreender quais as transformações e desafios que estas trouxeram para 

a parentalidade digital. A parentalidade digital ganhou expressão pelo uso que pais e 

filhos fazem das TIC nas múltiplas dimensões da vida quotidiana. “Se a vida quotidiana 

é tão banal, por que haveria de se querer escrever sobre ela? A resposta a essa pergunta 

é: porque a vida quotidiana contém em si mais significado do que se pode pensar” 

(Inglis, 2005, p.2). Como tal, compreender as múltiplas dimensões e desafios da 

parentalidade digital na contemporaneidade resulta numa reflexão construtiva e 

sensibilizadora das consequências a curto e a longo prazo dos usos das TIC. 

A palavra sharenting deriva da junção das palavras share (partilhar) e parenting 

(parentalidade) e diz respeito à partilha de conteúdos dos filhos(as) online, pelos pais e 

pelas mães. O sharenting traz consigo um conjunto de desafios que exigem reflexão 

plural. Atualmente assiste-se a uma certa “romantização” da parentalidade, tornando-

a um alvo de forte pressão social (Douglas & Michaels, 2004). Adicionalmente, vive-se 

hoje num mundo altamente vigiado, seja através das partilhas que pais e mães fazem 

online sobre os filhos(as), seja pelo uso de “wearables” por parte das crianças como 

apoio à parentalidade, o que pode, inclusivamente, trazer consequências para a 

privacidade das crianças (Barassi, 2018; Leaver & Nansen, 2017; ONU, 1969). Isto pode 

ocorrer através das pegadas digitais que são deixadas online, designadamente através 

da prática de sharenting. Estas pegadas digitais começam muito antes das crianças 

nascerem, como é caso da partilha de uma fotografia de uma “ecografia” ou da “barriga 

da mãe grávida”. Um outro aspeto importante neste debate tem que ver com a literacia 

digital parental que emerge como um elemento decisivo para que pais, mães e filhos(as) 

sejam cidadãos mais ativos e críticos do uso das TIC, tomando assim decisões mais 

conscientes e refletidas aquando da partilha de um conteúdo online (Batista, 2022; 

Batista & Brito, 2020; Livingstone, 2004a, 2004b). Todos estes aspetos ajudam a 

problematizar a prática de sharenting, permitindo encontrar diversos paradoxos que 
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merecem ser tidos em consideração. Estes paradoxos são: os pais podem partilhar 

conteúdos dos filhos online, mas os filhos têm direito à privacidade (Mascheroni et al, 

2018; ONU, 1989; Steinberg, 2020); pais e mães são os principais responsáveis e 

protetores das crianças, mas através da prática de sharenting são os primeiros a colocar 

os seus direitos e bem-estar em causa (Damkjaer, 2018; ONU, 1989); os pais adotam 

estratégias de mitigação de riscos que consideram adequadas ou justas, mas muitas 

dessas estratégias abrem brechas à privacidade e segurança dos filhos (Autenrieth, 

2018; ONU, 1989; Wagner & Gasche, 2018); e, por último, os pais podem partilhar 

conteúdos dos filhos, mas os filhos têm “direito ao esquecimento” (Blum-Ross & 

Linvingstone, 2017; Steinberg, 2020; União Europeia, 2016). Diversos trabalhos 

internacionais têm sido desenvolvidos em torno do sharenting (Brosch, 2016, 2018; 

Blum-Ross. & Livingstone, 2017; Davidson-Wall, 2018; Damkjaer, 2018; Lipu, & Siibak, 

2019; Siibak, & Traks, 2019; Steinberg, 2020). Já em Portugal, os trabalhos sobre este 

tema são escassos (Brito, 2019; Ponte & Batista, 2019; Jorge et al., 2021). Justifica-se 

assim a elaboração de um trabalho intensivo e em profundidade, junto de famílias 

portuguesas, de forma a compreender significados, contextos e modos de usos da TIC 

aquando da partilha de conteúdos online sobre os filhos.  

De forma a compreender as dinâmicas familiares e parentais, este trabalho tem como 

objetivo geral o estudo e compreensão do modo como os usos que pais e filhos fazem 

da tecnologia de informação e comunicação enformam a construção social em torno da 

“parentalidade competente” na contemporaneidade. De modo detalhado, pretende-se 

desocultar as estratégias práticas e discursivas implementadas através das TIC pelos pais 

em nome da garantia de segurança, bem-estar e felicidade dos filhos, para, a partir daí, 

compreender como essas estratégias são experienciadas e contestadas na tensão 

gerada entre os sentidos da “parentalidade competente” e os direitos das crianças. 

Constituem-se, assim, os seguintes objetivos específicos: 1) Caracterizar as práticas e 

contextos de utilização da tecnologia de informação e comunicação na relação parental 

(dispositivos tecnológicos e de software utilizados; modos, tempos e espaços); 2) 

Identificar e descrever perfis de utilização da tecnologia de informação e comunicação 

na relação parental a partir da perspetiva contrastada dos membros da díade parental 
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(pais/mães e filhos/as) por relação com a morfologia familiar, fase da carreira parental, 

dimensão e composição da fratria; 3) Compreender o modo como os usos que pais e 

filhos fazem da tecnologia de informação e comunicação na relação parental legitimam 

apropriações distintas e, eventualmente, contrastantes em torno da definição de 

parentalidade competente e potencialmente contraditórias com os direitos das 

crianças. 

Metodologicamente foi usada uma abordagem qualitativa, intensiva e em 

profundidade. Foi construída uma amostra por casos múltiplos de contraste-

aprofundamento (Flick, 2009; Guerra, 2006; Margolis & Pauwels, 2011; Mason, 2002), 

em que o recrutamento foi realizado de forma intencional e snowball. A recolha de 

dados foi realizada através de entrevistas semiestruturadas de episódio, com 

observação de segmentos de interação em rede partilhados pelos entrevistados (Banks, 

2009; Flick, 2005;2009; Marvasti, 2004; Pink et al., 2015a). O tratamento, análise de 

dados e interpretação de resultados foi realizado a partir da transcrição verbatim das 

entrevistas e de uma análise temática, formal e estrutural das entrevistas (Bardin, 1977; 

Flick, 2005; Krippendorff, 2019).  

No conjunto, este trabalho encontra-se dividido em três partes. A primeira parte 

corresponde ao enquadramento teórico-conceptual, onde se dá conta de como é 

contruída social e sociologicamente a parentalidade e onde se apresenta a problemática 

em que assenta este trabalho. A segunda parte remete para a estratégia metodológica, 

nomeadamente os procedimentos para recolha, tratamento, análise de dados e 

interpretação de resultados, bem como os desafios metodológicos, estratégias e 

abordagens no terreno. A terceira e última parte é composta pela análise e discussão 

dos resultados obtidos. São ainda apresentadas as principais conclusões que resultam 

do trabalho de investigação elaborado. Por fim, apresentam-se as referências 

bibliográficas e os apêndices que suportam a tese. Em suma, posto a apresentação da 

problemática do trabalho elaborado, os seus objetivos e a metodologia subjacente, 

passa-se à apresentação do enquadramento teórico-conceptual que procura 

contextualizar a pergunta que consta no título deste trabalho, isto é, se de facto e quão 

(in)discretas são as partilhas que pais e mães fazem sobre os filhos, nos media sociais. 
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Parte I 
 

Capítulo I - A construção social da parentalidade 
 

O presente capítulo constitui-se como suporte teórico ao trabalho desenvolvido, no qual 

se procura sistematizar a construção sociológica da parentalidade na 

contemporaneidade, sem deixar para trás o conjunto dos olhares interdisciplinares que 

têm contribuído para o enriquecimento do conhecimento desta área e sem descurar o 

contexto sociocultural sobre o qual se detêm as realidades aqui abordadas1. O ponto de 

partida é perceber como se estabelece a representação social sobre a maternidade. A 

maternidade tem sido vista como algo “natural” na mulher, mas, ao analisar-se a sua 

história social, percebe-se que esta está imbuída de crenças e pressões normativas, das 

quais se esperam que as mulheres cumpram certos desígnios, designadamente o de “ser 

uma boa mãe”.  

 

A maternidade do ponto de vista social 
 

A maternidade tem sido perspetivada de diferentes formas ao longo do tempo, variando 

sempre em função do contexto sociocultural no qual nos centramos. As evidências 

recolhidas a partir da revisão da literatura internacional permitem identificar um 

conjunto vasto de definições em torno daquilo que é ser mãe e dos elementos usados 

para o descrever. Esther Dermott (2007) faz a distinção entre father, fathering, e 

fatherhood2. Inspirado neste trabalho exploram-se os seguintes conceitos mother, 

mothering e motherhood. Portanto, o conceito de “mother” refere-se à conexão 

(biológica ou social) que se estabelece entre uma criança e uma mulher-mãe; o conceito 

de “mothering” diz respeito ao comportamento e às práticas de “doing parenting” (e.g.: 

cuidar dos filhos); e “motherhood” refere-se às expetativas sociais e experiências de “ser 

 
1 A análise aqui realizada centra-se sobre a realidade dos países ditos desenvolvidos englobando os países do “Norte 
Global” (Barasuol, Cerioli & Kalil, 2022). 
2 O primeiro conceito “father” refere-se à conexão (biológica ou social) que se estabelece entre uma criança e um 

homem (o pai). O segundo “fathering” diz respeito ao comportamento, às práticas de “doing parenting”. Já 
“fatherhood” está associado aos significados sociais, mais gerais, de “ser pai” (Dermott, 2007). 
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mãe” (Dermott, 2007; Ferreira, 2011; Walzer, 2007). As distinções entre estes conceitos 

não se encontram na língua portuguesa, salvo o termo mother que tem tradução direta 

para português “mãe” e motherhood que se traduz por “maternidade” (Dermott, 2007; 

Ferreira, 2011; Walzer, 2007). Este trabalho centra-se sobre o que se enquadra na 

definição de motherhood e mothering, bem como fatherhood e fathering, ou seja, 

pretendem estudar os significados sociais de “ser mãe” e “ser pai”, mas também as suas 

práticas e comportamentos. Para tal, tenciona-se perspetivar brevemente a história da 

maternidade do ponto de vista social, da paternidade e mais tarde ao termo 

parentalidade. 

A família constitui-se como um campo de estudo abrangente onde a maternidade tem 

sido estudada de forma particular (Almeida, 2011a; Almeida, 2016; Amaro, 2014; Cunha, 

2014; Dias, 2015; Miller, 2005).  Ao longo da história a maternidade tem sido 

socialmente associada a algo “biológico” e “natural” nas mulheres (Almeida, 2011a; 

Amaro, 2014, Miller, 2005, Pujana, 2019). Contudo, é necessário salientar que este facto 

não tem o mesmo significado ao longo da história e em todas as partes do mundo 

(Pujana, 2019), variando social e culturalmente, no tempo e no espaço. A maternidade 

foi estabelecida ao longo do tempo devido a fatores sociais, políticos, culturais e 

religiosos (Borsa & Nunes, 2011). Por revelar e ajudar a compreender aspetos de 

natureza cultural, a religião3 tem sido uma das áreas onde a maternidade tem sido mais 

representada ao longo da história, quer a nível mundial, quer a nível nacional. O termo 

religião remete para um “conjunto de crenças, princípios morais e rituais de carácter 

sagrado, que ligam os seres humanos ao sobrenatural” (Amaro, 2014). A título de 

exemplo, a Sagrada Família tem sido o modelo exemplar de família na religião cristã, 

representando pai-mãe-filho (Leandro, 2006). 

 
3 Entende-se que “a religião fornece uma cultura símbolos e conceitos poderosos que são profundamente sentidos e 

que moldam a visão de um grupo de pessoas sobre o mundo ao seu redor. A crença religiosa é muitas vezes a base 
para o conflito cultural e social e com frequência é tão fortemente sentida que as pessoas lutam e morrem por isso. 
A religião também é a base para a adesão ao grupo, às vezes fortemente protegida por sanções contra casamentos 
inter-religiosos ou do mesmo sexo” (Anderson, 2015, p.238). 
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No contexto da religião católica, a bíblia tem sido usada para manter a maternidade na 

“ordem do divino” (Elizabeth Stanton apud Anderson, 2015). Leis e regulamentos 

adotados pela igreja, o direito civil, a igreja e o estado, sacerdotes e legisladores, 

diversos partidos políticos e denominações religiosas têm ensinado que a mulher foi 

feita a partir do homem e para o homem, como um sujeito inferior, subordinado ao 

homem (Elizabeth Stanton apud Anderson, 2015). No entanto, apesar de algumas 

crenças religiosas serem o cerne de ideologias sexistas, que promovem a exclusão das 

mulheres no espaço público remetendo-as ao seu lar, a religião também tem sido uma 

fonte importante nos movimentos feministas, onde ideais como fé e justiça, equidade e 

igualdade prevalecem (Anderson, 2015). 

Em Portugal, durante o período ditatorial, predominava uma cultura familiar religiosa, 

como traduz o célebre cartaz de propaganda política “A lição de Salazar- Deus, Pátria e 

Família”. Neste cartaz está representado, o sistema patriarcal vigente na altura, em que 

o homem trabalhava fora de casa e a mulher ficava em casa, fazia as tarefas domésticas 

e cuidava dos filhos. A religiosidade é representada através do crucifixo exposto à 

entrada de casa da família (Almeida, 2011a). A família tradicional era frequentemente 

formada pela união entre duas pessoas de sexos diferentes, unidas por via do casamento 

e descendentes diretos, onde existia uma divisão efetiva dos papéis entre marido e 

mulher, que concedia estatutos diferentes aos membros da família (Pinto & Monteiro, 

2018). Este modelo aproxima-se da família nuclear na conceção de Parsons, composta 

pelo homem, mulher e filhos, baseada nas teorias estruturais-funcionalistas presente 

em a “Famlily, Socialization and Interation Process” (Parsons & Bales, 1955). A mulher 

desempenhava um papel mais expressivo, em que prestava os cuidados necessários à 

família e cuidava da casa, enquanto o homem desempenhava um papel mais 

instrumental, em que era considerado o “chefe de família” e o responsável por auferir 

rendimento financeiro para a família (Almeida, 2011a).  Neste contexto, a mulher era 

considerada como a principal cuidadora dos filhos e realizava o trabalho doméstico, 

enquanto o homem, marcado pelos ideais do patriarcado, desempenhava um papel 

distante do contexto doméstico (Borsa & Nunes, 2011). No século XVII começa a surgir 

um novo sentimento sobre a infância. Mas é com Philippe Ariès (1975) em a “História 



15 
 

social da criança e da família” que se começa a compreender o surgimento de um novo 

sentimento da família sobre a infância, decorrente da sua valorização e, 

consequentemente, um novo olhar sobre a maternidade. Portanto, a partir dos anos 70 

do século XX, inicia-se a mudança recente na família, denunciada pelos indicadores 

sociodemográficos4, sobretudo os relacionados com a atividade profissional das 

mulheres, as alterações na conjugalidade e na fecundidade.  

Além de um facto social e cultural, a maternidade é também política, pois através dela 

é possível observar relações de género e de poder (e.g.: patriarcado) e como esta ao 

longo do tempo serviu interesses demográficos do ponto de vista estatístico (Pujana, 

2019). Atualmente, quando se fala de maternidade já se fala do valor das experiências 

individuais, dos seus significados e das emoções a ela associadas (Pujana, 2019). As 

conceções normativas evidenciadas socialmente sobre o que é a opção de “ser mãe” 

mostram diversas modificações no mundo ocidental – a chamada “revolução silenciosa” 

(Badinter, 2011).  Estas mudanças podem encontrar-se naquilo que é o controlo sobre 

a conceção de um filho, através dos métodos contracetivos; a decisão pessoal de não 

querer ter filhos, colocando em primeiro lugar os seus interesses pessoais, como uma 

vida conjugal e social ativa; e a vida profissional em detrimento da opção “maternidade” 

(Badinter, 2011).  A maternidade acarreta em si um referencial normativo que tem 

expressão em situações como a gravidez, parto e educação dos filhos e na forma como 

as mulheres-mães se relacionam em contexto familiar e de conjugalidade (Neves, 2019).  

Schmidt et al. (2022) identificam cinco normas sociais que refletem na sociedade aquilo 

“que faz ser uma boa mãe”. De entre essas normas sociais estão as ideias de “a mãe 

 
4 As taxas de natalidade são em parte reveladoras das dinâmicas parentais e investimento nas crianças que hoje 

vemos, devido à diminuição do número de filhos. Em Portugal as taxas de natalidade e de fecundidade não têm 
assegurado a substituição natural das gerações. O declínio da fecundidade em Portugal tem sido notório ao longo dos 
anos, passando de 2,1 filhos em 1982, para 1,3 filhos em 2012. Em 2019 o valor situava-se em 1,4 filhos (Cunha, 2014; 
INE, 2020), o mesmo se sucede em 2022 com o valor de 1,4 filhos por mulher, não chega aos 2 filhos por mulher, 
confirmando-se que continua a não assegurar a renovação das gerações (Pordata, 2023). Isto deve-se a muitas das 
alterações ocorridas na sociedade, nomeadamente a que estão ligadas aos valores culturais e sociais, à contraceção, 
ao adiamento da maternidade, à redução da população em idade ativa e reprodutiva, ao peso da figura da mulher no 
mercado de trabalho e à garantia da promoção do bem-estar emocional, material e educativo dos filhos (Cunha, 2014; 
Pinto & Monteiro, 2018). Não descurando que importa olhar além das narrativas “catastrofistas” sobre os números, 
pois estes sintetizam práticas e valores em complexas e múltiplas dimensões transportadas por pessoas e grupos em 
contextos sociais desiguais. Por detrás dos números que traduzem a queda da fecundidade, são notórias grandes 
conquistas relacionadas com direitos de cidadania, das crianças e das mulheres (Almeida, 2016).  
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presente: norma de estar atenta ao filho”. Norma que exige que as mães tenham 

conhecimento das necessidades e desejos dos filhos que se supõe que sejam atendidos 

quando a mãe está fisicamente presente e muito atenta. A segunda norma prende-se 

com “a mãe orientada para ao futuro: norma para garantir o desenvolvimento bem-

sucedido da criança”. Esta norma constrói a ideia de que a mãe é a pessoa mais 

adequada para garantir o desenvolvimento (físico e cognitivo) do filho. A terceira norma 

é a “mãe trabalhadora”, que pressupõe que as mães trabalhem, mas também que 

procurem incorporar as suas responsabilidades laborais à maternidade. Em quarto lugar 

encontra-se a norma da “mãe pública: norma de controlo” que visa que a mãe tenha um 

controlo (consciente e informado) sobre o seu corpo, sobre o seu desempenho pessoal 

como mãe e controlo sobre o filho. Por último, em quinto lugar, “a mãe feliz: norma de 

estar contente” que exige às mães que estejam satisfeitas e felizes com o papel de mãe 

(p. 6-9). 

Em Portugal, a maternidade ainda é considerada como um “destino” que a mulher tem 

de cumprir e, apesar do carácter normativo da maternidade estar em mudança, 

desenvolveram-se outros mecanismos para o seu reforço, como a possibilidade de 

recorrer à reprodução medicamente assistida (Shouten, 2011). As culturas transmitem 

mensagens fortes e de formas diferentes sobre o que significa a maternidade e qual o 

modelo de maternidade “ideal”5 (Anderson, 2015). Essas mensagens são transmitidas 

através de linguagem simbólica em revistas, filmes, social media, criando mitos sobre a 

maternidade, ou em expressões que passam de geração em geração, como os 

provérbios populares. Provérbios como: "Quem tem uma mãe tem tudo, quem não tem 

mãe, não tem nada"; “Uma mãe sempre sabe o que fala”, ou "Mãe acautelada, filha 

bem guardada" ditam crenças sobre a maternidade que são socialmente partilhadas. 

Mergulhando junto destas expressões verifica-se que estão implícitas pressões e 

injunções sobre aquilo que é ser mãe. Por exemplo, “quem tem uma mãe tem tudo” 

subentende que quem não tem mãe não tem mais nada; uma mãe sabe “tudo” 

pressupondo que algo que diga ou faça é inquestionável; as mães têm de ser 

 
5 Anderson refere como o modelo ideal de mãe varia culturalmente. Por exemplo, na cultura americana presume-se 

que as mães “ideais” são de classe média e brancas, ficam em casa a tempo integral. Já as mães com emprego são 
retratadas como mães cansadas e com sentimento de culpa por negligenciarem os filhos (Anderson, 2015). 
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acauteladas com os filhos. Tudo isto mostra o quanto se espera socialmente de uma 

mãe bem como a forte pressão social que é exercida sobre as mulheres-mães.  

Apesar de ter sido ainda no século XV que se verificaram as primeiras mobilizações a 

favor das causas da mulher6, é sobretudo, nos anos 80 do século XIX que os movimentos 

feministas se afirmaram atribuindo-se o termo “feminismo” à “luta a favor dos direitos 

das mulheres” (Dias, 2015, p.82).  Estes movimentos promoveram uma forma de olhar 

para as mulheres, aquilo que designa “ser mulher antes de ser mãe”, isto é, começou-

se a olhar as mulheres como pessoas com interesses, desejos e realizações próprias, 

deixando cair a ideia “naturalizada” de que ser mãe é o destino da mulher. Apesar destas 

mudanças, persistem conflitos entre a ideia de “mãe” como um destino e a ideia de 

realização pessoal (Badinter, 2011). Tornar-se mãe é uma aprendizagem, pois nenhuma 

mulher por natureza sabe ser mãe, aprende-se a sê-lo (Pujana, 2019). Como disse 

Simone de Beauvoir (1949) “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher.” (p.288), também 

"não se nasce mãe, torna-se mãe” (Pujana, 2019, p.8).   

A mudança operada ao nível da representação do sexo feminino na sociedade contribuiu 

para que as relações entre pais-filhos(as) e mães-filhos(as) se tornassem diferentes. As 

formas de parentalidade e as mudanças ocorridas ao longo do tempo estão associadas 

àquilo que se concebe como feminino e masculino (Borsa & Nunes, 2011). Ora, aquilo 

que se concebe como feminino e masculino é uma construção social e, por isso mesmo, 

tem significações flutuantes, que são apreendidos de formas diferentes pelos membros 

de uma dada cultura (Dias, 2015). Assim, apesar da maternidade ter sido primeiramente 

ao longo do tempo concebida como elemento associado às mulheres-mães, começou-

se a olhar para a paternidade de uma forma diferente. 

 

 

 

 

 

 
6 “Christine de Pisan (1364-1430), considerada como a precursora do feminismo, assumia a defesa do sexo feminino 
e aspirava a igualdade entre os sexos” (Dias, 2015, p.81). 
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Da maternidade à paternidade 
 

Como aquilo que se concebe como mãe e maternidade varia social e culturalmente, em 

função do tempo e do espaço, o mesmo acontece com aquilo que se concebe como pai 

e paternidade. As experiências de maternidade têm estado associadas a um 

determinismo biológico (Miller, 2005). No entanto, “tornar-se mãe” é um processo 

altamente complexo, e deve ter-se cuidado com as experiências universalizadas sobre a 

maternidade, pois esta difere de acordo com a inscrição social, cultural e espacial em 

que se estamos inseridos (e.g.: uma mãe no Bangladesh terá expectativas e experiências 

diferentes de uma mãe no Reino Unido). Apesar de, ao mesmo tempo, poderem ter 

experiências semelhantes. Portanto, tornar-se mãe vai muito além de um evento 

biológico (Miller, 2005).  Segundo Miller (2011) as imagens de homens “mais 

emocionais” e “expressivos” têm-se associado recentemente a ideias de envolvimento 

e cuidado na paternidade, como é visível no media sociais. As experiências de 

paternidade têm vindo a ser fortemente influenciadas pelas questões do género, sendo 

o conceito de género importante quando falamos nas experiências masculinas de 

paternidade. O termo género foi impulsionado pelas ciências sociais, como forma de 

olhar os indivíduos socialmente, ao invés de apenas biologicamente, e pode ajudar a 

compreender comportamentos sociais e culturais ao longo do tempo e do espaço, 

nomeadamente no que à paternidade diz respeito (Miller, 2011). 

Os discursos sobre a paternidade têm relatado o envolvimento ativo e positivo dos 

homens no cuidado dos filhos, ao contrário do que acontecia anteriormente, pois os 

homens eram associados ao papel de “ganha-pão”, isto é, de provisão económica. 

Considera-se existir assim uma “destradicionalização da paternidade” enfatizando a 

importância cultural da prática da paternidade (Miller, 2011). O termo “paternidade” 

refere-se a experiências pessoais e individuais que os homens têm à medida que se vão 

envolvendo nas práticas paternas, e refere-se também àquilo que é construído e 

reforçado por meio do discurso (e.g.: aquilo que é considerado ser um “bom pai”) 

(Miller, 2011). Na contemporaneidade, a paternidade parece mais complexa dado 

existirem vários “tipos de pai” (biológico, não residente, ausente, gay, adotivo, 
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adolescente, social, padrasto, casado, solteiro, famílias juntas ou separadas ou outras 

configurações).  

Quer a maternidade, quer a paternidade são socialmente construídas e moldadas 

através de diversas políticas sociais e culturais, antecedentes históricos e preocupações 

contemporâneas (Miller, 2011). No entanto, devido ao aparecimento de “diferentes 

tipos de família” (e.g.: famílias recompostas, monoparentais ou homossexuais) o 

conceito de parentalidade ganhou uma nova dimensão (Ferreira, 2011), a 

coparentalidade. É de salientar que o termo parentalidade pode incluir pessoas 

“transsexuais” ou “travestis”, bem como famílias que não tenham possibilidade 

procriativa dentro do casal, como famílias “homoparentais” (Ribeiro, Gomes, & Moreira, 

2015). Ao falar de parentalidade e de tudo que está implícito a esta noção, surge o 

conceito de coparentalidade. Uma relação “coparental” não inclui necessariamente um 

vínculo legal, romântico, sexual, emocional ou financeiro entre os pais, sendo que o foco 

é nos cuidados relacionados com a criança7 (Frizzo et al. 2005). Ou seja, o conceito de 

coparentalidade8, numa perspetiva de família nuclear “tradicional”, “diz respeito às 

figuras do pai e da mãe em exercício conjunto das suas funções parentais” (Borsa & 

Nunes, 2010, p.34). A família nuclear conjugal, coexiste com novos modelos de família 

na sociedade ocidental (Costa, 2016). Atualmente verificam-se novos cenários, 

nomeadamente: famílias monoparentais, recompostas por segundas e terceiras uniões, 

homoparentais, que vivem em união de facto, onde os papéis são cada vez mais 

igualados, bem como os direitos e deveres partilhados (Pinto & Monteiro, 2018). A 

família estática, considerada como um refúgio, garantia de estabilidade está 

ultrapassada e, apesar de não ter perdido a sua importância, atravessa uma fase de 

transformação, quer ao nível das funções, quer ao nível da estrutura (Lauwe, 1965).   O 

modelo de família Parsoniana (pai, mãe e filhos colocados numa hierarquia rígida com 

 
7 Ou seja, o conceito de coparentalidade, numa perspetiva de família nuclear “tradicional”, “diz respeito às figuras do 

pai e da mãe em exercício conjunto das suas funções parentais” (Borsa & Nunes, 2010, p.34).  
8 Borsa e Nunes consideram que o “conceito de coparentalidade (coparenting), ( …) consiste em um complexo sistema 

relacional de práticas e de modos subjetivos por meio dos quais homens e mulheres criam os seus filhos” (Borsa & 
Nunes, 2010, p.34). 
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papéis socialmente fixos) mudou para modelos de família mais flexíveis, diversificados 

e democráticos (Neves & Casimiro, 2018). 

 

 

Maternidade, paternidade e parentalidade  
 

A parentalidade é um conceito que tem vindo a ganhar destaque na 

contemporaneidade, principalmente pelos diversos desafios que lhes são colocados.  O 

facto de ser um objeto de estudo partilhado por diferentes áreas do conhecimento 

como a psicologia, psicanálise, filosofia, antropologia e a sociologia, tem permitido 

compreender as diferentes dinâmicas sociais nos estudos da família e da infância, quer 

a nível nacional, quer a nível internacional (Neyrand, 2002; Ferreira, 2011; Gorin et al., 

2015). O conceito de parentalidade tem origem na palavra francesa Parentalité – e na 

palavra inglesa Parenthood (Neyrand, 2002, 2007) e aparece referido inicialmente pelo 

antropólogo Bronislaw Malinowski, em 1930, num artigo intitulado “Parenthood. The 

basis of social structure”, como resposta para designar uma realidade de relação entre 

pais, mães e filhos que ainda está em construção. Isto é, refere-se àquilo que constitui 

a especificidade da relação parental (Ferreira, 2011; Souza & Fontella, 2016). Fruto das 

mudanças sociais9 que têm ocorrido na família ao longo dos anos, surgiu a necessidade 

de designar a dinâmica parental de parentalidade (Neyrand, 2002, 2007).  

O termo parentalidade refere-se àquilo que é ser paternal (aplicado ao pai) e maternal 

(aplicado à mãe) (Neyrand, 2004) e começou a ser usado de forma a assinalar a 

dimensão do processo e da construção da relação entre pais, mães e filhos (Zornig, 2010; 

Souza & Fontella, 2016).   A visão sobre a parentalidade é sempre condicionada pelos 

contextos socioculturais em que se vive (Miller, 2005, 2011). Não há uma única forma 

de ser “pai” ou “mãe”, pois estas são ditadas pelos contextos socioculturais, 

condicionando formas e contextos em que o “cuidado” e o “amor” são experienciados. 

Aquilo que nos dita o que é ser “mãe” e ser “pai” é socialmente construído e não 

 
9 Com destaque para a diminuição das taxas de natalidade, alteração dos valores culturais e sociais, contraceção, 

adiamento da maternidade, redução da população em idade ativa e reprodutiva, peso da figura da mulher no 
mercado de trabalho e o investimento emocional, material e educativo dos filhos (Cunha, 2014; Pinto & Monteiro, 
2018; INE, 2020). 
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biologicamente inscrito. Estas questões são evidenciadas naquilo que se considera que 

é desempenhar o papel de pai e o papel de mãe, ultrapassando as ideias de género pré-

concebidas do pai “ganha-pão” e da mãe “cuidadora”, a favor da partilha (entre 

mulheres e homens) de atividades de cuidado e provisão financeira (Miller, 2005, 2011, 

2017). 

A forma como as crianças são cuidadas, criadas e socializadas, são processos sociais 

dinâmicos, abertos e mutáveis (Arendell, 1997). Quando nasce uma criança, os homens 

e as mulheres têm de construir novos papéis: o de pai e o de mãe. A parentalidade10 

remete para um fenómeno que inclui o pai e a mãe no desempenho dos seus papéis, 

isto é, prestação de cuidados e a promoção de um desenvolvimento harmonioso na 

criança (Pinto & Monteiro, 2018). Os pais e as mães têm de se adaptar ao seu novo papel 

recorrendo a vários recursos para atenuar as suas dúvidas e necessidades, 

nomeadamente a familiares, amigos, profissionais de saúde, livros, revistas, televisão 

e/ou internet. Traduzindo-se todos eles numa rede social de apoio11 (Pinto & Monteiro, 

2018), desempenhando funções que acarretam significados para as famílias em 

diferentes circunstâncias da vida, necessidades, expectativas e recursos (Cochran & 

Nieggo, 2002). No entanto, a parentalidade também é considerada um processo de 

desenvolvimento dos pais e das mães (mais dos que um papel ou uma função), sendo 

um processo de maturação psicológica que implica uma progressão no sentido de 

“tornar-se pais”, através de reorganizações psíquicas e afetivas (Euillet & Zaouche-

Gaudron, 2008; Pereira & Alarcão, 2014).  As representações parentais sobre um bebé 

iniciam-se antes do seu nascimento, pois estas podem ser concebidas na infância, por 

exemplo nas brincadeiras com boneca. As representações maternas poderão anteceder 

essa conceção (Zornig, 2010). As identificações realizadas na infância poderão 

influenciar a forma como as pessoas exercem ou poderão exercer a parentalidade, ou 

seja, tornar-se mãe ou tornar-se pai depende tanto da história individual de cada um 

 
10 A parentalidade além dos pais e das mães pode implicar avós, tios, tias, amigos, vizinhos, prestadores de cuidados 
infantis, babysiters. Ou seja, todos aqueles que têm um relacionamento com a criança e exercem atividades parentais 
(Cochran & Nieggo, 2002). 
11 A rede social de apoio pode ser de carácter formal, oferecido por qualquer organização de prestação de assistência 

ou de carácter informal dado pela família, amigos e até vizinhos. Este apoio pode ser instrumental (ajuda financeira, 
tarefas domésticas, transmissão de informação as pessoas) e emocional (afeto, aprovação, preocupação com as 
pessoas) (Cochran & Niego, 2002; Pinto & Monteiro, 2018). 



22 
 

dos pais, como das suas representações de família nuclear tradicional (Zornig, 2010). As 

representações dos pais e das mães sobre um bebé e sobre o seu desempenho enquanto 

pais, abarca “fantasias parentais” bem como, “medos, sonhos e lembranças” das suas 

infâncias (Zornig, 2010). 

O conceito de “parentalidade” possui uma natureza polissémica e complexa, dada a 

diversidade de realidades que esta traduz (Ferreira, 2011). Surgem assim os termos de 

“parentalidade competente” ou “adequada” e até “minimamente adequada”. Ressalva-

se que o intuito deste trabalho não é encontrar uma definição ou conjunto de práticas 

que definam o que é exercer uma “parentalidade competente” ou “adequada”, mas sim 

utilizar estas denominações como um ponto de partida para uma reflexão mais 

profunda sobre as práticas parentais em ambiente digital.  

A parentalidade deve ser compreendida em três eixos. O primeiro refere-se ao 

“exercício” da parentalidade que abarca deveres jurídicos, nomeadamente a obrigação 

de vigiar e proteger a criança quanto à educação e saúde. O segundo está ligado à 

“experiência” da parentalidade, que inclui o que é sentido, experienciado e vivido e que 

incorporam as funções parentais. O terceiro diz respeito à “prática” da parentalidade 

que alude a tarefas domésticas, cuidado, educação e socialização (Euillet & Zaouche-

Gaudron, 2008; Pereira & Alarcão, 2014). 

Existe um conjunto de critérios que se consideram necessários para que exista uma 

“parentalidade minimamente adequada” (Pereira e Alarcão, 2014). Assim, a 

“parentalidade minimamente adequada” tem sido definida em função de dois pontos 

de análise: o impacto nas crianças (critério do risco ou dano) e a adequação social do 

comportamento parental (critério normativo) (Pereira & Alarcão, 2014). Quanto ao 

impacto nas crianças, tem sido evidenciado que o comportamento dos pais afeta o seu 

comportamento, e como tal, os pais têm de adaptar-se às necessidades das crianças. 

Contudo, o comportamento das crianças poderá ser influenciado por outras variáveis 

além do comportamento parental, tal como o ambiente em que vive (Pereira & Alarcão, 

2014). Relativamente à adequação social do comportamento parental, esta incorpora 

as práticas culturais e as normas de cada contexto. As práticas culturais dominantes de 

uma comunidade ou de um grupo são o referencial sob o qual os pais são comparados 
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e avaliados12. Esta cultura dominante é potenciada e difundida pelos media (e.g.: 

televisão, media sociais) (Pereira & Alarcão, 2014). Portanto, o que constitui uma 

“parentalidade adequada” pode variar ao longo do tempo dependendo do contexto em 

que se está inserido.   

 

Estilos parentais e educativos, entre a psicologia e a sociologia 
 

Os estilos parentais também se constituem como porta de entrada para a análise e 

estudo das práticas que pais, mães e filhos(as) fazem das TIC. Os estudos sobre os estilos 

parentais têm sido levados a cabo na área da psicologia. Os estilos parentais dão conta 

dos diferentes aspetos emocionais, afetivos e comportamentais na relação entre mães 

e pais com os seus(as) filhos(as). Entre eles encontram-se os estilos: autoritário, 

permissivo, autoritativo e negligente (Barbas, 2014; Baumrind, 1971 apud Montandon, 

2005). O estilo permissivo incide na tentativa de cooperação das crianças através de 

explicações ou manipulação para que possa atingir um objetivo. Ou seja, são pais que 

oferecem autonomia aos filhos para tomarem as suas decisões (Brás, 2008).  As 

principais características são a “ausência de regras, elevada tolerância, pouca 

estimulação da criança, baixos níveis de exigência” (Brás, 2008, p.11). Os estilos 

autoritários recorrem ao controlo para moldar o comportamento dos filhos de acordo 

com as suas regras e valores de forma autoritária e intransigente. Ou seja, restringem a 

autonomia dos filhos e não fomentam a comunicação. As principais características são 

“a recusa de ajuda, controlo do poder de decisão e valorização excessiva de regras” 

(Brás, 2008, p.11). Nos estilos autoritativos os pais e as mães exercem controlo de forma 

racional, pois valorizam a obediência, mas também a autonomia. As principais 

características deste estilo parental são “a estimulação da comunicação, uso de poder 

de forma não punitiva, mas para chamar os filhos(as) à razão” (Brás, 2008, p.11). O estilo 

parental negligente refere-se a pais e mães que não exigem responsabilidade aos 

 
12 Tem de se ter ainda em conta que a avaliação da “desadequação parental” não pode ser realizada apenas pela 
constatação de que estão próximos ou afastados das práticas dominantes de uma determinada cultura, devendo ter-
se em conta a função específica das diferentes práticas, pois será relevante quando o avaliador e avaliado 
pertencerem a grupos com práticas dominantes diferentes (Pereira & Alarcão, 2014). Ou seja, dentro do mesmo 
espaço sociocultural podem existir várias práticas dominantes de parentalidade. 
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filhos(as) e não encorajam a sua independência, “podendo originar filhos com condutas 

delinquentes, inseguros, tristes ou frustrados” (Brás, 2008, p.12). 

Já na sociologia, coube a Kellerhals, Trout & Lazega (1989), em a Microssociologia da 

família, mostrar como têm sido estudados os estilos de educação na família. Estes têm 

sido estudados a partir da forma como pais e mães medeiam os comportamentos dos 

filhos(as), “o grau de autoritarismo, a amplitude do suporte expressivo, do grau de 

permissividade (independência da criança) e o modo de comunicação entre pais e filhos” 

(p. 108). Jean Kellerhals, Trout & Lazega (1989) evidenciam que os estilos de educação 

estão por vezes relacionados com a posição socioeconómica e socioprofissional dos pais.  

No entanto, cada estilo de educação pode variar no tempo e no espaço em função da 

posição socioeconómica e profissional em que se esteja inserido (Kellerhals, Trout & 

Lazega, 1989). Gecas sistematizou os estilos parentais da seguinte forma: o exercício de 

controlo realizado através da punição física e autoritarismo está associado a classes 

desfavorecidas, enquanto as classes médias regem-se pela igualdade, negociação e 

suporte afetivo. Já estilos educativos que promovam a autonomia e independência 

espera-se que ocorram em classes mais altas (Gecas apud Kellerhals, Trout & Lazega, 

1989, p.110). Tal como referido por Kellerhals, Trout & Lazega (1989) os estilos 

educativos parentais não são estáticos num tempo e num espaço. Isto mesmo é 

percebido no estudo mais recente elaborado por Barbas (2014), em que é possível ver 

que coexistem na contemporaneidade diferentes modelos educativos: o “tradicional”, 

que sustenta prática educativas mais conservadoras, patriarcais e desiguais e o 

“modernista” que se baseia na afetividade e na importância dos filhos para pais e mães 

(p.89). Inclui-se aqui a menção aos estilos parentais a partir de psicologia porque em 

sociologia fala-se sobretudo em estilos educativos, pois os estilos parentais podem 

incluir questões que não têm que ver apenas com educação. 

 

Género e parentalidade 
 

O mundo da parentalidade também está imbuído de questões relacionadas com género. 

“O género é uma das categorias centrais que organiza o mundo social das crianças” 

(Duarte, 2021, p.261) e permite compreender como as relações sociais são contruídas. 
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Ser “menina” ou ser “menino” tem implicações que vão muito além do biológico 

(Bornstein, 2013). O género refere-se a expectativas culturais e sociais pelas quais 

mulheres e homens têm experiências diferentes na sociedade (Andersen, 2015). Por 

isso, as crianças dependem das suas ideias sobre o género para avaliar e explicar o 

comportamento (Bornstein, 2013). Os fatores biológicos não são determinísticos, 

porque as características de influência genética, anatómica e hormonal podem ser 

alteradas. O género resulta de predisposições genéticas, anatómicas e hormonais, mas 

a sua expressão final é moldada por experiências com o ambiente social (Bornstein, 

2013). Ou seja, enquanto o sexo se refere à identidade biológica da pessoa; já “a 

feminilidade ou masculinidade são conceitos culturais que possuem significações 

flutuantes” (Dias, 2015, p.78) de acordo com o ambiente sociocultural em que se vive. 

Portanto, o género é uma construção social, e isto pode verificar-se desde a infância, 

por exemplo quando se observa que os meninos são mais propensos a envolver-se em 

brincadeiras físicas, enquanto as meninas em brincadeiras de “faz de conta” (Andersen, 

2015). Para além disto, também se pode verificar que o género é uma construção social 

quando se opta deliberadamente por comprar um presente de género neutro para uma 

criança, sem pensar se é para uma menina ou um menino. As lojas de brinquedos são 

estereotipadas em função daquilo que se presume que meninos e meninas gostam ou 

fazem (e.g.: fraldas com diferentes animais para os meninos e fraldas com flores cor-de-

rosa para as meninas) (Andersen, 2015). Contudo, os pais são as influências iniciais no 

desenvolvimento do género dos seus filhos, dado que têm tendência a tratar as crianças 

de forma diferente consoante o sexo, dependendo se acham que estão a interagir com 

uma “menina” ou um “menino” (Bornstein, 2013). Os rapazes tendem a ser descritos 

como “grandes” e “fortes”, já as meninas são descritas como “bonitas” e “doces” 

(Bornstein, 2013). Portanto, a “cultura também estabelece os valores e crenças de uma 

sociedade – aquelas ideias comumente mantidas e que os membros de uma sociedade 

partilham amplamente. A cultura diz o que devemos fazer, o que devemos pensar, quem 

devemos ser e o que devemos esperar de outras pessoas” (Anderson, 2015, p.27). 

Os pais e as mães influenciam as crianças, incluindo o desenvolvimento de identidade 

de género, sendo as diferenças entre menino e menina fortemente atribuídas na 
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socialização parental (Bornstein, 2013). Por exemplo, uma das formas de tratamento 

diferencial pode ser feita através das várias expetativas que os pais e mães têm sobre 

os filhos(as). Exemplificando, os pais (pai e mãe) podem transmitir expectativas de que 

os meninos sejam melhores a matemática e a ciência do que as meninas. Uma outra 

forma é o tipo de oportunidades que promovem juntos dos filhos e das filhas.Por 

exemplo, os brinquedos estereotipados para menina como “bonecas” e para meninos 

como os “carros”, que fornecem regras de aprendizagens diferentes (Bornstein, 2013): 

nas meninas permite o desenvolvimento da aprendizagem prática por imitação dos 

comportamentos; já nos rapazes melhoram competências visuais e espaciais, de 

resolução de problemas e desenvolvem autoconfiança e criatividade (Bornstein, 2013). 

As práticas de socialização são subtis, complexas e dependem do contexto, mas os pais 

e as mães seguem muitos hábitos na socialização diferenciada de filhas e filhos, 

reforçando as ideias e comportamentos de género. No entanto, esta dinâmica não 

ocorre só de pais e mães para filhos, mas também de filhos para pais, por relação à 

influência dos pares (Bornstein, 2013). Os relacionamentos realizam-se entre quatro 

díades: de mãe-filho, mãe-filha, pai-filho e pai-filha e de forma distinta, pois as 

estratégias de investimento nos filhos(as) diferem das dos seus pais por relação ao 

próprio sexo e são pais e mães de forma diferente em função do sexo dos próprios 

filhos(as) (Bornstein, 2013). As diferenças entre as díades também diferem na 

frequência com que os filhos(as) falam dos seus interesses com os pais (pai e mãe) 

(Bornstein, 2013). São diversos os fatores que influenciam o desenvolvimento infantil, a 

parentalidade e as relações pai-mãe-filhos(as) (Bornstein, 2013). Estes fatores podem 

ser agrupados em três categorias: 1) características das crianças (sexo, idade, 

personalidade); 2) características individuais dos pais (sexo, personalidade, valores, 

competência social) e 3) fatores socio-contextuais (relação conjugal, rede social, classe 

social e cultura) (Bornstein, 2013). A cultura tem efeitos profundos nas crenças e nos 

comportamentos relacionados com o género, dizendo como é que as crianças são 

socializadas e por quem, como são vestidas e ensinadas e como devem desempenhar os 

seus diferentes papéis. Assim sendo, a cultura molda as conceções e as práticas de pais 

e mães por relação ao sexo das crianças (Bornstein, 2013). 
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Os comportamentos parentais diferem também em função de um conjunto de 

características biológicas, sociais, culturais e históricas. No entanto, a parentalidade 

“bem-sucedida ou competente” envolve mais do que fornecer nutrição e estimulação 

(Bornstein, 2013). A “parentalidade competente” depende da capacidade dos pais (pai 

e mãe) de lerem corretamente ou interpretarem o comportamento da criança, para que 

eles possam regular o seu próprio comportamento, a fim de alcançar algum objetivo de 

interação, como por exemplo alimentá-los (Parke, 2013). 

Existem várias formas de envolvimentos dos pais (pai e mãe) nomeadamente: interação, 

disponibilidade e responsabilidade (Parke, 2013). A interação está relacionada com o 

contacto direto dos pais e mães com o filho(a) através de cuidados e atividades 

partilhadas; a disponibilidade diz respeito ao potencial de disponibilidade dos pais para 

a interação, de forma a estar presente e acessível à criança; e a responsabilidade refere-

se ao papel de pai e mãe, que estes assumem de forma a cuidarem, existindo uma 

organização de recursos e disponibilidade para a criança (Parke, 2013). Salienta-se 

ainda, que os domínios de envolvimento (lazer, trabalhos escolares, atividades 

domésticas e atividades sociais) do pai e da mãe são diferentes e distribuem-se de 

formas diferentes entre eles (Parke, 2013). O estudo de Duek & Moguillansky (2020), 

realizado com famílias e crianças argentinas, demonstrou que as atividades de mediação 

estão enraizadas de acordo com o género e de formas complexas. Por exemplo, 

determinadas tarefas são consideradas mais típicas das mulheres-mães como a 

supervisão daquilo que as crianças fazem nas TIC e questões relacionadas com a 

segurança na internet, sendo que os pais adotam uma posição “mais relaxada”, 

intervindo apenas em situações “mais complicadas”. No entanto, quando se trata de 

situações em que as crianças achem que necessitam de mais proteção, como por 

exemplo em casos de bullying, preferem recorrer ao homem-pai por considerarem que 

este tem uma personalidade “mais forte” e lhes dá “mais segurança”. Constata-se assim 

que, neste caso, a mediação é realizada pelos dois pais (pai e mãe), mas com maior 

prevalência nas mães (Duek & Moguillansky, 2020). 
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Capítulo II - Tecnologias, Parentalidade e família 
 

No capítulo anterior explicitou-se o processo de construção sociológica do conceito de 

parentalidade. Foi abordada a conceptualização da maternidade e paternidade, de 

forma a compreender como surgem nos discursos sociais e que desafios enfrentam 

atualmente na era digital. Neste capítulo importa, pois, considerar que “mesmo as 

externalidades mais banais da vida, são expressões de ordem social e cultural mais 

ampla” (George Simmel apud Inglis, 2005, p.2), dado que as tecnologias são ubíquas nos 

dias de hoje. Procura-se assim, nas teorias sociológicas, elementos que auxiliem a 

organizar resultados, articular e desenvolver ideias promovendo o espírito crítico, 

explicar e interpretar fenómenos para compreender cientificamente a realidade social 

(Berger & Luckmann, 1999; White, Martin & Adamsons, 2019). Desta forma, pretende-

se compreender como a construção dos discursos em torno da parentalidade e dos 

desafios associados ao exercício de “ser pai” e “ser mãe” se encontram com os grandes 

desenvolvimentos das TIC. O seu desenvolvimento permitiu que as pessoas pudessem 

usá-las em qualquer sítio e em qualquer momento. A família é uma das instituições em 

que as tecnologias têm colocado diversos desafios, particularmente na forma como as 

pessoas comunicam e se relacionam. Sharenting, privacidade e identidade são conceitos 

inerentes aos usos das TIC e aqui em discussão.  

 

O advento das TIC – do determinismo tecnológico ao construtivismo social 
 

O advento das TIC originou esperanças e receios (Buckingham, 2009) quanto ao seu 

desenvolvimento e ao impacto nas sociedades. A sociedade tem vindo a ser abarcada 

por um “determinismo tecnológico” no qual se considera que a tecnologia possui apenas 

um carácter funcional e que esta poderia ser explicada sem qualquer referência à 

sociedade. No entanto, surge uma nova abordagem: o “construtivismo social”, que 

insiste na ideia de que os objetos técnicos adquirem significados a partir das interações 

sociais. Portanto, o “construtivismo social” não explica o sucesso de um objeto pelas 

suas características técnicas, mas sim pela sua relação com o ambiente social (Feenberg, 
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2017). E por isso, hoje, consegue-se compreender como as tecnologias interferem com 

a forma como as pessoas se relacionam e comunicam. Exemplo disso são os media 

sociais13, os quais provocaram uma alienação em massa de tal forma que são 

considerados o “ópio do povo”, processo levado a cabo pela “rede indesligável” 

(Esperança, 2017). A forma como as pessoas comunicam alterou-se e isso veio levantar 

novas questões quando falamos de crianças e famílias. A constatação de que as TIC são 

hoje um meio pelo qual as pessoas desenvolvem diversas formas de relação e 

comunicação trouxe consequências (positivas e negativas) no exercício da parentalidade 

e nas dinâmicas familiares. É justamente neste sentido que a internet desempenha um 

papel importante, dado que é agora um elemento que está presente no quotidiano das 

pessoas nas sociedades contemporâneas, tendo vindo a verificar-se o crescimento da 

sua utilização (Almeida et al, 2011). O uso da internet em 2018, abrangia 79 % dos 

agregados familiares em Portugal, sendo que 81 % dos utilizadores da internet o fazia 

fora de casa, através de equipamentos portáteis, como é o caso dos smartphones (INE, 

2018). Já em 2022 o uso da internet abrangia 88,2% dos agregados familiares em 

Portugal, constatando-se um aumento de 9,2% em relação a 2018. Famílias com crianças 

até aos 15 anos de idade registaram elevadas taxas de acesso à internet, nomeadamente 

99,2% das famílias (INE, 2022). Embora a utilização das TIC seja particularmente 

acentuada entre os jovens (Ponte, 2012; Boyd, 2015), a tecnologia está presente, de 

modos e em intensidades distintas, em todas as gerações e agregados domésticos em 

Portugal (INE, 2018, 2022) e reconfigurou as dinâmicas familiares (Neves & Casimiro, 

2018). 

A manutenção dos relacionamentos com familiares, amigos, parceiros românticos, ou 

pessoas conhecidas é uma demanda social e a principal motivação para a troca 

quotidiana de informações pessoais (Muller, 2018). Anteriormente as interações 

quotidianas cingiam-se essencialmente à comunicação cara-a-cara.  No entanto, com a 

introdução de novos meios e formas de comunicação alteram-se também as formas de 

 
13 Segundo Boyd (2015) a expressão “media sociais” refere-se a sites e serviços que surgiram na década de 2000.Isto 

é, sites e redes sociais onde se pode partilhar conteúdos como vídeos e fotografias (e.g.: Facebook, Instagram, TikTok 
WhatsApp), blogues e ferramentas relacionadas que possibilitem aos utilizadores criarem e partilharem os seus pró-
prios conteúdos. Os media sociais foram considerados um fenómeno social que originou novas formas de as pessoas 
se relacionarem e comunicarem. 
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interagir (Muller, 2018; Boyd, 2015). Os smartphones com conexão à internet são um 

exemplo disso mesmo. Os smartphones vieram mudar as práticas de comunicação em 

três aspetos principais: estimulam a mobilização, a flexibilidade e a individualização da 

comunicação interpessoal. Ou seja, tornam a comunicação disponível, 

independentemente do local onde a pessoa se encontra (Bauman, 2006; Muller, 2018). 

Um smartphone oferece a possibilidade de realizar chamadas, de enviar mensagens de 

texto, enviar emails, comentar e partilhar conteúdos em media sociais ou até mesmo 

mensagens audiovisuais através de aplicações de mensagens móveis (e.g.: WhatsApp) 

para outras pessoas (Muller, 2018).  Além disto, as aplicações visíveis nos ecrãs dos 

smartphones (e.g.: Instagram) também ganham vida quando usadas. Estas podem ser 

alocadas em diferentes partes do ecrã dos smartphones bem como organizadas de 

acordo com interesses das pessoas, funções ou até mesmo frequência de uso. Muitas 

vezes estas aplicações tornam-se instrumentos para expressar devoção  

àqueles com que mais se preocupam, fazendo parte das suas dinâmicas familiares 

(Miller et al., 2021). As comunicações através de um smartphone têm quatro 

características importantes para a compreensão do seu uso na manutenção das relações 

entre as pessoas (Muller, 2018). A primeira é que os smartphones aumentam a 

“disponibilidade” dos seus utilizadores (Muller, 2018), pois como refere Turkle (2008), 

vivemos numa sociedade de “eus amarrados”, pelo facto de as pessoas estarem 

conectadas 24 horas por dia. Seguindo Muller (2018) a segunda característica é que esta 

conexão móvel já não requer presença física com outra pessoa, podendo-se estar em 

locais e tempos diferentes e continuar a interagir (Muller, 2018).  A terceira 

característica é a “duplicação de espaços” ou “espaços híbridos”, isto é, a interação 

móvel cria esferas de comunicação paralelas que existem ao mesmo tempo com as 

esferas de comunicação face-a-face com pessoas fisicamente presentes (e.g.: quando as 

conversas cara-a-cara são interrompidas por chamadas ou mensagens de texto nos 

smartphones (Muller, 2018). A quarta e última, prende-se com a “conexão multimodal” 

a que o uso dos smartphones permite, ou seja, podemos utilizar diferentes canais de 

comunicação (e.g.: pode-se inicialmente estar a conversar sobre um assunto via 

mensagem de texto e se este se complexificar realizar uma chamada para ser mais fácil 
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explicar) (Muller, 2018). Estas quatro características evidenciam a forma como os 

smartphones modificaram a comunicação diária entre as pessoas (Muller, 2018). 

Hoje vive-se quase sobre uma “omnipresença” de aparelhos tecnológicos portáteis “do 

tamanho da palma da mão”, como por exemplo smartphones, tablets que permitem a 

comunicação de voz, mensagens de texto, email e acesso a internet (Turkle, 2008; 

Lupton, 2015). A teoria-ator-rede (TAR) vem demonstrar que os objetos têm a sua 

própria agência (Dant, 2006), ou seja, Latour não faz a distinção entre sujeito e objeto. 

Todos são atores (Latour, 2008 apud Merencio, 2013). Os dispositivos passam a ser um 

emblema das redes de relações, um sinal de que as pessoas os possuem, de que são 

procuradas por aqueles que conhecem e pelas pessoas das “listas de contactos” e por 

potenciais conhecidos ou amigos que as esperam em espaços virtuais como os media 

sociais (e.g.: Facebook) (Turkle, 2008)14. Tudo isto tornou a conectividade um lugar-

comum (Turkle, 2008). Os media sociais registam e monitorizam um elevado número 

informações sobre os atos comunicativos. Não se cingem apenas ao que é dito, abarcam 

também os perfis, reações aos conteúdos (likes, comentários, visualizações, tempo 

gasto numa página, “repartilhas” de conteúdos, hora e dia de interação, localização 

geográfica) (Lupton, 2015)15. Grande parte da linguagem quotidiana das pessoas assume 

uma vida dentro e fora dos ecrãs, existindo assim mundos “separados”, “conectados” e 

“desconectados” (Turkle, 2008). Mais do que as suas funções “instrumentais” os 

dispositivos tecnológicos aos quais as pessoas estão “amarradas” ajudam a construir 

novas subjetividades (Turkle, 2008). 

A construção das novas subjetividades que as tecnologias criam, levam a pensar na 

“Sociedade do risco” de Ulrich Beck. Nas sociedades contemporâneas a preocupação 

 
14 Para Turkle (2008) não é surpreendente que as pessoas projetem a possibilidade de amor, surpresa, diversão nos 

dispositivos de comunicação, pois através deles podem existir novas conexões. As pessoas utilizam os ecrãs para 
trabalhar questões não resolvidas ou parcialmente resolvidas muitas vezes relacionadas com a sua intimidade. Para 
muitas das pessoas que gostam da vida online, é mais fácil expressar a intimidade num mundo virtual do que na vida 
real. Aos que estão sozinhos, a vida online oferece ambientes onde se pode ser um solitário. Mas se não se está 
sozinho, oferece ambientes onde se pode ter a ilusão de companheirismo sem as exigências de uma amizade íntima 
e duradoura (Turkle, 2008). 
15 Por exemplo a utilização de hashtags (#) nos media sociais não servem apenas para classificar conteúdo (e.g.: 

#sociologiadigital), mas usa-se também como uma forma de expressar opinião ou avaliar uma ação (e.g.: #animada, 
#aborrecida). Estas práticas de marcação indicam categorias nas quais os conteúdos podem ser inseridos e facilitam 
que outras pessoas encontrem os conteúdos, revelando-se como vital para a forma como os conteúdos em 
plataformas como Facebook ou Instagram são organizados, acedidos e divulgados (Lupton, 2015). 
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em torno de riscos sociais e tecnológicos16 tem vindo a aumentar, pois falar da 

“sociedade de risco” é falar sobre cenários de incerteza à escala global onde não se 

consegue prever os resultados de determinadas ações no futuro (Beck, 2010; 2016). O 

ambiente de risco, atualmente, já não se cinge a catástrofes naturais, inclui também os 

infortúnios provocados pelo industrialismo, isto é, o “mundo estruturado por riscos de 

criação humana” (Giddens, 2000, p.77). No entanto, no quotidiano, as novas formas de 

risco têm vindo a aumentar, dado que nem sempre o risco é uma situação em que exista 

escolha por parte das pessoas, mas que lhes são impostas por diversas contingências 

sociais, ambientais, políticas, económicas e tecnológicas (Areosa, 2015). Tendo em 

conta as implicações que as TIC têm vindo a ter nas práticas quotidianas das famílias 

(e.g.: sharenting), evidenciam-se diversos riscos, nomeadamente os relacionados com a 

privacidade e segurança de pais, mães e filhos(as) (Blum-Ross & Livingstone, 2017; Lipu 

& Siibak, 2019; ONU, 1989; Mascheroni et al, 2018; Steinberg, 2020). 

Na sociedade contemporânea não é necessário experienciar os “riscos” para os 

conhecer (Beck, 2010). Os riscos parecem, inclusivamente, ter o efeito «boomerang», 

pois quem “lança” o risco pode também ser uma das suas “potenciais vítimas” (Areosa, 

2015). Quando olhamos para a partilha de conteúdos dos filhos, pelos pais online, 

conclui-se que não só os filhos poderão ser prejudicados com essas publicações, mas 

que os pais também poderão vir a sofrer consequências pelas potenciais violações dos 

direitos das crianças (ONU, 1989). Neste sentido, dada a constante evolução e 

desenvolvimento das tecnologias, aquilo que se percebe atualmente como risco é cada 

vez menos objetivo, com diversas interpretações, interesses e subjetividades (Areosa, 

2015). As pessoas têm as suas convicções sobre riscos e as suas decisões sobre aceitar 

ou evitar esses riscos dependem dessas mesmas convicções, sendo que, os riscos 

involuntários são menos suscetíveis de serem aceites do que os riscos voluntários 

(Areosa, 2015). Talvez isso explique o facto de pais e mães estarem dispostos a correr 

os riscos associados à partilha de conteúdos dos filhos online.   

 
16 Como refere Areosa, por norma o conceito de risco está associado a fatores negativos, indesejados ou inesperados 
originados da incerteza da vida quotidiana, sendo que os riscos diferem entre os diferentes grupos sociais (Areosa, 
2015). 
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A par dos riscos e incertezas que as TIC oferecem à escala global relativamente aos usos 

que as pessoas fazem delas, os jovens têm vindo a ser designados como “nativos 

digitais” ou a “geração Net”, sugerindo que os jovens, por estarem expostos às 

tecnologias digitais têm um conhecimento “especializado” e algum “conforto” na 

utilização destas tecnologias (Hargiattai, 2010). Porém, aquilo que os jovens “sabem 

fazer” online está relacionado com a suas experiências enquanto utilizadores da internet 

ou dos aparelhos tecnológicos e, portanto, essa utilização pode variar consoante o nível 

socioeconómico e o perfil sociodemográfico dos jovens, contrariando assim a ideia de 

que os jovens são “nativos digitais” ou “geração Net” e que as dificuldades na utilização 

dos dispositivos tecnológicos e de software já estão ultrapassadas (Hargiattai, 2010). O 

carácter utópico, mas também distópico atribuído às tecnologias fazem emergir na 

sociedade diferentes perspetivas sobre os seus benefícios e malefícios para as crianças 

(Buckingham, 2009).  Os benefícios segundo Buckingham (2009) surgem associados ao 

potencial educativo que as tecnologias podem exercer junto das crianças; já os 

malefícios aparecem ligados ao seu papel como um meio para o entretenimento 

(Buckingham, 2009). A forma como a sociedade vê as crianças, uma vez como 

possuidoras de uma criatividade natural e espontânea, outras vezes como seres 

vulneráveis, inocentes e carecendo de proteção, dita a maneira como se atribui 

significado à infância (Buckingham, 2009). 

 

Usos das tecnologias por pais e filhos 
 

As famílias adotam a “exibição” (displaying) como uma forma de transmitir a outras 

pessoas ações que se constituem como “fazer coisas em família” de forma a confirmar 

essas “relações familiares”. Essas exibições ocorrem através da demonstração de 

práticas, identidades ou de relacionamentos (Finch, 2007). Por exemplo, os pais (pai e 

mãe) ao partilharem conteúdos dos filhos(as) online, como fotografias ou vídeos, estão 

a realizar uma prática, demonstrando e afirmando a sua identidade e relações junto de 

várias pessoas com que eventualmente se relacionam em meios como o Facebook ou o 

Instagram. Portanto, as práticas são relacionais, pois, a ação é conduzida em relação aos 

“outros” (Morgan, 2011). As exibições de “relações familiares” parecem estar 
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implantadas entre os elementos que participam, onde a natureza das relações é 

estabelecida e reforçada por outras pessoas que apoiam o seu significado social (Finch, 

2007). Assim, a “exibição” funciona como uma forma de partilhar atividades quotidianas 

com públicos mais amplos para demonstrar certas práticas como especificamente 

“familiares” (Barnwell, Neves & Rayn, 2021). As tecnologias digitais não mudaram a 

fotografia de família, estas apenas se intensificaram, relativamente ao aumento do 

número de fotografias online, na forma como elas são organizadas e partilhadas 

(Barnwell, Neves & Rayn, 2021). As TIC são hoje um dos elementos em que as famílias 

realizam essas exibições, estabelecem relações e apoiam os significados sociais das 

mesmas. Para além disto, Goffman (1983) apresenta uma metáfora teatral para explicar 

que a sociedade é um palco e as pessoas são os atores que desempenham os seus 

papéis, para e com as outras pessoas, ao que chama de plateia. Ou seja, pode aplicar-se 

esta metáfora aos usos que pais, mães e filhos(as) fazem da TIC, ao considerar que os 

media sociais são o palco, onde as pessoas desempenham os seus papéis perante um 

conjunto de pessoas (a plateia). 

Importa também entender a definição de TIC. As TIC são uma extensão do conceito de 

Tecnologia da Informação (TI) (Neves & Casimiro, 2018).  As TI incluem instrumentos 

que processam informações rapidamente (e.g.: computadores) e usam técnicas 

estatísticas e matemáticas para resolução de problemas (e.g.: programação) (Neves & 

Casimiro, 2018). Às TIC foi adicionado o conceito de Tecnologia de Comunicação (TC) o 

qual já incluía todo o equipamento de hardware, estruturas organizacionais e valores 

sociais das pessoas através dos quais recolhem, processam e trocam informações (e.g.: 

linguagem falada e comunicação baseados em computadores). Deste modo, o conceito 

de TIC é baseado na junção do desenvolvimento tecnológico em termos de espaço, 

tempo e dispositivos digitais (Neves & Casimiro, 2018). 

No resultado provisório do estudo Famílias ITEC17 realizado com crianças entre os 0 e os 

8 anos, em quatro famílias com características socioculturais e demográficas distintas,  

 
17 Famílias ITEC é o primeiro estudo longitudinal nacional envolvendo famílias portuguesas com crianças com idades 

compreendidas entre os 0 e os 8 anos, cujo objetivo “consiste em obter uma compreensão holística e empiricamente 
fundamentada de como famílias portuguesas com crianças menores de 8 anos estão a socializar as suas crianças para 
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verificam que os pais usam as tecnologias como “escapes” às dificuldades com as 

crianças, por exemplo quando os pais dizem que é mais fácil alimentar os filhos com um 

IPad à sua frente, pois as crianças estão mais entretidas ou quando dizem que preferem 

que os filhos estejam no IPad enquanto vão tomar banho, em vez da criança andar pela 

casa sem o seu controlo. Revelam também que as crianças ficam mais irrequietas e 

irritadiças com o uso das tecnologias. Verificaram ainda que até os pais mais relutantes 

quanto à utilização, se rendiam às oportunidades, prazeres e conveniências dos ecrãs e 

das aplicações que os ajudavam no exercício diário da sua parentalidade (Castro & 

Ponte, 2019). Serge Tisseron no livro “3-6-9-12 - Computadores, telemóveis e tablets - 

Como crescer e progredir com eles” diz que a utilização das tecnologias deve ser 

realizada de acordo com a idade, aplicando a regra dos 3-6-9-12 anos (Patrão, 2019; 

Patrão & Fernandes, 2019). Assim, “a televisão só deve ser introduzida aos 3 anos; os 

jogos offline (e.g.: PlayStation) aos 6 anos; a internet a partir dos 9 anos; e as redes 

sociais aos 12 anos, com vigilância parental” (Patrão, 2019, p.203). As tecnologias muitas 

vezes são usadas como “chucha” ou como “baby sitter” ocupando um espaço muito 

importantes no quotidiano das famílias e em toda a gestão familiar para prevenir 

“birras” e aborrecimentos (Patrão, 2019). Ainda muito há a desenvolver com os pais e 

as mães no que concerne à promoção e gestão saudável de comportamento online de 

todos. Tal como existiu uma transformação na gestão de comportamentos relacionados 

com a alimentação, o sono e a segurança rodoviária, tem de existir uma ao nível da 

utilização das TIC (Patrão, 2019).  

A gestão saudável do comportamento online em família pode basear-se nas seguintes 

considerações: a) negociar o acesso e uso das TIC com todos os elementos da família, 

deixando claros os objetivos das regras, limites, exceções e consequências; b) 

supervisionar o acesso às TIC em crianças e jovens, definindo quem supervisiona o 

tempo e os conteúdos; c) promover a utilização dos aparelhos num local específico (e.g.: 

reunir os aparelhos numa divisão da casa) e deixá-los nesses locais em períodos de 

descanso (e.g.: sono noturno); d) implementar um dia sem tecnologias, procurando 

 
o uso das tecnologias digitais e a acompanhar esses acessos e usos no contexto doméstico” (Castro & Ponte, 2019, 
p.174). 
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desenvolver atividades como ir aos parque ou andar de bicicleta; e) associar o uso das 

tecnologias à realidade, por exemplo visitar um museu virtualmente e depois 

presencialmente; f) utilizar as tecnologias como forma de recompensar 

comportamentos adequados; e g) estimular uma visão crítica do comportamento online, 

de forma a favorecer a autorregulação desse comportamento (Patrão, 2019). Não 

obstante, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estabeleceu várias dimensões que 

subjazem aquilo que deve ser o desempenho do papel dos pais e das mães. A OMS 

estabeleceu e examinou uma estrutura dos principais papéis dos pais e mães nos países 

ditos desenvolvidos, nomeadamente: a conexão, o controlo de comportamento, o 

respeito pela individualidade, comportamento exemplar, provisão e proteção. A 

conexão, um vínculo emocional positivo, de pai para filho, contribui para o 

desenvolvimento da criança e do adolescente. No mundo digital isto significa que a 

criança ou adolescente se sente mais ligado aos pais existindo mais hipóteses de estes 

partilharem as suas experiências offline e online (Livingstone & Byrne, 2018; WHO, 

2007). O controlo do comportamento está associado a supervisionar e monitorizar as 

atividades dos adolescentes, estabelecer regras e consequências para o seu 

comportamento.  Quando se trata das crianças e tecnologias digitais, pode-se incluir 

regras sobre o tempo gasto na internet, uso dos dispositivos digitais após a hora de 

dormir, nos quartos das crianças, durante as refeições, bem como compreender o que 

as crianças fazem online, como elas configuram os seus controlos de privacidade, e com 

quem compartilham informações pessoais (Livingstone & Byrne, 2018; WHO, 2007). O 

respeito pela individualidade, significa permitir que o adolescente desenvolva um senso 

saudável de si mesmo, além dos pais. Isso inclui ouvir o que os adolescentes têm a dizer, 

confiar neles para cumprir as suas responsabilidades ou assumir novos papéis na família. 

No domínio digital, isso significa permitir que crianças e adolescentes explorem a 

Internet de forma independente, da mesma maneira que permitiríamos que eles 

explorassem o mundo físico (Livingstone & Byrne, 2018; WHO, 2007). Quanto ao 

comportamento apropriado, crianças e adolescentes identificam-se com os seus, 

absorvem os valores e normas estabelecidos em casa e tentam imitar o comportamento 

dos pais e das mães. Se os pais e mães passam a maior parte do tempo livre online, há 
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uma forte probabilidade de que os filhos também o façam. No entanto, as crianças 

também se podem afastar da norma estabelecida na família e tomar uma abordagem 

diferente dos pais e das mães. Por exemplo, muitas crianças discordam da partilha de 

conteúdos dos próprios pelos pais e mães online (Livingstone & Byrne, 2018; WHO, 

2007). E, por último, a provisão e proteção significa que os pais e mães não podem 

atender a todas as necessidades do adolescente em crescimento. O seu papel é procurar 

recursos que eles não podem fornecer ou garantir que tenham acesso aos serviços 

apropriados. Quando se trata de proteção de crianças online, os pais e mães ainda têm 

um papel importante a desempenhar. Mas colegas, professores e outros adultos na vida 

das crianças também (Livingstone & Byrne, 2018; WHO, 2007). Quando questionados a 

quem eles recorrem se experimentarem algo prejudicial online, as crianças dizem que é 

primeiro com os "pares" e só então depois com os "pais" (Livingstone & Byrne, 2018; 

WHO, 2007).  Estas dimensões ajudam-nos a compreender que se os pais as adotarem 

no exercício da sua parentalidade, têm um papel importante na prevenção de 

comportamentos de risco das crianças aquando do uso das tecnologias de informação e 

comunicação. A maternidade e a paternidade acabam por se tornar num conceito uno 

– parentalidade - que traduz as dinâmicas parentais e tudo o que lhe está imbuído. 

No estudo EU Kids Online efetuado em Portugal a 1974 crianças, com idades entre os 

nove e os 17 anos, estas revelaram quais a atividades que mais realizavam online. De 

entre as atividades que os jovens mais realizam online, destaque para as que são ligadas 

à área do entretenimento e comunicação, nomeadamente ouvir música, ver vídeos, 

comunicar com família e amigos e uso das redes sociais (Batista, 2017; Ponte & Batista, 

2019). Ao nível das diferenças de género, as meninas parecem iniciar mais cedo o uso 

da internet para comunicar com amigos e uso das redes socais; já os rapazes tendem a 

iniciar mais cedo o uso da internet para contactarem com grupos de interesse, 

desenvolver hobbies ou ver notícias (Ponte & Batista, 2019). E, por isso “nas ruas, as 

crianças estão hoje mais invisíveis” (Ponte, 2012a, p.21) do que nos media sociais. 
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Socialização, responsabilização e mediação parental 

 
Os pais são figuras influentes no desenvolvimento e socialização das crianças e, como 

tal, têm a principal responsabilidade de orientar o comportamento dos filhos(as) no que 

concerne ao uso das TIC, isto é, exercerem a designada mediação parental. A mediação 

parental diz respeito ao conjunto de diversas práticas que os pais e mães adotam para 

regular e gerir o envolvimento dos filhos(a) com as TIC (Duek & Monguillsnky, 2020; 

Livingstone & Helsper, 2008; Macheroni et al. 2018). Esta mediação envolve maximizar 

os benefícios e minimizar os impactos negativos do uso das TIC pelas crianças 

(Livingstone & Helsper, 2008; Sonck et al., 2013).  

Na contemporaneidade, as tecnologias digitais são reconhecidas como elementos 

enraizados na vida social, profissional e familiar das pessoas (Amarante, 2016) e a 

mediação parental é olhada como uma estratégia importante no desenvolvimento 

infantil, no que concerne às habilidades, usos, interpretação, promoção e prevenção nos 

usos das tecnologias digitais junto das crianças (Amarante, 2016). As estratégias de 

mediação dos pais (pai e mãe) passam pela criação de regras e restrições positivas (como 

explicar ou dissuadir) e negativas (como discordar e criticar). Portanto, as estratégias 

podem ser baseadas em restrições, mas também envolvem estratégias conversacionais, 

interpretativas e de monitorização das atividades realizadas (Livingstone & Helsper, 

2008). 

Quando surgiu a internet nos países ditos desenvolvidos, esta ganhou terreno entre os 

jovens, pois estes tornaram-se utilizadores confiantes e “competentes” antes dos seus 

pais e das mães ou dos professores, resultando daí um conflito de gerações 

considerável. Os pais (pai e mãe) subestimaram os riscos do uso da internet, e por isso, 

poucos pais concederam apoio aos filhos no uso da internet para além do facto de lhes 

proporcionarem acesso. Consequentemente, as crianças acabavam por não recorrer aos 

pais quando tinham algum problema relacionado com a internet. Atualmente, o 

panorama mudou, dado que os pais são agora tendencialmente mais preocupados com 

as experiências online dos filhos(as), como por exemplo, exposição a imagens violentas, 
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intimidação online ou roubo de dados e identidade18 (Livingstone & Byrne, 2018). Fruto 

destas preocupações com as experiências dos filhos online, evidenciaram-se três tipos 

de mediação: a mediação restritiva, a mediação habilitada e o co-uso. A mediação 

restritiva, em que os pais e mães restringem e insistem em supervisionar as atividades 

realizadas online (Livingstone & Helsper, 2008; Livingstone & Byrne, 2018). A mediação 

habilitada, em que pais e mães adotam estratégias ativas, tais como conversar com as 

crianças sobre o que fazem online, incentivando-as e dando-lhes conselhos de 

segurança, bem como a utilização de métodos restritivos como a utilização de controlos 

técnicos parentais. A mediação habilitada foi associada positivamente às experiências 

das crianças online, mas também com mais riscos. Já a mediação mais restritiva foi 

associada a menos riscos online, mas também foi associada a menos oportunidades. Isso 

torna-se problemático se os criadores de políticas preocupados com o risco encorajam 

os pais e as mães a restringir o uso da internet, pelos filhos(as), sem reconhecer os custos 

de suas oportunidades online. Mas problemática é também a tendência de os 

educadores encorajarem os pais a permitir o uso da internet pelas crianças, sem 

reconhecer que isso pode trazer mais riscos. Além disso, os pais, as mães e os criadores 

de políticas precisam de estar conscientes de que os riscos não se traduzem 

necessariamente em danos e que a mediação possibilita que as crianças desenvolvam 

resiliência e adotem estratégias que podem ajudá-las a permanecerem seguras offline e 

online (Livingstone & Helsper, 2008; Livingstone & Byrne, 2018). Por último, o co-uso 

que significa que o pai ou a mãe está presente enquanto o filho(a) está envolvido nas 

TIC, partilhando a experiência sem comentar o conteúdo ou seus efeitos (Livingstone & 

Helsper, 2008; Livingstone & Byrne, 2018).  As tecnologias por vezes trazem mudanças 

tão rápidas e abrangentes que as suas implicações são difíceis de compreender, como é 

o caso do seu uso por parte das crianças e jovens (Amarante, 2016). A infância como se 

conhece até agora está em processo de mudança devido a diferentes fatores. Entre eles 

estão o contacto com várias culturas; as transformações da vida quotidiana dos locais, 

 
18 Já nos países ditos em desenvolvimento, os problemas podem ser ainda mais salientes, pois o acesso à internet é 
realizado em menor número e os que têm acesso são maioritariamente crianças, o que pode levar a não terem apoio 
de adultos informados quanto ao uso da internet. A mediação parental é muitas vezes baseada em normas culturais 
vigentes na sociedade que tende ainda mais a restringir o uso da internet, que por sua vez pode levar as crianças a 
esconderem dos pais o que fazem online (Livingstone & Byrne, 2018). 
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famílias e meios de comunicação e interação com tecnologias móveis; o hibridismo 

entre as tradicionais e novas maneiras de brincar; o fascínio pelos jogos eletrónicos e 

media sociais. Tudo isto modifica modos de vida e oferece mudanças na forma de 

compreender a infância e o lugar que as crianças ocupam nos diferentes contextos 

sociais (Amarante, 2016; Couto, 2013). 

Craig, referido por Amarante (2016), afirma que as mães exercem mais frequentemente 

a mediação sobre as práticas de uso das tecnologias pelas crianças. A pesquisa também 

mostra que as famílias de nível socioeconómico mais elevado e com mais escolaridade 

tendem a investir na compra de dispositivos eletrónicos na perspetiva de contribuir para 

o desenvolvimento infantil, revelando assim, uma maior orientação das atividades com 

as tecnologias do que as famílias de um nível socioeconómico mais baixo e com pouca 

escolaridade. Além disto, segundo Sonck et al. (2013), as estratégias que os pais (pai e 

mãe) usam estão relacionadas com a perceção dos efeitos dos conteúdos das TIC nas 

crianças. Assim pais e mães mais preocupados com os perigos e riscos de uso das TIC 

adotam estratégias mais restritivas de mediação (e.g.: monitorizam as crianças de perto 

e conversam sobre os conteúdos que podem ser encontrados na internet); já os pais e 

as mães que acreditam que as TIC possibilitam oportunidades educacionais adotam 

posturas menos restritivas (e.g.: discutem os conteúdos encontrados na internet de uma 

forma mais educacional) (Sonck et al., 2013). Progressivamente, têm vindo a 

desaparecer visões mais tradicionais como a de que as crianças são inocentes, puras e 

incapazes de compreender o mundo sem a mediação de um adulto. E, assim, começam 

a aparecer novas visões, mais fluídas, como as de que as crianças são ativas, querem dar 

opinião e decidir sobre o seu desenvolvimento, formação, hábitos de consumo e lazer. 

E este movimento não acontece sem que ocorram conflitos (Boyd, 2015; Couto, 2013). 

Apesar das atividades das crianças estarem hoje voltadas para dentro de casa (Boyd, 

2015), a vida contemporânea é marcada por hibridismos (e.g.: brincar na rua e no 

smartphone), que atualizam modos de ser, de brincar e de viver das crianças de 

maneiras diferentes (Couto, 2013), sendo particularmente difícil de estabelecer uma 

fronteira entre o online e o offline (Batista, 2017). Os estilos parentais adotados e as 
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práticas que predominarão dependerão sempre de fatores socioculturais ou variáveis 

tempo e no espaço (Livingstone & Byrne, 2018). 

 

 Sharenting: desconstruindo a parentalidade online 
 

A utilização intensificada das tecnologias de informação e comunicação fez emergir um 

novo fenómeno – a prática do sharenting19. Por sharenting entende-se a partilha de 

conteúdos dos filhos online, pelos seus pais, por exemplo em media sociais (e.g.: no 

Facebook ou Instagram) (Brosch, 2016; Damkjaer, 2018; Mascheroni et al, 2018). Entre 

outros aspetos, o sharenting questiona como estes conteúdos podem comprometer os 

direitos das crianças, colocando em causa a sua integridade física e psicológica (Brosch, 

2018; Blum-Ross & Linvingstone, 2017). A partilha online das alegrias e desafios da 

parentalidade, tem-se acentuado de uma forma que quase se tornou uma “norma 

social” (Brosch, 2016). Como consequência, muitas crianças têm um grande número de 

conteúdos partilhados online, mesmo antes de nascerem ou até de começarem a 

caminhar (Brosch, 2016). Os pais partilham online um elevado número de fotografias, 

de forma a registar todos os momentos da vida dos seus filhos – desde o nascimento, 

ao primeiro dia de aulas e até a adolescência, chegando as crianças a adquirir uma 

identidade digital aos seis meses (Brosch, 2016). A facilidade da comunicação e da 

rapidez com que se partilha informação levou a uma sensação de imediatez da reação 

face a qualquer partilha num media social, e a partilha que pais e outros familiares fazem 

nos media sociais para evidenciarem o seu orgulho pela criança leva muitas vezes a uma 

imponderação face aos seus direitos de imagem e vida privada (Cruz, 2020). Os pais 

partilham conteúdos da vida quotidiana (relacionadas com o brincar e os brinquedos, 

dormir ou comer), passeios (férias em família) e eventos especiais (fotografias do 

batismo, dia de Natal ou aniversários). Os pais começam, assim, a criar uma “pegada 

digital”20 para os seus filhos antes de eles nascerem, com a publicação de “ecografias” 

 
19 A expressão “sharenting” deriva da junção da palavra “share” com “parenting”, definindo na perfeição a atividade 

que é a partilha de conteúdos dos filhos(as), pelos pais (pai e mãe), online (Brosch, 2018; Holzer, 2017). 
20 A pegada digital é um rastro que permanece após as ações em ambiente digital e está relacionado com o uso da 
televisão, telemóvel, internet, sensores ou outros dispositivos. Para além disto, podem ser ainda registos de login e 
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e fotografias da mãe grávida (Brosch, 2016). Importa, assim, compreender como a 

partilha de fotografias “perfeitas” de “momentos congelados no tempo” (Lim, 2018), 

podem interferir na ideia que constitui os pais como “guardiões das informações” 

pessoais de seus filhos (Lipu & Siibak, 2019).  

A parentalidade, atualmente, é descrita como sendo “intensa” e “ansiosa”, 

especialmente para as mães de classe média, resultado daquilo que se chama “The New 

Momism21“, uma visão altamente romantizada e exigente da maternidade em que os 

padrões de sucesso são impossíveis de alcançar (Douglas & Michaels, 2004). Além de 

media sociais como Facebook, o Blog também é um meio pelo qual os pais (pai e mãe) 

demonstram os cuidados parentais e onde são partilhadas experiências e ansiedades 

práticas e discursivas, as quais surgem de uma tensão que afeta também outros 

utilizadores (Blum-Ross & Livingstone, 2017). 

A partilha de conteúdos dos filhos(as) online, por pais e mães, segundo Damkjaer (2018), 

pode ser orientada para vários fins: a) orientada para a família, onde são celebrados 

laços intergeracionais, partilhados valores familiares e a vida quotidiana, com uma 

função relacional e ritual de fortalecimento dos laços sociais, como por exemplo a 

revelação de uma gravidez ou  a partilha de uma fotografia do primeiro sorriso do bebé; 

b) orientada para os pares, associada à troca de experiências, conhecimentos e pontos 

de vista de outros pais e mães; c) partilha opositiva, onde existe relutância e/ou 

resistência aos media sociais relacionada com o desejo de manter a própria identidade, 

interesses e relacionamentos que vão para além da parentalidade ou até mesmo 

preocupações sobre os direitos e privacidade das crianças; e d) sem uso, que se refere a 

uma orientação em que os media sociais não são usados para partilhar e falar sobre as 

questões da parentalidade, considerando-se uma expressão de “desleixo” ativo e 

consciente (Damkjaer, 2018). Neste sentido, os utilizadores das TIC partilham conteúdos 

 
lougout, páginas web visitadas, emails, documentos consultados online, registos em chats de conversação (Cruz, 
2012, p. 3). 
21 O “The New Momism” é um conjunto de ideias, normas e práticas fortemente representadas nos media, que 
aparentemente parecem celebrar a maternidade, mas que na realidade proclamam padrões de perfeição que estão 
para além do alcance de qualquer pessoa. O que aparece de novo e como central no ‘The New Momism’ é o facto de 
considerarem que as mulheres têm escolhas, que são agentes ativos no controlo do próprio destino e que têm 
autonomia (Douglas & Michaels, 2004). 
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e esperam que os seus “amigos”, que utilizam também estas tecnologias, façam o 

mesmo, para aprofundar familiaridade entre si (Damkjaer, 2018). 

As redes sociais tornaram-se plataformas significativas para as interações humanas e a 

apresentação do self. Desta forma, pais e mães usam essas plataformas, não apenas 

para partilhar informações sobre as suas vidas, mas também para discutir a vida dos 

seus filhos(as) e partilhar informações pessoais sobre os seus filhos(as). Nos media 

sociais, como por exemplo o Facebook, são partilhadas fotografias das crianças 

retratadas em diferentes situações do quotidiano, algumas de representação íntima. 

Como consequência, as crianças estão a crescer com a convicção de que partilhar 

detalhes da vida das pessoas é uma prática “natural” e quando eles se tornarem pais no 

futuro, inclinar-se-ão ainda mais que os seus pais e mães para a partilha de conteúdos 

pessoais, sendo que o risco da partilha de conteúdos está fundamentalmente associado 

à perda da privacidade da criança (Blum-Ross & Livingstone, 2017). Ao partilhar 

conteúdos online, os pais e mães devem ter em conta a durabilidade dos mesmos, a 

quantidade de pessoas a que esse conteúdo vai chegar, a facilidade com que esse 

mesmo conteúdo pode ser replicado e até mesmo encontrado (Boyd, 2015). 

Apesar das inúmeras partilhas, os pais e mães adotam, por vezes, “estratégias” de 

proteção nas fotografias dos filhos(as) (Siibak & Traks, 2019). No estudo realizado por 

Wagner & Gasche (2018) a 220 mães na Alemanha e Áustria, foi possível identificar os 

motivos que levam as mães a publicarem fotografias dos seus filhos(as) online. São eles: 

a participação social, orgulho nos filhos, provocar inveja aos utilizadores dos media, a 

afirmação do seu papel enquanto mães, receber “likes” (pois, com fotografias de 

crianças é “mais fácil” obtê-los) e mostrar os filhos(as) aos familiares e amigos sem 

grande esforço. Perceberam ainda quais as estratégias que as mães adotavam para 

mitigar os riscos associados às partilhas dos conteúdos dos filhos(as), demonstrando 

assim que estas se preocupam com a privacidade dos seus filhos. Identificaram cinco 

estratégias, nomeadamente: i) esconder a cara da criança com “emojis” ou tirar 

fotografias sem mostrar o rosto, ii) ocultar o nome, localização e idade da criança, iii) 

partilhar imagens inofensivas e adequadas das crianças, iv) evitar a partilha excessiva de 

conteúdos (ou seja, partilhar apenas momentos especiais como aniversários e evitar a 
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partilha de momentos do dia-a-dia) e v) partilhar imagens da criança apenas se estiver 

dentro de uma determinada faixa etária (e.g.: quando são bebés) (Wagner & Gasche, 

2018).  

Embora os pais e mães tenham preocupações sobre a privacidade dos filhos(as), 

reconhecem os benefícios de partilhar conteúdos online, pelo apoio social que recebem 

(Damkjaer, 2018). O risco de abuso indevido de informações partilhadas sobre crianças 

online, os dilemas associados aos direitos à privacidade das crianças e o direito à 

autoexpressão e liberdade de expressão dos pais (do pai e da mãe) são elementos 

importantes quando se fala em “sharenting” (Damkjaer, 2018). Contudo, apesar dos pais 

e das mães serem vistos, quase exclusivamente, como protetores dos seus filhos(as), 

atualmente eles são os primeiros a serem considerados os potenciais “violadores” dos 

direitos e bem-estar dos filhos(as). Para compreender a prática de “sharenting” 

devemos ter em atenção que as abordagens dos pais aos media sociais não estão apenas 

relacionadas com uma decisão racional ou intencional, mas que também derivam de 

contextos múltiplos da vida social, profissional, familiar, autorrealização e desejo de ser 

bons pais e boas mães (Damkjaer, 2018). E, por isso, o desejo de serem bons pais e boas 

mães está imbuído de normas, negociações, valores, crenças e emoções (Damkjaer, 

2018). Além de Wagner & Gasche (2018) também Autenrieth (2018), na sua investigação 

a 52 pais (pais e mães), identificou as estratégias quando estes publicam conteúdos dos 

seus filhos(as) online. De entre essas estratégias, segundo Autenrieth (2018) foram 

identificadas cinco, nomeadamente: 1) a criança disfarçada, utilizando por exemplo 

óculos de sol e bonés; 2) a criança distante, onde as crianças são fotografadas a partir 

de uma distância que torna impossível reconhecer expressões faciais, enfatizando o 

contexto da fotografia e não a criança; 3) mesmo apenas uma parte da criança, pois 

muitos dos pais mostram apenas frações do corpo dos filhos(as) (e.g.: as mãos 

agarrando o brinquedo favorito), mantendo ao anonimato da criança; 4) a criança vista 

de costas, garantindo que permanecem irreconhecíveis para desconhecidos e para 

quem visualiza, mostrando o contexto espacial ou dando ênfase às atividades em família 

e 5) a criança processada digitalmente, em que os pais colocam “emojis” na cara dos 

filhos de forma a substituir as expressões faciais dos mesmos (Autenrieth, 2018). O 
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cuidado com a privacidade das crianças online começa quando os pais introduzem a 

primeira fotografia da “ecografia” da criança online, iniciando-se aí a responsabilidade 

do “pai” ou da “mãe” para com a criança (Leaver, 2020). Os pais que começam a ter 

consciência dos riscos das partilhas dos conteúdos sobre os seus filhos começam a 

adotar medidas de prevenção como a redução do conteúdo a ser partilhado (limitando 

as suas partilhas a ocasiões que consideram importantes); redução da audiência 

(ajustando o perfil de contactos) e adoção de normas e práticas (de forma a respeitar os 

direitos de privacidade dos próprios ou outras famílias, evitando conflitos familiares) 

(Autenrieth, 2018). Os pais e as mães devem, então, assumir o papel de zelar pela 

privacidade e identidade dos seus filhos online e assumir as responsabilidades para 

decidir “o que é apropriado partilhar dos seus online” e garantir que a sua família e 

amigos também respeitem e mantenham a integridade dessas regras (Siibak & Traks, 

2019; Autenrieth, 2018). As famílias são caracterizadas por orientações de privacidade 

coletiva e preferências individuais de privacidade dentro dos limites coletivos. Isto faz 

com que, por vezes, essas preferências individuais colidam com as orientações coletivas 

de privacidade (Hermandez & Ebersole, 2021). 

Segundo Lipu & Siibak (2019), embora algumas mães acreditassem que o Facebook não 

era a plataforma mais adequada para partilhar conteúdos relacionados com a família, a 

maioria das mães partilhavam fotografias e textos sobre as suas famílias e filhos. As 

mães revelaram ainda que partilhavam conteúdos antes das crianças terem o seu 

próprio perfil no Facebook, ou seja, começaram a criar “sombras digitais” dos seus filhos 

muito antes de eles terem controlo sobre essas informações. Os pais estabeleceram 

regras de utilização para os seus filhos, nomeadamente a proibição de partilha de nomes 

completos, idades, número de contacto, fazer amizades com estranhos e partilhar 

ativamente (Lipu & Siibak, 2019). No entanto, de acordo com as autoras, estes limites 

de privacidade foram apenas estabelecidos para as crianças em vez de serem aplicados 

a todos os membros da família. A falta de regras claramente negociadas para os adultos 

da família, também pode ser um aspeto que encorajou a partilha excessiva de 

informações privadas das crianças pelos pais (Lipu & Siibak, 2019).  



46 
 

Seguindo Lipu & Siibak, (2019) existe um misto de sentimentos por parte dos pré-

adolescentes sobre as partilhas por parte das mães. Por um lado, ficam felizes e 

orgulhosos quando as suas mães partilhavam as suas concretizações (como por exemplo 

fotografias em torno do sucesso escolar, do desporto ou dos hobbies). Por outro lado, 

também experienciaram sentimentos negativos, quando as mães partilham fotografias 

em que se sentiam feios ou com o cabelo despenteado. Constatou-se ainda que as mães 

consideram necessário consultar os seus filhos(as) antes de partilhar conteúdos no 

media sociais (Lipu & Siibak, 2019). No entanto, mesmo quando as mães sabiam que os 

seus filhos se ressentiam com esta prática, apesar do desejo das crianças, elas 

justificavam-se que, como mães, tinham o direito de controlar e decidir quais as 

informações que eles partilhavam (Lipu & Siibak, 2019). Os pais e mães publicam, por 

vezes, informações consideradas embaraçosas ou “inadequadas” pelas crianças, bem 

como informações que podem identificar e localizar os seus filhos(a). Algumas vezes 

partilham conteúdos com mais pessoas para além daqueles que considerariam “amigos” 

e teriam relacionamentos cara-a-cara (Steinberg, 2017). As crianças crescem e quando 

começam a usar os seus media sociais e começam a moldar as suas próprias identidades 

e personalidades online podem entrar em conflito com as partilhas que os pais fazem 

(Leaver, 2020). Ao contrário do que acontece em grande parte das investigações sobre 

o sharenting, Brito (2019) verifica que os pais e as mães, apesar da frequente utilização 

dos media sociais como o Facebook, não partilham conteúdos privados dos seus filhos 

com grande intensidade. Os pais e as mães procuravam, assim, preservar a privacidade 

dos seus filhos ao não divulgar elementos identificativos dos mesmos (Brito, 2019). Os 

pais e mães são aparentemente os protetores da identidade digital dos seus filhos(as), 

cabendo-lhes a decisão de partilhar ou não conteúdos acerca dos mesmos, sendo que 

essa partilha poderá representar uma potencial fonte de danos (Steinberg, 2017). 

Enquanto adultos, os pais (pai e mãe) têm a capacidade de definir o que partilhar e como 

partilhar as suas informações pessoais online. As crianças acabam por não ter controlo 
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sobre a sua pegada digital22, a menos que estabelecessem limites a pais e mães 

(Steinberg, 2017). 

Todas a pessoas têm o “direito a ser esquecidas” e, como tal, os pais (mãe e pai) têm a 

obrigação de pedir permissão aos filhos antes de partilhar qualquer conteúdo deles 

online (Wagner & Gasche, 2018). Os bebés e as crianças dos 0-14 anos de idade não 

podem tomar decisões por não possuírem ainda as informações necessárias que fazem 

contrabalançar as vantagens e as desvantagens das partilhas de conteúdos online, como 

por exemplo, ainda não saberem que as fotografias partilhadas podem nunca 

desaparecer completamente da internet (Wagner & Gasche, 2018). No entanto, crianças 

a partir dos 14 anos já podem e devem ser questionadas pelos seus pais (pai e mãe) 

sobre a partilha de conteúdos em que os mesmos estejam presentes ou identificados 

(Wagner & Gasche, 2018). Portanto, existe um conjunto de conteúdos partilhados 

online, tais como fotografias e vídeos aparentemente inofensivos, que poderão aparecer 

noutro contexto que não aquele em que inicialmente foram partilhados. Na era Google, 

o direito à privacidade ou o direito a “ser esquecido” é muito difícil de alcançar (Leaver, 

2020). 

Num estudo de 2020, pais e mães com idade igual ou superior a 50 anos afirmam que a 

parentalidade hoje é mais difícil do que há 20 anos, justificando a dificuldade com os 

avanços tecnológicos, como a iliteracia tecnológica, o excesso de gratificação 

instantânea oferecida pelos aparelhos tecnológicos, a falta de paciência consequência 

dos estímulos recorrentes desses aparelhos e as consequências para a saúde dos 

filhos(a) (Auxier et al., 2020). No entanto, os pais e mães com idades entre os 18 e os 48 

anos de idade afirmam ser mais fácil a parentalidade na atualidade, devido ao avanço 

da tecnologia. Pais e mães com idades mais novas referem que as tecnologias os 

ajudaram na sua parentalidade, pois têm acesso a muitas informações e conselhos de 

forma mais fácil (Auxier et al., 2020). Genericamente, o media social mais utilizado pelos 

pais online é o Facebook (Duggan et al., 2015, 2015a). Pais (mãe e pai) com filhos de 

 
22 Tal como refere Cruz (2012) “estejamos então consciente que tudo o que publicamos ou que outros publicam sobre 

nós nas redes sociais fica guardado e não basta um simples “delete” para que essa informação desapareça. Tudo fica 
guardado na Web e disponível para quem o queira utilizar de forma legal, seja um cidadão comum, uma empresa ou 
qualquer entidade.” (p.4). 
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idade inferior a 18 anos usam os media sociais essencialmente para responder a notícias 

partilhadas por outros utilizadores; para obter apoio dos seus amigos e familiares (em 

momentos de dificuldade) mas também partilhar momentos de felicidade, procurar 

informações sobre parentalidade e para responder a questões online que lhes sejam 

colocadas (sendo esta última mais característica das mães) (Duggan et al., 2015, 2015a).  

Nas fotografias que são partilhadas são representadas situações diversas como comer, 

dormir, brincar, sorrir, tomar banho. Já outras facetas como o choro, fraldas sujas, 

erupções cutâneas ou problemas de saúde não aparecem tão representadas nas 

fotografias (Kumar & Schoenebeck, 2015). Percebe-se, assim, que as fotografias de 

família retratam situações que são limitadas e estruturadas pela forma como querem 

que as suas vidas apareçam (Kumar & Schoenebeck, 2015). Assim se conclui que o 

processo de tomada de decisão sobre a partilha de fotografias de crianças online está 

relacionado com a representação e validação de ser “bons pais”. Os pais (mãe e pai) 

partilham as fotografias com amigos e familiares de modo a promover a conexão e 

manter os relacionamentos, pois estes gostam de ver fotografias de bebés e crianças 

mais pequenas, sendo que as preferências incidem mais sobre o primeiro filho(a) do que 

nos posteriores (Kumar & Schoenebeck, 2015). Para muitos pais e mães, o Facebook é 

considerado um arquivo digital (Kumar & Schoenebeck, 2015), à semelhança do que 

acontecia antes com as fotografias que eram reveladas e colocadas em álbuns de papel. 

Para além disto, existe uma proliferação de “blogs de mães”, sobre maternidade, beleza 

e bricolage, numa tentativa de ganhar visibilidade e encontrar formas de se tornarem 

profissionais através da publicação de conteúdos online, as “mumpreneurs”23, com o 

intuito de exercer o papel de mãe e o de influenciadoras (Jorge et al., 2021).  Jorge et al. 

(2021), ao analisarem os blogs de 11 influenciadoras, identificaram quatro perfis 

diferentes relativamente aos modelos de parentalidade e família. O primeiro representa 

um perfil de mãe inspiradora com ênfase em moda, para mulheres e crianças. O segundo 

relaciona-se com “as mães que lutam”, com enfoque na sua dedicação a crianças com 

 
23 As “mumpreneurs” são mães influenciadoras em media sociais ou blogueiras, uma vez que combinam as suas 
atividades profissionais remuneradas nos media sociais com outras empresas empreendedoras. Para algumas 
influenciadoras, os negócios que gerem a partir de casa envolvem muitas vezes os seus filhos(as), considerando-os 
modelos do dia-a-dia na utilização de determinados produtos ou modelos de utilização simplesmente encenados, 
para a venda de produtos ou serviços que são colocados no mercado (Jorge et al., 2021) 
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necessidades especiais (e.g.: Síndrome de Down). O terceiro perfil de influenciadoras 

refere-se a aspetos positivos de criar os filhos durante as suas rotinas diárias. O quarto 

e último perfil é o relato menos romântico da maternidade, em que a mãe afirma que 

nunca quis ter filhos e fala sobre questões relacionadas com divórcios (e.g.: como falar 

com a criança sobre o divórcio, criar uma criança sozinha, custódia partilhada) (Jorge et 

al., 2021). Esta proliferação de partilhas por mães ou pais “influenciadores” (micro-

celebridades), que são especialistas em entretenimento, comunicação e publicidade, 

contribui para que pais e mães e mães “comuns” desejem partilhar também os seus 

conteúdos online sobre os seus filhos para um conjunto de pessoas nos media sociais 

(Abidin, 2018).  

 

 

Privacidade reconfigurada? 
 

A privacidade é um conceito que, embora bastante difundido e utilizado no dia-a-dia, é 

complexo e não tem uma definição clara (Boyd, 2015). Seguindo Allen (1999), a 

privacidade é respeitar e proteger os interesses físicos, informativos e proprietários. A 

privacidade física refere-se ao isolamento espacial e solidão; já a privacidade informativa 

diz respeito à confidencialidade, sigilo, proteção e controlo sobre as informações 

pessoais. A privacidade proprietária alude ao controlo sobre os direitos de autor. A 

privacidade também está relacionada com a quantidade de informações que as outras 

pessoas têm sobre nós, com a atenção e com a proximidade física24 (Boyd, 2015; 

 
24 Seguindo Gavison (1980) existem diversos problemas quando falamos destes três elementos que caracterizam a 

privacidade. Relativamente à quantidade de informações que as outras pessoas têm sobre nós, torna-se difícil 
quantificar as informações quando tentamos comparar diferentes quantidades de informações sobre uma pessoa. 
Exemplificando, quem tem mais conhecimento sobre o ‘Pedro’? A esposa após 15 anos de casamento, a sua psicóloga 
após sete anos de análise ou o biógrafo que passa quatro anos a fazer pesquisas e a ‘desenterrar’ detalhes sobre o 
‘Pedro’, que não são conhecidos nem pela esposa nem pela psicóloga? Quanto ao elemento da atenção, dada a uma 
pessoa, consideramos que uma pessoa sempre perde privacidade quando se torna sujeito de atenção. Isto é verdade 
se a atenção for consciente, propositada ou inadvertida. A atenção por si só causará perda de privacidade, mesmo 
que nenhuma informação nova seja revelada. Exemplificando, isto fica claro quando afirmamos: "Aqui está o 
presidente", e ele pretenda circular nas ruas incógnito. O presidente perde qualquer privacidade que o seu anonimato 
temporário pudesse dar-lhe, pois a atenção concentrou-se nele. E por último as pessoas perdem privacidade quando 
outros têm acesso físico a eles próprios. O acesso físico aqui significa proximidade física - a Ana está perto o suficiente 
para tocar ou observar a Maria através do uso normal dos seus sentidos. Exemplificando, Peeping Toms (pessoas que 
vigiam outras pessoas secretamente, especialmente quanto estão a tirar a roupa); um estranho que escolhe sentar-
se no "nosso" banco, mesmo que o jardim esteja cheio de bancos vazios, ou um movimento de um escritório 
individual para um muito maior partilhado com um colega. Em cada um destes casos, a essência da reclamação não 
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Gavison, 1980) ou, como refere Alan Westein em “Privacy and Freedom”, “o direito dos 

indivíduos, grupos ou instituições de determinarem para si mesmos quando, como e até 

onde é que as informações sobre eles são comunicadas com terceiros” (citado por Boyd, 

2015, p.79).  

A falta de clareza e a instabilidade sobre o que é a privacidade tem dificultado a 

elaboração de uma política ou a resolução de casos denunciados sobre a interferência 

na privacidade das pessoas, dada a complexidade de articulação dos danos à 

privacidade, como por exemplo a dificuldade em quantificar informações que as outras 

pessoas detêm sobre nós e não gostaríamos que tivessem (Gavison, 1980; Solove, 2008). 

Em Portugal, atualmente vigora o Regulamento Geral sobre a Proteção dos dados 

(RGPD), que visa a proteção dos dados pessoais de pessoas singulares, reconhecendo 

essa proteção como um direito fundamental (União Europeia, 2016), fruto dos esforços 

oriundos do princípio de que todos temos “o direito a ser esquecidos” (Etzioni, 2015).  

Os debates sobre a privacidade, ao longo dos anos, vão desde os “boatos” à 

“espionagem”. Mas, com o aparecimento e desenvolvimento das TIC, a preocupação 

com a privacidade tornou-se especialmente significativa (Solove, 2008), apesar de que, 

aquilo que é considerado como privado é culturalmente e historicamente contingente25. 

Não obstante, a privacidade não é a proteção do indivíduo contra os interesses da 

sociedade, mas a proteção do indivíduo com base nas próprias normas e práticas da 

sociedade (Solove, 2015). A privacidade não é simplesmente a forma de libertar o 

indivíduo do controlo social, pois esta é em si uma forma de controlo social que emerge 

das normas e valores da sociedade. Assim, a privacidade tem um valor social. Quando 

protege o indivíduo, fá-lo pelo bem da sociedade (Solove, 2015). 

Quando se fala das TIC, remete-se a uma enorme quantidade de dispositivos com os 

quais se interage de diferentes formas, por exemplo a fazer uma videochamada de um 

smartphone, uma compra num supermercado ou a publicação de uma fotografia no 

 
é que mais informações sobre nós foram adquiridas, nem que mais atenção foi atraída para nós, mas que a nossa 
solidão espacial foi diminuída. 
25 Por exemplo, atualmente o “corpo nu” é aceite como um elemento privado no sentido em que usualmente está 
oculto, ao contrário do que ocorria no ginásio na Grécia Antiga, em que as pessoas se exercitavam nuas e na Roma 
Antiga em que homens e mulheres tomavam banho nus todos juntos. Percebe-se assim que as normas sobre nudez, 
banho e ocultação corporal têm variado ao longo da história e em diferentes culturas (Solove 2015). 
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Instagram ou Facebook, etc. Tome-se como exemplo as empresas que atualmente estão 

a recolher quantidades de dados pessoais sem precedentes, tais como os produtos que 

se compram no supermercado, livros que se compram online, a atividade de navegação 

na internet, finanças e transações, ou filmes a que se assiste ou que se alugam online. 

Quase todas as empresas com que hoje, de alguma forma, os indivíduos interagem têm 

enormes quantidades de informação de dados pessoais, até mesmo aquelas das quais 

nunca ouvimos falar (Barassi, 2018). Todos estes dados estão a ser estudados e 

analisados detalhadamente para poderem ser feitos julgamentos sobre os indivíduos, 

como por exemplo, quais os produtos que têm mais probabilidade de comprar, ou que 

preços estariam dispostos a pagar por um determinado produto. No entanto, a ameaça 

à privacidade ultrapassa os registos informáticos, pois estão a ser colocadas câmaras de 

vigilância em muitos locais, dificultando a possibilidade de não haver momentos 

registados em público (Barassi, 2018; Solove, 2015). São estes dados considerados “um 

rasto valioso”, pois “as pessoas fazem, dizem e revelam imenso sobre si nas redes” 

(Esperança, 2017, p.51). Neste contexto, a privacidade tem sido evidenciada como 

estando em “perigo”, a “evaporar-se”, “perdida” e a “morrer”, pois, apesar de as 

pessoas se importarem profundamente com a privacidade, rotineiramente divulgam as 

suas informações pessoais e revelam de boa vontade detalhes íntimos das suas vidas na 

Internet (Solove, 2008). Grande parte das pessoas, quando têm outros interesses em 

jogo não se preocupam em valorizar a sua privacidade (Solove, 2008).  O que é certo é 

que “a internet espelha, amplia e torna mais visível o bom, o mau e o feio da vida 

quotidiana” (Boyd, 2015, p.42). Ao transferir todas estas questões sobre a recolha e 

análise dos dados por empresas, sejam eles publicados online (e.g.: no Facebook, TikTok) 

ou dados relativos a uma transação por meio de uma compra num supermercado, para 

a esfera dos direitos das crianças, denunciam-se preocupações com a sua (eventual) 

violação. 

 Assim, percebe-se que as infâncias online não assentam apenas na partilha de 

conteúdos das crianças, pelos pais (pai e mãe) nos media sociais; implicam outras 

situações igualmente pertinentes e que a longo prazo podem vir a produzir 

consequências na privacidade das crianças. Exemplos disso são a monitorização e 
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mediação de bebés online (através de “wearables26” infantis que registam e transmitem 

a atividade biológica e física específica); a utilização de aplicações de gravidez ou de 

entretenimento infantil e famílias que criam conteúdo online com toda a família (Family 

influencers) (Leaver & Nansen, 2017). Todas estas têm, expressas, implicações em 

questões privadas, seja pela “pegada” ou “rasto” deixado online sobre os bebés ou as 

crianças desde pequenos, seja pela exposição online a que estão submetidos (Leaver & 

Nansen, 2017). Portanto, quando olhamos para a “dataficação” (datafication27) das 

crianças percebe-se que a questão central não incide apenas sobre a privacidade e 

vigilância, mas também sobre as suposições e conclusões que são alcançadas por meio 

da criação de perfis dos dados sobre as crianças, pois são elaborados perfis com base 

em vestígios de dados altamente contraditórios, incoerentes e imprecisos28 (Barassi, 

2018). Assim, verifica-se uma clara desconexão entre aquilo que são os discursos e 

estruturas tecnológicas (e.g.: cultura promocional das aplicações) e as práticas do 

quotidiano das famílias (Barassi, 2018). 

Deste modo, o problema de que aqui falamos vai muito para além das partilhas 

efetuadas pelos pais (pai e mãe). As pessoas estão a fornecer dados sobre as crianças 

desde que nascem, muitas delas muito antes de nascerem e depois ao longo das suas 

vidas (Barassi, 2019). Os pais e as mães, quando decidem ter filhos, iniciam a sua 

pesquisa online sobre “maneiras de engravidar” ou descarregam aplicações que 

monitorizam a ovulação para os seus aparelhos tecnológicos (Barassi, 2019). Quando 

engravidam, partilham fotografias do momento nos media sociais, descarregam 

 
26 Os wearables, são “tecnologias vestíveis”, que são usados pelas pessoas para monitorizar as atividades, sem 
interromper ou limitar os movimentos do utilizador desses dispositivos. As “tecnologias vestíveis” geralmente 
referem-se a dispositivos tecnológicos como relógios inteligentes ou óculos de realidade virtual. No entanto, também 
podem ser considerados materiais inteligentes utilizados em equipamentos de saúde, como por exemplo sensores 
usados no corpo para medir atividade cerebral, medir os sinais vitais e movimentos dos bebés numa gravidez ou 
usados como estimuladores neuromusculares (Rodgers et al., 2019). 
27 “O termo “datafication” implica que algo é transformado em dados.” Ou seja, pode ser “(…) a ampla 

transformação da vida humana para que os seus elementos possam ser uma fonte contínua de dados. Os 
beneficiários disso são, muitas vezes, empresas, mas também Estados e, às vezes, organizações da sociedade civil e 
comunidades” (Mejias & Couldry, 2019, p.2). 
28 Barassi (2018) entrevistou uma família em que a sua vida era organizada em torno das tecnologias digitais, 

especialmente o telemóvel, pois a mulher e o seu parceiro utilizavam aplicações de gravidez e de bebés para 
monitorizar o crescimento do seu filho. No entanto, a mulher disse que considerava estas aplicações importantes 
para a partilha de informações sobre alimentação e hábitos de sono do bebé com o seu parceiro, mas a certa altura 
diz que se tornaram muito trabalhosas e que os dados que nelas inseriam eram confusos. 
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aplicações de gravidez ou consultam o “Dr. Google”, para se informarem sobre os mais 

variados temas, como por exemplo: risco de aborto ao viajar de avião ou dores 

abdominais no início da gravidez (Barassi, 2019). Quando nasce o bebé, partilham as 

sestas, as refeições e outros acontecimentos das suas vidas (Barassi, 2019).  

Steinberg (2017) chama a atenção para a vigilância a que as pessoas estão submetidas 

online e para as suas consequências aquando da partilha de dados, quer dos pais (pai e 

mãe), quer das crianças. A partir dos dados partilhados online, são traçados perfis sobre 

as pessoas e são vendidos a empresas publicitárias, distribuidores de malware, agências 

de emprego ou escritórios que organizam a admissão em universidades. A análise de 

partilha de conteúdos dos filhos(as) pelos pais e pelas mães permite concluir que, desde 

muito cedo, são criados perfis destas crianças, que vão sendo aprimorados ao longo da 

sua vida. Atualmente, uma pessoa de 30 anos tem uma pegada digital aproximadamente 

entre 10- 15 anos. Porém, grande parte das crianças terá já uma presença online antes 

de nascerem (Steinberg, 2017). Vive-se, atualmente, um “capitalismo da vigilância”, que 

vem recuperar a imagem do capitalismo de Marx, “o vampiro que se alimenta do 

trabalho”, isto é, “ao invés do trabalho, o capitalismo da vigilância alimenta-se de todos 

os aspetos inerentes à experiência humana” (Zuboff, 2019, p.24). Quando falamos da 

forma como as informações são colocadas, observadas e utilizadas online, é necessário 

ter em consideração a “paisagem contemporânea de vigilância” (Leaver, 2015). Nos 

media sociais, como o Facebook, a vigilância ocorre mesmo que uma pessoa não seja 

utilizadora dessa plataforma, pois através dos emails são criados perfis de sombra para 

alguém que existe, mas que ainda não use a plataforma. Esta vigilância pode ser 

considerada íntima, quando esta seja intencional, rotineira e bem-intencionada, 

podendo ser efetuada pelos pais, mães, amigos, e familiares das crianças. Esta vigilância 

íntima normaliza uma cultura de vigilância em rede contemporânea, ao partilhar 

conteúdos de crianças que ainda não têm capacidade para decidir se querem ou não 

esses conteúdos online (Leaver, 2015). Esta vigilância íntima pode ocorrer através da 

análise do comportamento do corpo das mulheres por meio de “aplicações” com o 

objetivo de monitorizar o bebé, sintomas de gravidez, ou incentivar comportamentos 

saudáveis como por exemplo o exercício físico ou adotar determinados pratos 
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alimentares (Leaver, 2017; Levy, 2015). Uma outra situação ligada à vigilância online da 

infância é o crescimento de brinquedos inteligentes e interativos com ligação à internet 

que recolhem informações sobre a interação da criança com esse brinquedo (Leaver, 

2017). 

Mas as aplicações móveis, motores de pesquisa e media sociais são, na verdade, o 

problema mais simples, pois quando analisamos melhor, as crianças estão a ser 

“vigiadas” por múltiplas tecnologias na sua vida, nomeadamente pelas tecnologias de 

educação nas escolas, registos online no consultório médico, pelos diversos brinquedos 

que hoje têm ligação à internet e pelos jogos online (Barassi, 2019). Ainda não se tem 

conhecimento nem controlo sobre a forma como aqueles que compram, cedem e 

processam os nossos dados, estão a traçar os nossos perfis e os perfis das crianças. Mas 

as criações destes perfis poderão vir a ter impacto nos direitos humanos (Barassi, 2019). 

Existem diferentes riscos associados à partilha de conteúdos das crianças pelos pais e 

pelas mães, nomeadamente: o sequestro digital, que consiste na utilização de 

fotografias das crianças noutros perfis alheios aos pais e mães, como por exemplo um 

estranho transformar a imagem da criança numa foto de perfil e apresentá-lo como seu 

próprio filho(a), e o cyberbulling em grupos públicos que ridicularizam fotografias 

partilhadas por outros pais (pai e mãe) (Steinberg, 2017). A este propósito Eric Schmidt, 

um ex-chefe executivo da Google, levantou a possibilidade de que um dia todos os 

adultos terão o direito a mudar de nome para se esconder dos conteúdos embaraçosos 

que foram partilhados online durante sua infância e adolescência e que a Google em 

breve saberá o suficiente sobre a vida das pessoas de forma a conseguir “planear as suas 

vidas” (Steinberg, 2017). 

Os media sociais e a forma como comunicamos através deles permitiu que muitas 

pessoas pudessem obter informações sobre poucas pessoas, e que poucas pessoas 

possam aparecer perante muitas (Thompson, 2002). Este fenómeno possibilitou 

diferentes perspetivas sobre a privacidade. Brin (1999) defende uma “sociedade 

transparente”, abandonando a ideia de que as informações sejam consideradas dados 

pessoais. Ou seja, defende a “rendição” a um mundo vigiado, que ao mesmo tempo 

possa “vigiar” e “ser vigiado”, como uma solução para a falta de privacidade, dado que 
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as instituições com poder terão sempre acesso a tecnologias que invadem a privacidade. 

Isto, segundo o autor, permitiria que as pessoas tenham a capacidade de vigiar o 

governo ou instituições com poder e impor-lhes as suas responsabilidades. Defende 

ainda que, ao termos todos a possibilidades de revelar os esqueletos escondidos nos 

armários uns dos outros, isso faz com que ninguém queira abrir esses armários (Brin, 

1999). Já Garfinkel (2000), a par da complexidade do conceito de privacidade, denota 

que “privacidade” não é apenas “esconder” detalhes sobre as nossas vidas, mas sim o 

autocontrolo, autonomia e integridade sobre os detalhes que se quer levar a público. 

Considera que a privacidade está a “morrer” e que esta é um dos direitos fundamentais 

das pessoas e, por isso, não se deve baixar os braços na sua defesa. Defende, ainda, que 

o desenvolvimento tecnológico potenciou a invasão da privacidade pela vigilância a que 

as pessoas estão submetidas, seja pelo cartão de descontos do supermercado, pelos 

dados informatizados que os médicos têm sobre as pessoas ou pelas câmaras de 

monitorização dos bebés que são instaladas nas casas. Argumenta também que a 

legislação e regulamentação podem ser das melhores técnicas para proteger a 

privacidade no século XXI. Portanto, a ideia de que a privacidade está “morta” 

(Garfinkel, 2000) e que devemos aprender a lidar e acolher uma “sociedade mais 

transparente” (Brin, 1999) é considerada uma postura ingénua (Boyd, 2010), dado que 

a conceção de privacidade sempre se foi modificando ao longo do tempo e que as 

pessoas desenvolvem estratégias para manter a privacidade. Por isso, a privacidade está 

simplesmente numa fase de transição, à medida que as pessoas tentam perceber como 

negociar as transformações que resultaram das novas formas de interação nos media 

sociais. As pessoas valorizam a privacidade pelo controlo sobre as informações de si 

mesmas e a sua própria visibilidade. Os media sociais hoje vieram perturbar essa 

dinâmica social da privacidade, desafiando o senso de controlo das pessoas. No entanto, 

o facto de as pessoas adotarem novas ferramentas que remodelam a sua relação com a 

privacidade, não significa que não querem privacidade (Boyd, 2010). De acordo com o 

estudo efetuado a 15 mães com filhos(as) entre os 14 meses e os 11 anos de idade, Fox 

& Hoy (2019) referem que ser uma “boa mãe”, por vezes, cria preocupações com a 

privacidade, mas raramente cria regras de privacidade. Em vez disso, as decisões das 
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mães sobre partilharem ou não partilhar com frequência, focam-se em retratar a criança 

com a fotografia “certa” a partir do medo de parecer “má mãe”, garantir que a criança 

não fica aborrecida ou envergonhada com a partilha no futuro, como por exemplo na 

adolescência (Fox & Hoy, 2019). Neste sentido, a internet hoje constitui-se como um 

desafio único, pois facilmente as informações que são partilhadas podem assumir um 

novo significado num contexto diferente (Fox & Hoy, 2019). Vive-se hoje num mundo 

em que a divisão entre espaços privados e públicos e os mundos dentro e fora de casa 

são visíveis (Almeida, 2011a). 

 

 

A construção da identidade online  
 

Quando falamos de identidade online, esta pode ser discutida tendo em conta várias 

perspetivas. A primeira tem que ver com o conceito de self em rede, dado que se pode 

ver, reconhecer e identificar identidades nas diferentes plataformas digitais, tendo em 

conta as partilhas de diferentes conteúdos que ficam disponíveis para exibição pública 

(fotografias, textos, vídeos) (Leaver, 2015; Papacharissi, 2010). A segunda é a de que as 

plataformas digitais estão constantemente a pedir mais informações, mais atualizações 

de dados e mais fotografias. A terceira é a perspetiva de que os conteúdos que são 

partilhados por outras pessoas, sobre nós, contribuem para a criação da nossa 

identidade online, ao mesmo tempo que contribuem para a forma a como as outras 

pessoas nos vêm, por vezes com mais impacto do que as nossas publicações (Helmond, 

2010; Leaver, 2015). A quarta prende-se com as “pegadas digitais” que são deixadas nas 

plataformas digitais e, sendo estas plataformas comerciais, muitos desses dados são 

recolhidos e usados para fins comerciais (Leaver, 2015). Ainda que os perfis nos media 

sociais permitam aos utilizadores decidir quem vê o quê e como, tornando os perfis 

“semipúblicos” e limitando a visibilidade, estes ainda estão disponíveis para um público 

alargado composto por amigos, famílias, conhecidos ou pares (Boyd, 2010). A identidade 

das pessoas acaba por ser contruída por outros, seja quando se fala de publicações de 

ecografias antes do nascimento de uma criança, seja quando se colocam conteúdos 

online de pessoas após a sua morte (Leaver & Highfield, 2016). As identidades online 
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nunca são consideradas completas, pois as plataformas continuamente encorajam a 

partilha de mais conteúdos e as identidades também não são apenas formadas pelos 

próprios utilizadores, mas também são formadas pelos conteúdos que as outras pessoas 

partilham sobre eles, fazendo da formação da identidade um processo co-criativo 

(Leaver & Highfield, 2016). A partilha de conteúdos dos filhos(as), pelos pais e pelas 

mães numa plataforma pública (e.g.: Facebook ou Instagram) anuncia a construção da 

identidade das crianças sem escolha, podendo influenciar a forma como a criança se 

autodefine (Davidson-Wall, 2018). As crianças começam a autodefinir-se com base na 

observação das pessoas à sua volta, sendo que o seu primeiro contacto são o pai e a 

mãe, e por eles predominantemente influenciados (socialização primária). Conforme 

crescem as crianças, o seu círculo de influência aumenta (socialização secundária) e 

inclui pessoas que frequentam os media sociais (Davidson-Wall, 2018). A partilha de 

conteúdos do quotidiano das crianças pelos pais nos media sociais molda a memória 

crianças e a definição que têm de si mesmos. A identidade de uma criança também é 

moldada pelo feedback dos outros usuários, através de “likes” ou comentários às 

partilhas. A autoexpressão dos pais nos media sociais através de conteúdos dos filhos 

acaba por fazer emergir uma versão “mediada da identidade” (Davidson-Wall, 2018). A 

prática social de partilhar conteúdos das crianças, por exemplo no Instagram, não é 

apenas evidente na vontade dos pais em partilhar as fotografias dos seus filhos(as), mas 

também pela plataforma que, apesar da idade mínima para lhe ter acesso ser de 13 

anos, atribui “distintivos de verificação29“ a perfis de bebés de celebridades. Estas contas 

promovem a prática de partilha de conteúdos das crianças junto dos pais e mães que 

não são celebridades (Davidson-Wall, 2018). A partilha das primeiras imagens de 

“ecografias” nos media sociais tornou-se um “ritual de gravidez” para muitas mulheres. 

Esta forma de partilha pode ser entendida como “vigilância íntima” por parte de 

familiares e amigos (Leaver & Highfield, 2016). 

 
29 “Um distintivo de verificação é um símbolo que aparece junto ao nome de uma conta do Instagram na pesquisa e 

no perfil. Significa que o Instagram confirmou que uma conta é a presença autêntica da figura pública, celebridade 
ou marca global que representa” (Instagram, 2021). Geralmente aparece representado por um “círculo”de cor azul, 
com um “certo” de cor branca no centro. 
 



58 
 

Literacia digital parental 
 

A literacia digital, segundo a Recomendação da Comissão Europeia (2009), define-se 

como “a capacidade de aceder aos media, de compreender e avaliar de modo crítico os 

diferentes aspectos dos media e dos seus conteúdos e de criar comunicações em 

diversos contextos” (p.10). Ou seja, a literacia digital envolve a capacidade de aceder, 

analisar, avaliar e criar conteúdos de diferentes formas e de olhar para esses conteúdos 

de forma crítica em ambiente digital (Livingstone, 2004a). Se as pessoas 

compreenderem e avaliarem de modo crítico as suas ações online, reduzirão a sua 

exposição a riscos online, quer para as próprias, quer para os outros, por exemplo 

quando se partilha uma fotografia de família em que quem está presente na fotografia 

não é apenas a pessoa que decidiu partilhá-la (Batista, 2022).  A Literacia digital é 

“ampla, complexa e de rápida mudança” (Simões et. al., 2014, p.22). Para que pais-

adultos e filhos-crianças participem de uma “forma ativa, consciente e responsável” na 

sociedade é necessário pensar e refletir sobre a sua importância (Batista & Brito, 2020, 

p.59). Assim, a literacia digital permite que as pessoas não se tornem apenas 

consumidores passivos da informação e comunicação, mas consumidores ativos e 

críticos (Livingstone, 2004b). A vigilância a que as pessoas estão submetidas online 

(Barassi, 2018, 2019; Djick, 2014; Mascheroni, 2018) exige que, quer pais e mães, quer 

filhos(as), adquiram conhecimentos para poderem compreender riscos que possam 

surgir online e desenvolver estratégias para mitigar esses riscos (Livingstone & Helsper, 

2008; Romero, 2014). Neste domínio, existem habilidades consideradas necessárias que 

os pais devem possuir. De entre elas estão a gestão da privacidade (e.g.: partilha de 

conteúdos das suas rotinas diárias), a gestão de conteúdos (e.g.: definir aquilo que 

podem ou não ver), gestão da comunicação, interação e regulação social e emocional 

(e.g.: refletir sobre os próprios usos que os pais fazem das TIC, dar o exemplo de um uso 

adequado e explicar os riscos de “falar com estranhos”) (Romero, 2014). Para além disto, 

mães e pais devem ainda ajudar os seus filhos(a) a procurar soluções e criar estratégias 

de resolução de problemas, monitorizar e avaliar as práticas dos filhos online (Romero, 

2014). 
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No entanto, surgem preocupações emergentes relacionadas com os desenvolvimentos 

das TIC. De entre essas preocupações encontra-se justamente o sharenting (Damkjaer, 

2018; Livingstone & Byrne, 2018; Steinberg, 2020), a partilha de conteúdos online pelas 

crianças (Boyd, 2015; Ponte et al, 2012; Smahel et al., 2020) e a partilha institucional de 

conteúdos das crianças (e.g.: escolas, câmaras municipais, freguesias) (Rosenberg et al. 

2021). Quando se fala de partilhas de conteúdos das crianças por instituições, as 

preocupações remetem-se para o facto de muitas vezes as fotografias estarem 

identificáveis e associadas a um determinado local (Rosenberg et al. 2021). Tendo em 

conta estas preocupações e dado que a CDC (1989) estabelece o direito das crianças à 

privacidade, pensar e refletir sobre a literacia digital parental é importante.  

Existem três riscos associados à iliteracia digital parental, nomeadamente riscos 

relacionados com a privacidade (e.g.: sharenting), riscos tecnológicos (e.g.: 

consequências para saúde física e mental) e riscos de conteúdo e interação (e.g.: a 

possibilidade de comunicar com estranhos) (Romero, 2014). As oportunidades e os 

riscos associados às TIC estão em constante mutação, exigindo mudanças e adaptações 

por parte de formuladores de políticas, educadores e pais (Livingstone, 2007). É, de 

facto, necessário que pais, mães e filhos(as) adquiram conhecimentos e competências 

relacionadas com o uso das TIC, de modo que o seu uso seja facilitado e seguro 

(Livingstone, 2004a). Aquilo que se concebe como “ter literacia digital” muda 

constantemente e, por isso mesmo, pais e filhos necessitam de sucessivas atualizações 

(Simões et. al., 2014). A ideia generalizada de que apenas as crianças devem “ter 

cuidado” com o que partilham online ou a de que “não há problema com o que as 

crianças fazem online” porque são “nativos digitais”, afigura-se um mito que deve ser 

desconstruído (Batista, 2022; Vieira, 2008; Hargiattai, 2010). Portanto, existe uma dupla 

responsabilidade atribuída aos pais (pai e mãe), isto é, os pais devem estabelecer 

direitos, deveres e limites no uso e acesso online das crianças, mas também devem 

estabelecer regras para eles próprios quanto aos usos das TIC. 
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Desafios à parentalidade digital (competente): ética, legislação e regulamentos 
 

Numa época em que se verificam inúmeras mudanças nas famílias, designadamente as 

que derivam dos impactos dos avanços tecnológicos nas dinâmicas familiares, diversos 

são também os desafios que lhe estão associados. A Convenção sobre os Direitos da 

Criança (ONU, 1989) veio estabelecer as crianças como seres de direitos, reconhecendo 

e protegendo a infância ao fazer da criança um (novo) protagonista, quer da sociedade, 

quer da família contemporânea. Tudo isto se traduziu numa pluralidade de discursos em 

torno da “parentalidade competente ou adequada” (Costa, 2014) em que dizem que os 

pais têm de ser “bons pais”. Os desafios são múltiplos e distribuem-se em diversas 

frentes quando se fala na utilização das TIC por parte de pais, mães e filhos(as) (Batista 

& Costa, 2021a).  As TIC oferecem diversos desafios às famílias, pelas regras e limites 

que estas têm de gerir. No estudo efetuado por Patrão & Fernandes (2019) sobre 

dependências online, concluiu-se que, em média, os pais de crianças e jovens 

começaram a usar a internet aos 24 anos. Este dado alerta para a necessidade de refletir 

sobre o “fosso geracional” no que se refere à experiência de utilização da internet pelos 

mais velhos, que é muito diferente da utilização por parte das crianças e jovens (Patrão 

& Fernandes, 2019). Os pais são figuras elementares no processo de socialização, pois 

estes é que oferecem limites comportamentais, modelam e desenvolvem a 

autorregulação dos comportamentos das crianças e jovens (Patrão, 2019; Patrão & 

Fernandes, 2019). Assim, “educar na sociedade da informação não é apenas investir 

num aparelho tecnológico, mas sim também ensinar a usá-lo” (Patrão & Fernandes, 

2019, p.133). Importa, pois, falar, essencialmente, sobre as leis e regulamentações em 

vigor em Portugal, sem descurar aquelas que são implementadas na Europa e os 

desafios que colocam do ponto de vista ético. Os desafios que se podem encontrar 

podem estar relacionados com lacunas éticas no que à utilização de media sociais dizem 

respeito, ou podem ainda estar relacionados com desafios ao nível das leis e 

regulamentos universais, europeus ou nacionais em vigor, tais como a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); a Convenção sobre os Direitos das 

Crianças (ONU, 1989); a Recomendação CM/REC (2018)7 do Comité de Ministros do 

Conselho da Europa com orientações para respeitar, proteger e cumprir os direitos das 
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crianças no ambiente digital30; Regulamentação Geral da Proteção dos Dados (União 

Europeia, 2016) e até mesmo a recente Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era 

Digital publicada em Diário da República, Decreto Lei n.º 27/2021 de 17 de maio de 

2021. É neste sentido, que Carrie James (2014), em “Disconnected: Youth, New Media, 

and the Ethics Gap“, fala da lacuna ética que existe quando observamos o 

funcionamento do mundo online. Quando se está online e se quer publicar ou partilhar 

conteúdos online não se deve apenas pensar nas consequências dessas partilhas para 

quem está a realizar essa partilha (Walsh, 2014; James, 2014). O pensamento ético que 

se deve adotar é:  a) ter a capacidade de compreender as perspetivas de outras pessoas 

(os amigos, família, escola, colegas de trabalho etc.) que poderão ser afetadas por essas 

ações online; b) ter a capacidade de refletir sobre o papel e responsabilidades online e 

c) ter a capacidade de considerar os benefícios e danos das escolhas online para pessoas 

que observam  e/ou comunidades maiores, como por exemplo fazer comentários hostis 

no Facebook,  que são considerados “apenas uma piada” ou download de música ilegal 

que pode provavelmente ser considerado errado, mas ainda é frequentemente recebido 

com um encolher de ombros expressando que "todos fazem" (Walsh, 2014; James, 

2014). 

Os desafios parentais associados ao cumprimento dos direitos humanos e dos direitos 

das crianças são diversos quando se fala de sharenting. Neste sentido, quanto aos 

direitos das crianças, sublinhe-se que o artigo n.º 16 da CDC estabelece o direito da 

criança à proteção da privacidade e o artigo n.º 18 estabelece que são os pais os 

principais responsáveis por educar a criança, de assegurar o seu desenvolvimento, 

garantir e promover os seus direitos (ONU, 1989). Para além disto, está ainda referido 

 
30 O Conselho da Europa publicou em 2018 a recomendação CM/REC (2018)7 do Comité de Ministros do Conselho da 
Europa aos estados-membros com orientações para respeitar, proteger e cumprir os direitos das crianças no 
ambiente digital.  Nesta recomendação, os estados são convidados a rever as suas práticas, leis e políticas de forma 
a garantir que estas abordem e cumpram toda a gama de direitos das crianças.  
Posteriormente, para apoiar a implementação da recomendação CM/REC (2018)7 do Comité de Ministros do 
Conselho da Europa, surgiu para legisladores, académicos, agências de direitos humanos e organizações de sociedade 
civil um manual sobre os direitos das crianças em ambiente digital. Neste manual, apesar de considerarem que as 
recomendações não são vinculativas, muitas das suas disposições baseiam-se e refletem leis e regulamentos 
nacionais dependendo do estado. 

http://mitpress.mit.edu/books/disconnected
http://mitpress.mit.edu/books/disconnected
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que todos temos o direito à imagem na alínea 1) do artigo 79º do Código Civil português 

(Decreto-Lei n.º 47344 de 25 de novembro de 1966). 

 A ambivalência é evidente, pois a dificuldade em estabelecer a fronteira que determina 

os pais e as mães como principais responsáveis pelo desenvolvimento, bem-estar e ga-

rantia dos direitos das crianças, enfrente a constatar de que, frequentemente, são os 

primeiros a colocar o direito das crianças à privacidade em causa, quando decidem par-

tilhar inúmeros conteúdos dos filhos online. Os desafios parentais não cessam aqui. A 

estes junta-se o artigo n.º 17 do Regulamento Geral sobre a Proteção dos dados (RGPD): 

o “direito ao esquecimento” (União Europeia, 2016). A lei n.º 58/2019, publicada em 

Diário da República n.º 151/2019, Série I de 2019-08-08, visa a proteção dos dados pes-

soais de pessoas singulares, estabelecendo essa proteção como um direito fundamental 

(União Europeia, 2016). Esta implementação surge como fruto dos esforços oriundos do 

princípio maior segundo o qual todos têm “o direito a ser esquecidos” (Etzioni, 2015). 

Este regulamento constitui-se como um dos desafios para os pais (mãe e pai) que parti-

lham conteúdos dos filhos(as) online porque estabelece que todas as pessoas têm di-

reito a que os seus dados pessoais sejam protegidos. Aqui surge, desde logo, uma nova 

contradição, já que media sociais que as pessoas usam no seu dia-a-dia, tais como o 

TikTok ou o WhatsApp, são, na sua génese, oriundos de países exteriores à União Euro-

peia onde não vigora o RGPD. Este aspeto, desde logo, faz pensar sobre que tipo de 

tratamento terão os conteúdos partilhados e as informações disponibilizadas nessas re-

des, visto que não se regem pela RGPD da União Europeia. Além disto, em Portugal, foi 

aprovado e publicado muito recentemente a Carta Portuguesa de Direitos Humanos na 

Era Digital - Lei n.º 27/2021 de 17 de maio de 2021, publicada em Diário da República 

n.º 95/2021, Série I de 2021-05-17, a qual prevê os direitos, liberdades e garantias dos 

cidadãos no ciberespaço. Avizinham-se, assim, inúmeros desafios à parentalidade no 

que concerne a uma “boa utilização” das TIC e dos media sociais, quer por parte dos pais 

e das mães, quer por parte das crianças. 
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Capítulo III- A (des)construção da parentalidade digital 
 

Problematização e proposta teórico-conceptual 
 

“A sociologia é perigosa porque incomoda. Incomoda porque se esforça para atravessar 

o ecrã dos discursos oficiais, dos lugares não-comuns ou das ideias recebidas que 

mascaram o inverso do cenário” (Coster & Bawin-Legros, 1998, p.79). Partindo daquilo 

que é a ideia dos sociólogos como “destruidores de mitos” (Elias, 2008), pretende-se 

conhecer de uma forma mais profunda, o que está por detrás da prática de sharenting, 

ou seja, procura-se desconstruir as dinâmicas parentais online em torno do fenómeno 

de sharenting. Importa, pois, sistematizar a principais linhas de problematização que 

subjazem ao objeto de estudo aqui presente e que traduzem a perspetiva teórica sob a 

qual se detém a análise e compreensão da parentalidade digital na contemporaneidade. 

 

Sharenting, privacidade, vigilância e o “direito a ser esquecido” 
 

A decisão de (não) partilhar cada vez mais parece estar em desacordo com as normas e 

as expetativas sociais da parentalidade na era das plataformas digitais (Leaver, 2020). A 

parentalidade contemporânea é composta por diversos desafios que emergiram dos 

grandes desenvolvimentos tecnológicos, atravessando todas as áreas da vida 

quotidiana. A prática de sharenting tem vindo a crescer e, como tal, tornou-se uma 

problemática passível de discussão, pois coloca desafios à parentalidade, com foco nos 

direitos digitais das crianças. O elevado número de trabalhos internacionais sobre o 

sharenting (Brosch 2016, 2018; Damkjaer, 2018; Lim 2018; Lipu e Siibak 2019; 

Mascheroni et al 2018; Steinberg 2020) possibilita a compreensão desta prática 

realizada pelos pais e pelas mães e abre portas a uma reflexão contínua. Contudo, a nível 

nacional os estudos, sociológicos sobre o sharenting são em menor número (Brito, 2019; 

Ponte & Batista, 2019). Torna-se, assim, pertinente compreender como é que esta 

prática ocorre, onde, porquê e que significado tem para pais, mães e filhos e filhas em 

Portugal. 
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Umas das problemáticas centrais em análise é a relação da prática de sharenting com a 

privacidade das crianças, a vigilância íntima e o “direito ao esquecimento”. Isto acontece 

sobretudo com a introdução da privacidade, vigilância íntima e o “direito a ser 

esquecido”, pela potencial “violação” dos direitos das crianças à privacidade, quer na 

partilha de conteúdos que as crianças possam não querer online mais tarde, quer pela 

“pegada digital” que é criada e que poderá vir a influenciar a identidade, escolhas, 

opiniões e as práticas das crianças, através da personalização dos conteúdos que lhes 

são dados online, tornando-se seres alienados (Brosch, 2016, 2018; Blum-Ross & 

Linvingstone, 2017; Damkjaer, 2018; Davidson-Wall, 2018; Lim, 2018; Lipu & Siibak, 

2019; Mascheroni et al, 2018; ONU, 1989; Pariser, 2011; Steinberg, 2017).  

Emergem, assim, duas questões principais. A primeira relaciona-se com o facto de os 

pais e as mães serem pressionados (socialmente) para exercerem uma parentalidade 

adjetivada de “competente”, através da prestação de cuidados e promoção do 

desenvolvimento harmonioso da criança. Para tal, recorrem a várias estratégias para 

atenuar dúvidas e receber apoio (familiares, amigos, livros, internet) (Pinto & Monteiro, 

2018). A segunda prende-se com facto de os pais e as mães recorrerem à internet e à 

partilha de conteúdos dos filhos(as) online (Steinberg, 2020), por exemplo nos media 

sociais, à procura desse apoio ou para mostrar aos pares que são “bons pais”, incorrendo 

numa potencial violação do direito à privacidade dos filhos(as). Importa assim que, quer 

os pais e mães, quer as crianças, estejam conscientes da forma como utilizam a internet 

e os media sociais e de quais as possíveis consequências que as suas utilizações possam 

ter para o futuro. Apesar de a nível internacional se verificar que existe uma grande 

partilha de conteúdos dos filhos(as), pelos pais e mães online (Brosch, 2016, 2018; Blum-

Ross & Linvingstone, 2017; Damkjaer, 2018; Lim, 2018; Lipu & Siibak, 2019; Mascheroni 

et al, 2018; Steinberg, 2017, 2020), em Portugal Brito (2019) concluiu que, apesar da 

utilização em larga escala dos media sociais como o Facebook, os pais (pai e mãe) não 

partilhavam conteúdos privados dos filhos(as), nem elementos identificativos dos 

mesmos. Apesar de os pais (pai e mãe) considerarem não partilhar conteúdos privados 

dos filhos, afinal que conteúdos partilham? A potencial colocação em causa dos direitos 
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das crianças sobrepõe-se à pressão social realizada aos pais (pai e mãe) para que estes 

sejam considerados “bons pais”?  

Portanto, com o desenvolvimento das TIC, a privacidade tem sido considerada como 

estando “perdida” ou a “morrer” pela grande exposição das vidas privadas nos media 

sociais (Garfinkel, 2000). No entanto, Brin (1999) defende a ideia de uma sociedade mais 

transparente em que todos deveríamos ter acesso a informações uns dos outros de 

forma “aberta”. Mas esta é considerada uma postura ingénua, dado que a conceção de 

privacidade se foi alterando ao longo do tempo, pois as pessoas acabam por desenvolver 

estratégias para manter a privacidade (Boyd, 2010; Solove, 2008). Caso disso é a 

“esteganografia”31 utilizadas pelos jovens (Boyd, 2015) e as estratégias de publicação de 

fotografias que os pais (pai e mãe) utilizam para minimizar a exposição dos filhos online 

(Autenrieth, 2018). 

Saliente-se ainda a vigilância, que também aqui se debate como um dos elementos 

importantes quando falamos de sharenting, dado que os pais e mães, ao partilharem 

conteúdos dos seus filhos online, estão a permitir que esses dados criem perfis sobre as 

crianças que posteriormente poderão ser usados para fins comerciais (Barassi, 2018, 

2019; Leaver & Nansen, 2017; Steinberg, 2017). Ao mesmo tempo, a partilha de 

conteúdos das crianças online, pelos pais e pelas mães também pode interferir na 

identidade destas, dado que a identidade das crianças acaba por ser construída pelos 

pais (pai e mãe) através dos conteúdos por eles escolhidos e publicados (Helmond, 2010; 

Leaver, 2015; Leaver & Highfield, 2016; Papacharissi, 2010). Questionamo-nos então, 

sobre quais as perceções das consequências da partilha desses conteúdos por parte dos 

pais (pai e mãe)? E das crianças? Qual o lugar da partilha de conteúdos das crianças 

online, pelos pais (pai e mãe), na construção da parentalidade digital? Quais as 

implicações das práticas contínuas de sharenting na privacidade das crianças? Como 

terão as crianças “o direito ao esquecimento” assegurado, sendo que as suas pegadas 

digitais irão potencialmente permanecer para sempre online? 

 
31 A esteganografia define o modo como se codificam significados de mensagens disponíveis publicamente (Boyd, 
2015). 
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Para os pais e as mães, hoje, garantir o direito à privacidade dos filhos(as) pode ser uma 

tarefa árdua e confusa, por um lado, pelos termos e condições “impostas” nos media 

sociais; por outro, pela negociação dos desejos de familiares e amigos, bem como, das 

crianças quando estas crescem. Todos eles com opiniões diferentes de como, quando e 

com quem se deve partilhar fotografias, vídeos e informações (Leaver, 2020). A 

intensificação do uso das TIC veio chamar a atenção para a prática de sharenting (Brito, 

2019; Brosch, 2016, 2018; Blum-Ross & Linvingstone, 2017; Damkjaer, 2018; Davidson-

Wall, 2018; Lim, 2018; Lipu & Siibak, 2019; Mascheroni et al, 2018; ONU, 1989; 

Steinberg, 2017, 2020) e para o potencial comprometimento dos direitos das crianças 

(ONU, 1989). A Convenção sobre os Direitos das Crianças refere que os pais, mães ou as 

pessoas que têm crianças a seu cargo têm a responsabilidade de assegurar as condições 

de vida necessárias ao desenvolvimento da criança, garantir e promover os seus direitos 

(ONU, 1989). Apesar de os pais (pai e mãe) serem vistos, quase exclusivamente, como 

protetores dos seus filhos(as), atualmente são também os primeiros a colocar em causa 

os direitos e bem-estar dos filhos(as) (Damkjaer, 2018). Os pais e as mães começam a 

colocar diversos conteúdos dos filhos(as) muito antes de eles nascerem e, como tal, cria 

um conjunto de “pegadas digitais” que mais tarde se poderão refletir na vida dos 

filhos(as), quer em termos de marketing especialmente direcionado para eles tendo em 

conta as “potenciais” características dos filhos(as), quer pela possibilidade de qualquer 

conteúdo previamente partilhado pelos pais ser mais tarde descontextualizado (Barassi, 

2018; Leaver, 2020; Mejias & Couldry, 2019). No entanto, encontra-se aquele que é o 

“paradoxo da privacidade”, isto é, apesar de os pais (pai e mãe) demonstrarem 

preocupação com a privacidade dos filhos(as), estes continuam dispostos a partilhar 

conteúdos sobre os filhos online, adotando estratégias de proteção que os levem a 

alcançar os níveis desejados de privacidade (Chalklen & Anderson, 2017). A partilha dos 

conteúdos das crianças, pelos pais (pai e mãe) online abarca diferentes situações. De 

entre os conteúdos partilhados estão “ecografias”, conteúdos relacionados com a “vida 

quotidiana” (brincar, dormir, comer), conteúdos de “passeios” (férias em família) e 

“eventos especiais” (aniversários, dia de Natal, batismo) (Brosch, 2016). Mas, o que leva 

os pais a partilharem conteúdos dos filhos(as) online? Em reposta, segundo Blum-Ross 
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& Livingstone (2017), a partilha de conteúdos dos filhos(as) reflete-se como uma forma 

de autorrepresentação online, e como refere Damkjaer (2018) também está relacionado 

com o apoio social que recebem, causas competitivas da vida social, profissional, 

familiar, autorrealização e desejo de ser “bons pais”. Existe, assim, um “family display” 

como forma de mostrar publicamente práticas em família, onde muitas vezes as suas 

relações de amizade a familiares são fortalecidas (Finch, 2007). Além disto, os conteúdos 

podem ser orientados para a família e para os pares, mas também existe quem se 

oponha à partilha dos conteúdos ou quem não utilize os media sociais para falar sobre 

a parentalidade - o considerado “desleixo ativo e consciente”. Acrescentam ainda 

Wagner & Gasche (2018) que o que motiva os pais (pai e mãe) a partilharem conteúdos 

dos filhos(as) online é a “participação social”, “orgulhos nos filhos”, “provocar inveja a 

outros utilizadores”, “afirmação do seu papel de pais (pai e mãe)” e “receber likes”. Este 

tipo de partilha online tem vindo a crescer, perspetivando-se quase como que uma 

“normal social” (Brosch, 2016). Os dilemas associados aos direitos das crianças à 

privacidade e o direito dos pais (pai e mãe) à autoexpressão e liberdade de expressão 

(Damkjaer, 2018) complexificam a problemática aqui enunciada. Aliada a estas 

prescrições normativas, às quais está subjacente a partilha de conteúdos dos filhos(as) 

online, pelos pais (pai e mãe), juntam-se as fortes pressões e injunções sociais que dizem 

que os pais (pai e mãe) contemporâneos têm de ser “bons pais e boas mães” (Miller, 

2005, 2011, 2017). Se os pais recebem esse apoio social ao partilharem conteúdos dos 

filhos(as), como é que isso se processa e quais as implicações na vida dos pais (pai e 

mãe)? E das crianças? Dada a grande exposição de conteúdos dos filhos(as) online, os 

pais (pai e mãe) adotam estratégias para mitigar os riscos associados à partilha de 

conteúdos dos filhos(as)? Que estratégias são essas? O problema do sharenting não está 

apenas relacionado com a quantidade de conteúdos que os pais (pai e mãe) partilham 

online sobre os filhos(as), está também relacionado com a forma como esse conteúdo 

poderá afetá-los no futuro, dado que, à medida que as informações são partilhadas, 

maior é o risco de descontextualização dessas informações (Martinez & Garitaonandia, 

2021). 
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Ética online, família e estratégias de mitigação de riscos 
 

A parentalidade digital na contemporaneidade pode confrontar-se com um conjunto de 

elementos de natureza ética que os pais deveriam ter atenção aquando da partilha de 

conteúdos dos filhos(as) online. De facto, o uso das TIC, obriga a pensar nas perspetivas 

das outras pessoas que poderão ser afetadas com as nossas ações; refletir sobre o papel 

e responsabilidade online e ter em conta os benefícios ou malefícios das escolhas online 

para as pessoas que vêm (por exemplo comentários hostis) ou para outras pessoas (por 

exemplo piratear músicas) (Walsh, 2014). Portanto, se por um lado os pais (pai e mãe) 

são os primeiros responsáveis pela segurança, bem-estar e felicidade dos filhos(as); por 

outro, ao partilharem conteúdos sobre os seus filhos(as) online, podem estar a colocar 

em risco os direitos das crianças. E assim, a fronteira entre os benefícios e malefícios da 

utilização das TIC e a conceptualização da “parentalidade competente” é difícil de 

estabelecer, dada a constante transformação e adaptação ao desenvolvimento 

tecnológico e social.  

Apesar da existência de uma lacuna ética no mundo online, os pais (pai e mãe) adotam 

diversas estratégias que estes consideram adequadas para mitigar os riscos da 

exposição dos filhos online. As estratégias são: esconder a cara da criança com “emojis” 

ou tirar fotografias sem mostrar o rosto; ocultar o nome, localização e idade da criança; 

partilhar imagens inofensivas e adequadas das crianças; partilhar imagens da criança 

apenas se estiver dentro de uma faixa etária (e.g.: quando são bebés); a criança 

disfarçada, utilizando por exemplo óculos de sol e bonés; a criança distante, onde as 

crianças são fotografadas a partir de uma distância que torna impossível reconhecer 

expressões faciais, enfatizando o contexto da fotografia e não a criança; mostram 

apenas frações do corpo dos filhos(as) (e.g.: as mãos agarrando o brinquedo favorito); e 

a criança vista de costas, garantindo que permanecem irreconhecíveis (Autenrieth, 

2018; Wagner & Gasche, 2018). Apesar da exposição a que os pais (pai e mãe) submetem 

os filhos(as), estes acabam por ter uma ideia de privacidade criada online através a 

adoção destas estratégias de mitigação. Porém, com as estratégias de mitigação de 

riscos adotadas pelos pais, associados às partilhas de conteúdos dos filhos(as) online, 
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estarão os direitos das crianças acautelados? Quais são as perceções em torno da 

privacidade que prevalecem?  

Quando se fala da partilha de conteúdos das crianças pelos pais (pai e mãe) online, 

questiona-se quais serão as perceções das crianças sobre essas partilhas. Lipu & Siibak 

(2019), afirmaram que existem sentimentos mistos por parte dos pré-adolescentes (9-

13 anos de idade). Por um lado, ficavam felizes com essas partilhas quando se tratava 

das suas concretizações (sucesso escolar, desportivo ou hobbies). Mas, por outro lado, 

também experienciaram sentimentos negativos quando os pais (pai e mãe) partilhavam 

fotografias em que se consideravam “feios” ou com o cabelo “despenteado”. Referem 

ainda que, mesmo quando os pais sabiam do ressentimento por parte dos filhos(as) com 

esta prática, os pais e as mães justificavam que tinham o direito de controlar e decidir 

que informações partilhar. Observa-se também que, muitas vezes, as partilhas de 

conteúdos das crianças não são apenas realizadas pelos pais (pai e mãe), mas também 

por outros elementos da família. Os pais e as mães estabelecem regras de utilização 

para os filhos(as), como: não partilhar elementos identificativos, não fazer amizades 

com estranhos ou não partilhar ativamente, mas nem sempre o que exigem com eles 

próprios. A partilha de conteúdos das crianças por outros elementos da família e a falta 

de regulamentação veio potenciar a partilha indiscriminada por pais e mães (Lipu & 

Siibak, 2019). Que formas de regulamentação poderiam os pais (pai e mãe) aplicar a eles 

próprios? E aos familiares? Efetivamente, o sharenting tem uma função relacional e 

ritual de fortalecimento de laços sociais e traz consigo um conjunto de controvérsias 

complexas do mundo social e das dinâmicas familiares. 

 

Parentalidade competente e dinâmicas de género 
 

O conceito de parentalidade é um conceito complexo que emergiu de um conjunto de 

mudanças sociais, económicas e políticas (Almeida, 2011a; Costa 2016; Dias, 2015; 

Neyrand, 2002, 2007; Saraceno e Naldini, 2001; Pinto & Monteiro, 2018).  Fruto destas 

mudanças, que se refletiram a nível das conceções de família (Almeida, 2011a; Dias, 

2015), nos papéis sociais desempenhados, quer pelos pais, quer pelas mães, devido ao 
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aparecimento de um novo sentimento da infância (Ariès, 1975) e da estrutura familiar 

(Costa, 2016; Cunha, 2014), assistiu-se à generalização de um conceito uno que 

agregasse a qualidade de ser pai e mãe, isto é, parentalidade. O termo parentalidade é 

um conceito emergente que advém das mudanças ocorridas na conceção daquilo que é 

a família e das diferenças nos papéis dos homens e das mulheres (Almeida, 2011a; Borsa 

& Nunes, 2011; Pinto & Monteiro, 2018). As conceções sobre maternidade foram 

sedimentadas, em grande parte, pela forma como a religião olhava para as mulheres 

culminando na ideia da maternidade como um destino biológico a cumprir (Andesern, 

2015; Miller, 2005, 2011). Estas conceções sobre a maternidade contribuíram para o 

enraizamento das dinâmicas de género na sociedade e a sua perpetuação ao longo dos 

tempos (e.g.: a mulheres cuidam dos filhos e são afetuosas; já os homens trabalham 

para auferir um salário e são mais austeros na relação com os filhos) (Almeida, 2011a; 

Frevert, 2011).  Por género entende-se aquilo que define o que é ser homem e mulher 

social, cultural e psicologicamente (Shouten, 2011). Existem representações em torno 

do género de uma pessoa, nomeadamente: as atividades realizadas, as normas (e.g.: 

maneiras de falar, estar e vestir) e a orientação sexual (Shouten, 2011).  Por isso mesmo 

se diz que o género é construído socialmente (Dias, 2015; Shouten, 2011). As dinâmicas 

de género entre pais, mães e filhos(as) construídas socialmente refletem-se nas suas 

práticas quotidianas (Andersen, 2015; Bornstein, 2013). Como se revelam online essas 

dinâmicas de género entre homens- pais e mulheres- mães? As partilhas por pais e mães 

são realizadas da mesma forma? E por parte de filhos e filhas? Como olham filhas e filhos 

para as partilhas realizadas pelos seus pais e mães? 

 

Literacia digital parental, crianças e risco 
 

A literacia digital constitui-se na contemporaneidade como um ponto de reflexão sobre 

modos de uso das TIC por pais e filhos(as). A complexidade e a rapidez com que muda 

aquilo que se sabe sobre as TIC permite questionar a importância da literacia digital, 

para que todos os utilizadores as usem de forma ativa, consciente e responsável (Simões 

et al. 2014; Batista & Brito, 2020). A literacia digital por parte, quer das crianças, quer 
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dos adultos, origina um uso ativo e crítico da informação que se pode encontrar em 

ambiente digital, diminuindo os riscos de exposição a perigos e a consequências 

relacionados com a privacidade e segurança de pais, mães e filhos(as) (Blum-Ross & 

Livingstone, 2017; Lipu & Siibak, 2019; ONU, 1989; Mascheroni et al, 2018; Steinberg, 

2020). A constante mudança que atravessa o mundo tecnológico implica sucessivas 

atualizações sobre como utilizar as TIC de forma segura e consciente. 

Visualizam-se cenários de incerteza à escala global, impossibilitando saber de antemão 

quais as consequências das ações realizadas agora num futuro próximo ou longínquo. A 

prática de sharenting, que ocorre em larga escala nos media sociais, é uma dessas ações 

cujas consequências para as crianças não são possíveis de antecipar na totalidade. 

Apesar disto, como diz Beck (2010) não é necessário experienciar os riscos para conhecê-

los. As pessoas têm as suas próprias convicções ao usar as TIC e a decisão de aceitar ou 

evitar esses riscos depende dessas convicções, pois riscos voluntários são mais aceites 

do que riscos involuntários (Areosa, 2015). Neste contexto emergem questões como: 

que noções de risco online têm os pais-adultos e os filhos-crianças? Submetem-se a 

riscos online voluntários ou involuntários? Os riscos a que se submetem online são os 

mesmos entre pais-adultos e filhos- crianças? Os riscos a que se submetem (ou não) são 

os mesmos para mulheres-mães e homens-pais? 

Em face do trabalho aqui apresentado evidencia-se a importância de dar resposta à 

pergunta de partida, nomeadamente: de que modo é que os usos que pais e filhos fazem 

da tecnologia de informação e comunicação enformam a construção social em torno da 

“parentalidade competente” na contemporaneidade?  

Em suma, de que modo é que os usos que pais, mães e filhos(as) fazem das TIC 

enformam a construção social em torno da “parentalidade competente” na 

contemporaneidade? Importa, assim, desocultar as estratégias práticas e discursivas 

implementadas através das TIC pelos pais (pai e mãe) em nome da segurança, bem-estar 

e felicidade dos filhos para, a partir daí, compreender como é que essas estratégias são 

experienciadas e contestadas na tensão gerada entre os sentidos da “parentalidade 

competente” e os direitos das crianças. 
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Parte II 

Capítulo IV - Estratégia metodológica: fundamentação e 
operacionalização 
 

Neste capítulo pretende-se dar conta da fundamentação e operacionalização da 

estratégia metodológica adotada neste estudo. Depois de exploradas a principais linhas 

de problematização teórica e estabelecida a pergunta de partida, segue-se com a 

explicitação e apresentação dos pressupostos da investigação qualitativa, intensiva e em 

profundidade, da entrevista de episódio realizada com elicitação de imagens, da 

delimitação do campo empírico, dos procedimentos para a recolha, tratamento, análise 

de dados e interpretação de resultados e desafios à recolha de dados. 

 

Investigação qualitativa, intensiva e em profundidade 
 

Tendo em consideração os objetivos desta investigação, o estudo segue uma abordagem 

eminentemente qualitativa. Pretende-se, assim, compreender a construção social dos 

significados, as perspetivas dos atores sociais e as condicionantes da sua vida quotidiana 

(Sautu, 2011), ou seja, compreender os comportamentos sociais aprofundando 

contradições e dilemas através das experiências das pessoas (Guerra, 2006).  Por isso, 

desenvolveu-se um estudo qualitativo, intensivo e em profundidade, operacionalizado 

por meio de um desenho de investigação dinâmico, aberto aos contributos que advêm 

quer da teoria, quer da evidência empírica (Dezin & Lincoln, 2018; Mason, 2002). 

Pretende-se, assim, compreender e desocultar os sentidos, práticas e contextos da 

parentalidade digital, uma vez que as TIC têm vindo a reconfigurar as dinâmicas 

familiares (Neves & Casimiro, 2018; Finch, 2007), de modos e intensidades distintas, 

evidenciando-se transformações culturais importantes ao nível das práticas sociais, 

especificamente das práticas familiares (Morgan, 2011; Guerra, 2006). Pretende-se 

compreender as perspetivas dos indivíduos, neste caso, dos diferentes elementos das 

famílias (pais, mães e filhos), através das suas experiências, opiniões, perceções e 

significados acerca da partilha de conteúdos dos filhos(as), pelos pais, online. Isto é, 
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como é que estes entendem subjetivamente a sua realidade (Flick, 2009a; Sampieri et. 

al, 2010; Kornblit, 2007). Considerando que os atores sociais são indispensáveis para a 

compreensão dos comportamentos sociais, permitindo aprofundar contradições e 

dilemas da sociedade através das suas experiências (Guerra, 2006), foi estudada a 

parentalidade em contexto digital.  

Procurou-se conhecer as perceções das famílias “a partir de dentro” (Mason, 2002), isto 

é, as estratégias práticas e discursivas implementadas através da TIC, pelos pais e pelas 

mães, em nome da garantia da segurança, bem-estar e felicidade dos filhos(as). E, 

posteriormente, compreender como é que estas estratégias são experienciadas e 

contestadas na tensão gerada entre os sentidos da “parentalidade competente” e dos 

direitos das crianças. Ou seja, procurou-se estudar a “unidade de análise” na sua 

configuração “natural” (Punch, 1998), isto é, tendo em consideração o contexto socio-

histórico em que se desenvolve a vida das pessoas (Kornblit, 2007). A investigação 

qualitativa é cada vez mais relevante no estudo das relações sociais devido à pluralização 

das esferas da vida, que têm feito emergir novos contextos e perspetivas sociais (Flick, 

2009a). Através das metodologias qualitativas podem-se explorar diversas dimensões 

do mundo social, incluindo a vida quotidiana, perceções, experiências e imaginações dos 

participantes, bem como os processos sociais, instituições, discursos, significados e o 

funcionamento das relações (Mason, 2002). Dado que este método apresenta uma 

“posição interpretativa”, no sentido em que está preocupado com a forma como o 

mundo social é interpretado, entendido e experienciado, produzido e constituído 

(Mason, 2002), possibilita obter narrativas sobre as experiências, quer dos pais (pai e 

mãe), nas partilhas de conteúdos dos filhos(as), quer dos filhos(as) sobre a partilha de 

conteúdos sobre os próprios (pelos pais e pelas mães), bem como fazer emergir 

significados, sentidos e perceções acerca destas práticas na perspetiva dos seus 

protagonistas. 

 



74 
 

 

 

A entrevista de “episódio” aplicada a adultos e crianças 
 

“Uma boa entrevista qualitativa é um trabalho árduo, criativo e ativo” (Mason, 2002, 

p.67). A entrevista qualitativa fornece os dados básicos para o desenvolvimento e a 

compreensão das relações entre atores sociais com o objetivo de compreender 

detalhadamente crenças, atitudes, valores e motivações em relação aos 

comportamentos das pessoas em contextos sociais específicos (Bauer & Gaskell, 2003). 

A entrevista de episódio visa a partilha de episódios das experiências do entrevistado 

relevantes para o estudo em curso (Flick, 2009b). Este tipo de entrevista procura adquirir 

conhecimentos ligados a circunstâncias como tempo, espaço, pessoas, acontecimentos 

ou situações, dando-se especial atenção ao sentido subjetivo daquilo que é contado, 

procurando contextualizar experiências e acontecimentos a partir do ponto de vista dos 

entrevistados (Bauer & Gaskell, 2003). A entrevista de episódio facilita a apresentação 

de experiências de forma geral e, ao mesmo tempo, permite que as situações 

evidenciadas pelos entrevistados sejam contadas na sua especificidade (Flick, 2009b). 

Na entrevista de episódio o investigador pede recorrentemente ao entrevistado para 

apresentar narrativas de situações que este vai identificando ou falando durante a 

entrevista (Flick, 2009b). Um episódio pode caracterizar-se por um acontecimento que 

tenha ocorrido ao entrevistado no seu quotidiano (Flick, 2009b). A entrevista de 

episódio é simultaneamente uma entrevista em profundidade onde a visão pessoal do 

entrevistado é explorada detalhadamente (Bauer & Gaskell, 2003), ou seja, pretende-se 

ver o mundo do ponto de vista do entrevistado tendo acesso às perceções latentes do 

entrevistado sobre o tema (Marvasti, 2004). Embora as pessoas considerem as suas 

experiências únicas, as representações dessas experiências são resultado de processos 

sociais (Bauer & Gaskell, 2003). 

As crianças são atores sociais e agentes ativos que constroem a sua própria cultura 

contribuindo também para a produção do mundo dos adultos. Por isso mesmo, quando 

se entra em campo deve ter-se presente não só as suas internalizações dos processos 

de socialização, mas também os processos de apropriação, reinvenção e reprodução 
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realizadas pelas crianças, dado que estas negociam, partilham e criam culturas com os 

adultos e os seus pares (Corsaro, 2011; Delgado & Muller, 2005; Qvortup, 2011). Estudar 

crianças é diferente de estudar adultos, pois “fisicamente, a distância política, social e 

cognitiva entre um adulto e uma criança torna o seu relacionamento muito diferente” 

(Graue & Walsh, 2003, p.120).  

Ao estudar crianças e jovens, o investigador tem de encontrar constantemente novas 

maneiras ou maneiras diferentes de ouvir e observar as crianças para recolher 

informações, exigindo ao investigador uma permanente improvisação (Almeida et al., 

2012; Graue & Walsh, 2003). “Miles Davis dizia muitas vezes aos outros elementos da 

banda: precisam de conhecer a vossa trompete, conhecer os acordes, conhecer todas 

as melodias. Depois esqueçam tudo isso, e simplesmente, toquem. O mesmo acontece 

com o trabalho de campo. A geração de dados requer improvisação, mas a improvisação 

requer todas as outras competências” (Graue & Walsh, 2003, p.127), como definição de 

uma estratégia metodológica (métodos e técnicas a usar), conhecimento sobre o tema 

que se está a estudar, empatia com os entrevistados e o querer aprender mais sobre as 

pessoas. As metodologias visuais captam formas de expressão não verbais e, por 

estimularem a participação e possibilitarem uma interpretação “mais livre”, asseguram 

uma relação menos assimétrica entre o investigador e entrevistado, proporcionando um 

ambiente child-friendly (Almeida et al., 2012; Almeida & Delicado, 2015; Saramago, 

2001). 

 

Etnografia e metodologias visuais na recolha de dados 
 

A expressão “uma imagem vale mais que mil palavras”, está enraizada na sociedade e 

representa a ideia de que uma imagem, por si só, diz muito sobre o que nela está 

representado e que por isso não necessita de uma descrição por via das palavras para a 

sua interpretação, sobretudo as fotografias. As imagens, são instrumentos para guardar 

memórias, estão por todo o lado e intrinsecamente relacionadas com as identidades, 

narrativas, estilos de vida das pessoas, com as culturas e as sociedades (Ferro, 2005). 

Portanto, “existem coisas que as fotografias não podem dizer, mas também existem 
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outras, que as fotografias dizem muito melhor do que as palavras” (John Berger apud 

Ferro, 2005, p.379). 

Tendo em consideração que as metodologias qualitativas permitem obter dados 

flexíveis, que produzem dados com mais detalhe, mais ricos e matizados (Mason, 2002), 

e num quadro de metodologias criativas, isto é, na conjugação de técnicas de recolha e 

análise de dados de forma diferente do habitual (Kara, 2015), adotou-se a utilização da 

etnografia digital. A pesquisa etnográfica tende a concentrar-se precisamente no “não 

dito” ou elementos não ditos da vida quotidiana (Pink et al., 2015a). Em parte, a 

sociologia preocupa-se em compreender a relação entre as ações humanas e as regras, 

as estruturas e processos que sustentam o que as pessoas dizem e fazem. A etnografia 

digital evidencia-se como importante, dado que as práticas quotidianas também são 

moldadas por atores não humanos, como tecnologias e objetos materiais (Pink et al., 

2015a). As TIC tornaram-se experiências altamente personalizadas e incrustadas no dia-

a-dia das pessoas, nas rotinas e nos relacionamentos interpessoais. A utilização 

frequente de smartphones e media sociais tornam as pessoas cada vez mais produtores 

e criadores de diferentes tipos de conteúdos (Pink et al., 2015b). O processo pelo qual 

as pessoas atribuem significado às coisas, pessoas, lugares, tecnologias de informação e 

comunicação é incorporado e redefinido de acordo com os próprios valores e interesses 

do agregado familiar (Pink et al., 2015b). Assim, a “etnografia visual é um esforço para 

compreender a cultura, tornando-a visível” (Harper, 2012, p.11) 

A sociologia visual permite novas compreensões, classificações e perceções, pois 

conecta realidades diferentes das dos métodos de investigação convencionais (Harper, 

2012). O que se vê depende da posição física do espectador, mas principalmente da 

posição social (e.g.: histórias pessoais, género, idade) ou de qualquer outro fator que 

leve uma pessoa a ver “uma mensagem” de um número infinito possível do universo 

visual (Harper, 2012). O uso de métodos visuais, como fotografias, pode tornar mais fácil 

a discussão de assuntos sensíveis ou desconfortáveis ao longo da entrevista, que podem 

ser mais difíceis de articular e descobrir através de formas escritas ou faladas (Kara, 

2015). O objetivo da sociologia visual é combinar o uso de fotografias, vídeos, filmes 

com a sociologia para compreender o mundo social (La Rocca, 2007). “As imagens fazem 
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ressoar memórias submersas” e, por isso, podem ajudar a libertar memórias junto dos 

entrevistados (Bauer & Gaskell, 2003, p. 143). Particularmente as fotografias 

testemunham uma opção humana, é uma decisão de quem fotografa de que vale a pena 

registar eventos ou objetos, pois se tudo fosse fotografado, a fotografia perderia o seu 

significado (Berger, 2013). 

Antes de mais, importa explicar a diferença entre imagem e fotografia. Uma imagem é 

uma representação visual de algo, como por exemplo um quadro pintado ou um 

desenho. Já uma fotografia é uma imagem originada por uma máquina com câmara 

fotográfica (Berger, 1999; Ferro, 2005). Como refere Banks (2009) existem boas razões 

para incluir imagens em investigações sobre a sociedade. A primeira é que as imagens 

são ubíquas na sociedade e a segunda é que as imagens são capazes de revelar 

conhecimento que não é possível obter de outra forma (Banks, 2009), pois os usos 

sociais que se fazem das fotografias são construídos culturalmente, revelando-se 

profícua para a investigação social (Ferro, 2005). É uma ferramenta que permite aceder 

a dimensões da realidade social que de outra forma não era possível (Ferro, 2005). A 

imagem é polissémica e o seu significado é sempre contextual e subjetivo (La Rocca, 

2007). A imagem, seja ela fixa ou em movimento, permite-nos conseguir informação 

distinta daquela a que teríamos através de narrativas orais (Ferro, 2005). O ato de captar 

uma fotografia envolve diferentes elementos sociais, materiais, discursivos e morais 

num ambiente multissensorial, ao invés de ser um processo unicamente visual (Pink, 

2011). Portanto, a fotografia constitui uma “experiência capturada” que corporiza um 

determinado modo de ver, pois quando se fotografa, seleciona-se um enquadramento 

de entre uma infinidade de outros possíveis (Ferro, 2005). Como tal, a apresentação 

pública de fotografias envolve muito mais do que uma simples representação visual 

(Pink, 2011). Existe uma relação forte entre o conteúdo representativo e simbólico das 

imagens e da realidade. No entanto, estas não oferecem mais do que fragmentos e 

testemunhos da realidade (La Rocca, 2007). Segundo Berger (1999), as pessoas nunca 

olham apenas para uma coisa, estão sempre a olhar para a relação entre as coisas e elas 

próprias. Os significados de uma imagem ou conjunto de imagens são construídos em 

três locais: o local de produção, a própria imagem e o seu público (Rose, 2001). Quando 
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se olha para uma fotografia tem de se estar consciente de que quem fotografou 

selecionou aquela cena entre uma infinidade de outras possíveis (Berger, 1999). Com o 

uso de fotografias pretende-se “despertar memórias” e “provocar comentários” aos 

entrevistados (Banks, 2009), pois “toda a imagem incorpora uma forma de ver. Mesmo 

uma fotografia”32 (Berger, 1999, p.12).  

A foto-elicitação diz respeito à inserção de fotografias no decorrer de uma entrevista, 

permitindo estimular a memória mais profunda e capturar o ponto de vista das outras 

pessoas (Harper, 2002, 2012). No caso em apreço, o uso da técnica de elicitação de 

fotografias junto com entrevista permitiu recolher uma quantidade de informação junto 

dos entrevistados que de outra forma não seria possível, como a evocação de 

comentários, memórias e discussão durante a entrevista, desencadeando assim a 

obtenção de detalhes diversificados (Banks, 2007). A incorporação da foto-elicitação 

favoreceu também a colaboração entre investigador e entrevistado, pois a introdução 

de fotografias ao longo da entrevista amplia o potencial dos dados, tornando-se estas 

pontes de comunicação entre estranhos e caminhos para assuntos desconhecidos e 

imprevistos (Lapenta, 2011). O uso de fotografias complementa o diálogo com novos 

elementos e símbolos informacionais visuais que a comunicação verbal não permite 

(Lapenta, 2011). As fotografias não são simples registos visuais da realidade, mas 

representações que são interpretadas em termos de diferentes entendimentos da 

realidade (Pink, 2013). As fotografias podem transmitir conteúdos que as palavras 

podem representar apenas aproximadamente. Podem ainda representar assuntos 

invisíveis para o investigador e visíveis para o entrevistado, desencadeando significados 

e interpretações inesperadas (Lapenta, 2011). As interpretações de fotografias possuem 

dois valores informativos relevantes para o investigador: o primeiro refere-se ao 

carácter imediato da reconstrução realista da fotografia, pois estas registam 

visualmente objetos, pessoas e circunstâncias físicas e sociais; a segunda é que, ao 

suscitar interpretações e respostas individuais, as fotografias podem adquirir 

significados múltiplos e imprevisíveis (Lapenta, 2011). A foto-elicitação permite uma 

 
32 “A maneira como vemos as coisas é afectada pelo que sabemos ou pelo que acreditamos” (Berger, 1999, p.10). 
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reflexão sobre a entrevista, convidando a repensá-la como um processo multissensorial 

que não envolve apenas uma conversa, mas todos os sentidos. Deve ainda pensar-se no 

significado de uma imagem quando inserida numa narrativa da entrevista, dado que a 

imagem é reinterpretada como um objeto multissensorial envolvendo os diferentes 

sentidos (tato, paladar, olfato, audição) e não apenas a visão isoladamente (Pink, 2011). 

O uso de foto-elicitação levanta problemas éticos, designadamente o facto de que as 

fotografias podem incluir outras pessoas identificáveis, e o facto de as fotografias serem 

removidas do contexto original da entrevista na qual foram discutidas e usadas, 

podendo ser entendidas de outras formas que deturpem os assuntos abordados 

(Lapenta, 2011). Aquilo que as pessoas escolhem fotografar permite ao investigador 

deduzir informações sobre o modo como as pessoas encaram a sua vida quotidiana, pois 

as fotografias têm uma elevada qualidade icónica, que ativa memórias e encoraja as 

pessoas a fazer afirmações sobre processos e situações complexas (Flick, 2005).  

Importa não esquecer que os conhecimentos transmitidos através de diferentes tipos 

de comunicação incluem outros sentidos que não o visual, e que as imagens visuais 

funcionam em conjunto com outros tipos de representações (e.g.: uma imagem visual 

acompanhada com um texto falado ou escrito) (Rose, 2001). Os métodos de pesquisa 

visual têm por base as seguintes premissas: as imagens visuais são produzidas e 

consumidas em ambientes multissensoriais e representam as configurações 

multissensoriais das quais eles emergem; as imagens não são apenas visuais, pois estas 

são experienciadas por múltiplos canais sensoriais interligados; a visão é uma categoria 

construída culturalmente, tal como o som, o cheiro, o sabor e o tato (Pink, 2011). Tem-

se reconhecido que os métodos visuais não são apenas visuais e que as imagens 

precisam de ser compreendidas em relação aos outros sentidos (Pink, 2011; Pink, 

2015b). Existe um mundo sensorial onde os sons, cheiros, sabores, luzes e toques se 

fundem, pois aquilo que se perceciona e onde perceciona está localizado no espaço e 

surge a partir de diferentes modalidades sensoriais que se combinam, substituem e 

integram entre si (Pink, 2015b). A experiência sensorial e a perceção são elementos 

importantes aquando do envolvimento do investigador com a sociabilidade e 

materialidade da investigação para a compreensão dos sentidos atribuídos às 
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experiências das pessoas (Pink, 2015b). A sensorialidade é fundamental para a forma 

como se aprende, entende e representa a vida das pessoas. Esta é parte de como se 

compreende o passado, se envolve com o presente e como se imagina o futuro (Pink, 

2015b). A forma como as pessoas usam os sentidos, criam e compreendem o mundo 

sensorial, é moldada pela cultura. A perceção é informada não apenas pelo significado 

pessoal que essa sensação proporciona às pessoas, mas também pelos valores sociais 

que acarreta (Pink, 2015b). 

 

Construção da amostra e seleção dos casos em estudo 
 

Este estudo procura um aprofundamento da temática mediante a triangulação dos ca-

sos em estudo, selecionados através de um processo de amostragem intencional e 

snow-ball33, por casos múltiplos de contraste-aprofundamento (Guerra, 2006). Este tipo 

de amostra permite uma maximização dos perfis teóricos que ajudam à compreensão 

da problemática e abre pistas para exploração futura.  Atendendo aos objetivos especí-

ficos delineados, a busca por perfis diversificados conduziu ao recrutamento intencional 

de díades parentais (pares compostos por um pai/mãe e um filho/a) incluídos em mor-

fologias familiares diversificadas (e.g.: nucleares, monoparentais, recompostas), em fa-

ses distintas da carreira parental (e.g.: filhos pequenos, filhos adolescentes), e de dimen-

são e composição variável da fratria (e.g.: famílias de filho único e mais filhos, idade, 

género, relação de parentesco, nomeadamente irmãos biológicos).  Na idade conside-

rou-se o limite inferior de 10 anos, por ser esta a idade aproximada de atribuição de 

telemóvel às crianças (Simões et al. 2014) e máximo de 18, por ser este o estabelecido 

 
33 A seleção dos casos em estudo inicialmente foi realizada, entre outubro de 2021 e abril de 2022, através de 

contactos da investigadora e posteriormente por contactos fornecidos pelos entrevistados iniciais. Foi pedido aos 
informantes-chave que abordassem os seus eventuais contactos, explicitando o que se pretendia com este estudo e, 
após demonstrarem disponibilidade e interesse em participar na entrevista, foram fornecidos os contactos à 
investigadora pelos informantes-chave. Iniciou-se o contacto a partir de pais e mães através do WhatsApp, 
questionando se estavam de facto interessados em participar e enviando um documento explicativo com os 
procedimentos da entrevista. Depois de os contactos aceitarem participar, agendou-se entrevista com os mesmos, 
de acordo com a sua disponibilidade, sendo que oito entrevistas foram realizadas presencialmente e as restantes 
online via Zoom Meetings. Depois das entrevistas a mães e pais, perguntámos se era possível entrevistar os seus filhos 
e assim foram selecionadas as crianças em estudo. Aquando do agendamento da entrevista, foram enviadas também 
as Declarações de Consentimento Informado (DCI) onde estava explicitado qual o fim dos dados recolhidos e 
garantindo a confidencialidade e anonimato dos dados. Para além das DCI no dia da entrevista, foi também 
perguntado às crianças se davam autorização para realizar a entrevista. 
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pela ONU na definição de criança (ONU, 1989). De modo transversal, procurou-se ga-

rantir a heterogeneidade da amostra em função dos capitais escolares e económicos, já 

que os mesmos denunciam modos distintos de apropriação do espaço social (Bourdieu, 

2006 Guerra, 2006; Mason, 2002). 

 

Procedimentos para a recolha, tratamento, análise de dados e interpretação de 
resultados 
 

A recolha de informação realizou-se a partir de entrevistas qualitativas em profundidade 

(Mason, 2002; Marvasti, 2004). Dado o enfoque na díade parental, entrevistaram-se se-

paradamente indivíduos na condição de pais (pais ou mães) e de filhos (ou filhas)34. As 

entrevistas centraram-se sobre a recolha de narrativas orais em torno da experiência da 

parentalidade, fazendo uso de entrevistas de episódio (Flick, 2005), tendo em vista a 

recolha de histórias familiares sobre acontecimentos (“episódios”) considerados signifi-

cativos pelos sujeitos da observação em torno das principais dimensões em estudo: prá-

ticas, contextos e sentidos da parentalidade digital.  

Os entrevistados foram interpelados a partilhar com a entrevistadora segmentos de 

interação em rede (e.g.: no WhatsApp ou no Facebook), que ajudassem a ilustrar, 

expandir ou contrapor as narrativas obtidas. Estes segmentos de interação em rede 

cingiram-se a fotografias já partilhas em media sociais. Ao entrar na parte III e IV do 

guião de entrevista, que correspondem à partilha de conteúdos do “dia-a-dia” e partilha 

de conteúdos “diferentes” ou “excecionais” respetivamente, foi solicitado pela 

investigadora quer a pais e mães, quer a filhos(as), que mostrassem episódios que 

considerassem relevantes desses dias. Os entrevistados procuravam nos seus media 

sociais conteúdos que representassem episódios do dia-a-dia, diferentes ou excecionais, 

e eram mostrados à investigadora que, a partir daí, realizava um conjunto de perguntas 

sobre esse mesmo conteúdo. 

 
34 Ressalva-se que os casais entrevistados eram, na sua génese, heterossexuais, pelo facto de o processo de 

recrutamento de snowball ter levado a investigadora até eles, pelo que não houve uma exclusão premeditada de 
outras parentalidades em casais LGBTIQA+. 
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Antes das entrevistas foi dada a Declaração de Consentimento Informado (DCI), quer 

em entrevistas presenciais [apêndice A], quer em entrevista online [apêndice B].  

Também foi pedido aos Encarregados de Educação a DCI relativamente às entrevistas 

aos seus filhos(as) [apêndice C]. Neste sentido, mediante consentimento, foram obtidos 

registos visuais desses segmentos que, após uma “leitura flutuante”, foram analisados 

mediante técnicas de análise de conteúdo eminentemente formal, inspiradas pelas 

orientações metodológicas subjacentes à análise de narrativas visuais (Margolis & 

Pauwels, 2011).  

As entrevistas foram gravadas em áudio, mediante obtenção prévia de consentimento 

informado pelos sujeitos da observação e, posteriormente, alvo de uma transcrição 

verbatim. Foram depois submetidas a uma análise de conteúdo de tipo temática, formal 

e estrutural (Krippendorff, 2019), com apoio de software de análise qualitativa (NVivo, 

© QSR International), licença da UÉvora. No NVivo, posteriormente à transcrição das 

entrevistas, estas foram importadas para o programa para iniciar a codificação. Após a 

importação das entrevistas iniciámos a codificação. Começámos por selecionar um 

excerto de entrevistas, por exemplo sobre conteúdos do dia-a-dia e procedeu-se à 

codificação com um “nó” designado de “conteúdos do dia-a-dia”, e assim 

sucessivamente à medida que iam aparecendo novos temas. 

No total realizaram-se um total de 30 entrevistas, das quais 17 foram efetuadas a pais 

ou mães e 13 a filhos(as). Para a conclusão do número de entrevistas realizadas 

apoiamo-nos nas considerações de Isabel Guerra (2006), as quais têm em consideração 

a natureza da entrevista (em profundidade) e o número de investigadores envolvidos. 

Nas amostras teóricas as pessoas são escolhidas em função do seu caracter típico35  e 

não da sua importância numérica, pois trata-se de uma amostragem não-probabilística 

(Ritchie & Lewis, 2003). O número de entrevistas final foi conseguido em função da 

obtenção da saturação teórica (Glaser & Strauss, 1967). É difícil saber quando existe 

saturação teórica e, como tal, o investigador deve examinar sucessivamente as 

informações obtidas e ver se estas e quando apresentam uma certa redundância ou 

 
35 Os casos que se caracterizam por posições ‘normais’ ou ‘médias’, isto é, aqueles que requerem conhecimento 
prévio sobre os padrões gerais de resposta (Ritchie & Lewis, 2003). 
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repetição (Costa, 2011a; Glesne, 2016). Ou seja, o momento a partir do qual as 

informações dadas por novos entrevistados não contribuiriam substancialmente para os 

dados já obtidos e para a reflexão teórica dos dados. 

 Como técnica de recolha de dados utilizou-se a entrevista com recurso à gravação 

áudio. A entrevista é considerada um processo de interação social entre duas pessoas 

em que uma delas, o entrevistador, tem como objetivo obter informações da outra 

parte, o entrevistado. Essa entrevista é realizada com apoio num “guião de entrevista”, 

com perguntas semiestruturadas de acordo com a problemática em estudo (Hagette, 

2010), ou seja, a partilha de conteúdos dos filhos(as), pelos pais e pelas mães online 

(sharenting). Nesta investigação elaborámos um guião de entrevistas semiestruturadas 

[Apêndice D e E], centrado sobre questões afins do uso das TIC e a sua relação com a 

construção da “parentalidade competente”. Para a realização da entrevista, os guiões 

estão distribuídos em quatro partes: a primeira que corresponde à caracterização 

sociodemográfica dos entrevistados; a segunda onde se exploram as perceções dos 

entrevistados sobre as partilhas de conteúdos dos filhos(as) online; a terceira onde 

foram feitas questões sobre partilhas que pais e mães fazem do dia-a-dia dos filho(as); 

e a quarta parte onde se questiona sobre as partilhas que pais e mães fazem sobre dias 

“especiais” ou “diferentes” dos filhos(as). 

Assim, pretende-se que o entrevistador tenha liberdade de inserir perguntas ou pedir 

informações adicionais para especificar conceitos e obter informações sobre tópicos 

desejados, tendo em conta o curso da entrevista (Sampieri et al., 2010). O investigador 

deve sempre ter em consideração o eventual enviesamento dos dados recolhidos, pois 

este poderá advir de fatores externos como o guião de entrevista ou a relação pré-

estabelecida entre entrevistador e entrevistado. O entrevistado também poderá 

influenciar a natureza das informações fornecidas devido a estados de nervosismo e 

ansiedade relativos à situação (não perceberem os objetivos da investigação, verem a 

entrevista como uma “armadilha” para fazê-los falar sobre situações ou pessoas que os 

comprometam, entrarem em modo defensivo recusando dar respostas, efetuando 

silêncios muito longos e até “esquecimento”) (Hagette, 2010). As entrevistas foram 

realizadas com o objetivo de obter respostas sobre o tema ou problema em estudo, na 
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perspetiva do entrevistado. O entrevistado é o “especialista” e o entrevistador deve 

ouvi-lo com atenção, pois é importante captar a naturalidade, espontaneidade e 

variedade de respostas (Sampieri et al., 2010). As entrevistas com base em relatos de 

episódios associados às experiências dos entrevistados são importantes, pois permitem 

elucidar processos da construção da realidade por parte dos entrevistados, 

evidenciando situações que os próprios tenham experienciado relacionadas com o tema 

em estudo (Flick, 2013). 

A utilização de metodologias visuais, através do convite da partilha de segmentos de 

interação em rede dos entrevistados, permite captar formas de expressão não-verbais, 

estimulam uma maior participação e envolvimento dos entrevistados, assegurando uma 

relação menos assimétrica entre o investigador e entrevistado. Este tipo de métodos 

permite aceder a diferentes dimensões da vida das pessoas, de forma a obter retratos 

mais finos e ricos do seu quotidiano. O facto de trabalharmos com crianças evidencia 

ainda mais a importância da utilização destes métodos, já que estimulam a participação 

das crianças (Almeida et al., 2012) que, na maioria das vezes, ficam “aborrecidas” 

durante a entrevista, resultando em dados pouco relevantes.  

Posteriormente à recolha dos dados, deu-se início ao tratamento e análise dos dados. A 

primeira fase compreendeu a transcrição verbatim das entrevistas, traduzindo-se em 

ouvir, transcrever, ouvir novamente e reescrever as narrativas gravadas via áudio, per-

mitindo a investigadora familiarizar-se com os dados, bem como preparar e uniformizá-

los para a sua análise. O procedimento de transcrição das entrevistas é um processo 

moroso e exigente, pois é necessário cumprir um conjunto de regras, sendo o mais fiel 

possível à oralidade (Costa, 2011b).  Cada hora de entrevista equivale aproximadamente 

a seis de transcrição, o que neste trabalho perfez um total de 104h12m de transcrição. 

 Após a transcrição das entrevistas, iniciou-se a sua análise através da utilização de 

categorias que se baseia na identificação de unidades explicativas do fenómeno em 

estudo (Guerra, 2006), classificando-as segundo a frequência de presença ou ausência 

de itens de sentido (Bardin, 1977). Pretende-se entrar em campo e compreender o que 

está a acontecer a partir das perspetivas dos entrevistados e gerar uma teoria em torno 

do fenómeno em estudo (Khan, 2014), isto é, sobre a prática de sharenting. Na análise 
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e tratamento36 dos dados nesta investigação usou-se o programa Nvivo® que auxiliou a 

investigadora na análise de informação recolhida e na categorização do conteúdo das 

entrevistas, facilitando a sua análise. 

 

Desafios metodológicos, estratégias e abordagens no terreno 
 

O acesso ao campo por parte do investigador não é um processo simples e livre de 

desafios, pois o investigador deve estar preparado para que inicialmente os potenciais 

participantes se sintam reticentes em participar, dado que o investigador vai efetuar 

perguntas sobre as experiências, opiniões e perceções da vida dos participantes. Como 

tal, o investigador deve ganhar a confiança dos participantes sendo honesto, sensível, 

cooperativo e empático, dando a conhecer o tema e os objetivos do seu trabalho 

(Sampieri et al., 2010). Neste contexto, foram vários os desafios encontrados ao nível 

do recrutamento, da recolha, tratamento e análise de dados e interpretação de 

resultados. Muitos destes desafios têm implicações éticas que importa aqui abordar 

(Batista & Costa, 2021b). Ao nível do recrutamento, encontrou-se como desafio o facto 

de nesta investigação se trabalhar com famílias e crianças. Trata-se de um desafio, pois 

nem sempre as pessoas estão dispostas a partilhar as suas experiências com um 

desconhecido, principalmente partilhar conteúdos da sua vida privada onde a esfera da 

família se inclui. Ao trabalhar com crianças, foram percetíveis sinais de fadiga ao final de 

15-20 minutos de entrevista (Saramago, 2001). O mesmo sucedeu com os pais ao fim de 

30 minutos de entrevista. Este aspeto talvez seja justificado pelo facto de serem 

entrevistas realizadas online. Assim, o estado de pandemia também ele se constituiu um 

desafio na realização das entrevistas, dado que muitas vezes eram agendadas 

entrevistas e posteriormente desmarcadas devido ao facto de os entrevistados terem 

testado positivo à Covid19, obrigando a remarcar.  Ao nível da recolha, tratamento e 

 
36 Durante a análise e tratamento dos dados ocorreram imprevistos com o uso do Microsoft 365, nomeadamente 

falhas com o word, local onde foi escrita a tese de doutoramento. Durante o processo de análise de resultados, por 
diversas vezes, o programa apagou parte de uma secção da análise dos dados em curso, obrigando a investigadora a 
refazer essa análise. Só mais tarde, através da comunicação social, é que se veio a saber que foi um “apagão geral” 
devido a despedimentos generalizados na empresa.  
[url:https://www.publico.pt/2023/01/25/tecnologia/noticia/servicos-microsft-sofrem-apagacao-outlook-teams-
problemas-2036301]. 

 

https://www.publico.pt/2023/01/25/tecnologia/noticia/servicos-microsft-sofrem-apagacao-outlook-teams-problemas-2036301
https://www.publico.pt/2023/01/25/tecnologia/noticia/servicos-microsft-sofrem-apagacao-outlook-teams-problemas-2036301
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análise de dados e interpretação de resultados, o facto de ter de cumprir a investigação 

num período temporal limitado também se constitui um desafio, pois existem 

elementos como a disponibilidade dos entrevistados da qual depende a investigação 

para avançar, e o facto de pais e mães terem diferentes experiências da investigadora 

no que se refere ao exercício da parentalidade, no que consideram ser um bom pai ou 

uma boa mãe. Para além disto, a integração de metodologias visuais obrigou a 

investigadora a aprofundar um novo terreno, nomeadamente a introdução da foto-

elicitação na entrevista, que consistia em pedir aos entrevistados que mostrassem 

segmentos de interação em rede (e.g.: fotografias, comentários recebidos, emojis 

usados), obrigando a investigadora a ter de estar atenta a fim de ver como procediam a 

essa seleção de conteúdos.  

Também se verificou como um desafio à recolha de dados o uso do WhatsApp e do Zoom 

Meetings37. Para realizar entrevistas, a aplicação WhatsApp tem-se vindo a revelar um 

meio útil na investigação qualitativa, pois é fácil de usar, intuitivo e gratuito (Gómez & 

Costa, 2021).  Esta investigação tornou-se particularmente importante e interessante do 

ponto de vista do recrutamento dos entrevistados e do ponto de vista da recolha de 

dados. Isto é, aquando do contacto com possíveis entrevistados, estes foram 

contactados via WhatsApp, de forma a que a investigadora percebesse rapidamente se 

estariam interessados ou não em participar, dando a conhecer o tema e objetivos da 

entrevista.  

Quanto à recolha de dados, esta aplicação tornou-se de facto relevante na medida em 

que facilitou o envio dos segmentos de interação partilhados online pelos entrevistados 

nos seus media sociais com a investigadora durante a entrevista de forma simples e 

rápida. A aplicação Zoom Meetings, como instrumento para recolha de dados, tornou-

se também um aliado ao realizar a investigação num período temporal em que decorreu 

 
37 Hoje vive-se num mudo digitalizado e, como tal, as tecnologias começaram a fazer parte do nosso quotidiano de 

forma ubíqua. Por isso, o uso de smartphones ou aplicações como o WhatsApp têm-se verificado útil na prossecução 
da investigação qualitativa (Costa, 2019). O WhatsApp é uma tecnologia de software que permite trocar mensagens 
escritas, áudios, realizar chamadas de vídeo e voz e imagens (Singer, Whalsh & Gondwe, 2020). Já o Zoom Meetings 
é um programa de software que permite efetuar videochamadas de forma gratuita, sendo possível a gravação das 
respetivas videochamadas (Mendez, Mahler & Taquette, 2021). 
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a pandemia originada pela Covid19, dado que possibilitava realização de entrevistas a 

adultos e crianças de forma mais segura e económica.  A investigadora, por ser 

estudante da Universidade de Évora, conseguiu aceder à aplicação Zoom Meetings 

gratuitamente, podendo realizar as entrevistas por tempo ilimitado, o que beneficiou 

grandemente a realização das entrevistas, pois não existia um corte durante a sua 

realização. Caso contrário, só seria possível aceder de forma gratuita durante 40 

minutos, o que prejudicaria a realização das entrevistas pela quebra de comunicação e 

consequentemente quebra de ritmo. A facilidade de gravação que a aplicação permite 

beneficiou a recolha de dados, sem ter de depender de um gravador com memória 

suficiente ou bateria carregada. Uma desvantagem da realização das entrevistas online 

no caso desta investigação que fez uso de foto-elicitação foi o facto de durante o 

momento em que os entrevistados procuravam o conteúdo nos seus media sociais a 

investigadora não conseguiu observar com pormenor o processo de procura, de modo 

a conseguir ver em que conteúdos se encontravam, com quais ficavam em dúvida se 

deviam não falar e mostrar. À exceção de dois entrevistados, que ao partilharem ecrã 

com a investigadora, permitiram visualizar conteúdos partilhados e interações com 

outras pessoas.  

Para além disto, existiram casos pontuais de interferências durante as entrevistas 

devido à rede de internet por vezes falhar. Apesar de a investigadora, após a realização 

de entrevistas presenciais, considerar que as entrevistas online iriam tornar a conversa 

mais impessoal, o mesmo não se veio a verificar.  

Por último, encontraram-se desafios a nível ético, já que nenhuma investigação está 

livre de responder a questões de ordem ética. Desde logo, os entrevistados têm o direito 

a ser informados sobre os objetivos de investigação; têm direito à voluntariedade de 

participação, confidencialidade e anonimato dos dados, sejam crianças ou adultos. Para 

além disto, a diversidade de conteúdos que os entrevistados mostraram durante as 

entrevistas sobre as suas vidas constitui um desafio, pois se por um lado a investigadora 

está consciente e atenta à divulgação de elementos que possam identificar o 

entrevistado (mesmo usando técnicas de “desfocagem” ou “ocultação” de rostos e 

nomes das pessoas presentes na fotografia), por outro lado estes dados constituem 
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“experiências capturadas” que devem ser incorporadas e analisadas junto das 

entrevistas. À medida que a investigadora realizava entrevistas, eram atribuídos 

pseudónimos aos entrevistados para garantir o seu anonimato. Posteriormente, 

aquando da incorporação no texto de fotografias que os entrevistados mostraram à 

investigadora, foram ocultadas quaisquer expressões que permitissem identificar locais, 

nomes dos pais, das mães e das crianças. Adicionalmente, do ponto de vista gráfico, foi 

utilizado um círculo cinzento, semitransparente, para ocultar os rostos, de modo que 

ninguém pudesse ser identificado através do reconhecimento da face. 
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Parte III 

Capítulo V- Parentalidade digital, crianças e modos de uso das TIC 
 

Neste capítulo inicia-se a análise e discussão de resultados, refletindo de modo aprofun-

dado sobre os modos como pais, mães e filhos(as) usam as TIC e, em particular, sobre 

as partilhas de conteúdos dos filhos(as) online, pelos pais e pelas mães38.  A parentali-

dade digital constitui-se como um campo de discussão atual e pertinente num contexto 

em que as tecnologias de informação e comunicação estão presentes em todas as di-

mensões da vida quotidiana. Considerando que pais e mães são os principais responsá-

veis pelo bem-estar e desenvolvimento das crianças (ONU, 1989), as suas representa-

ções sobre os modos de uso das TIC são importantes para compreender como ocorrem 

as partilhas de conteúdos dos filhos online. As crianças têm o direito a ser “ouvidas”, 

pois segundo Lundy (2007) “a prática de envolver ativamente as crianças na tomada de 

decisões, não deve ser tratado como uma dádiva dos adultos, mas um imperativo legal 

que é o direito da criança” (p.931). Isto significa que a criança tem o direito de exprimir 

livremente a sua opinião sobre questões que lhe digam respeito e de ver essa opinião 

tomada em consideração, tal como refere o artigo 12.º da Convenção sobre os Direitos 

das Crianças (ONU, 1989).  Nesta medida, considerou-se importante obter as represen-

tações acerca dos modos de uso das TIC por parte dos pais, das mães e dos filhos(as) a 

partir dos seus pontos de vista, dado que uma investigação baseada numa lógica adul-

tocêntrica silencia as crianças (Almeida, 2009). Encarámos as crianças como indivíduos 

ativos no processo de investigação, realçando os seus pontos de vida e contextuali-

zando-os (Almeida & Delicado, 2015; Graue & Walsh, 2003; James, 2007). 

Caracterização sociodemográfica dos pais e mães 

As experiências, práticas, representações e significados em torno da parentalidade 

digital presentes neste trabalho foram recolhidos a partir de 30 pessoas, 17 adultos e 13 

crianças. De entre os adultos foram entrevistados 10 mulheres-mães e 7 homens-pais. 

 
38 Os pais, mães e filhos entrevistados neste trabalho, são residentes em Portugal e foram contactados a partir da 
rede pessoal e profissional da investigadora. 
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As idades dos adultos variam entre os 30 anos e os 50 anos de idade. Relativamente à 

atividade profissional dos indivíduos entrevistados, esta é em grande parte qualificada, 

possuindo habilitações de licenciatura (10) e mestrado (4), embora também existam 

pessoas com o 9.º ano (2) e 12.º ano de escolaridade (1). Quanto às famílias, 

predominam famílias com fratrias de dois filhos (8), famílias com fratrias de três filhos 

(4) e famílias com um filho (3).  No que à situação conjugal diz respeito, a maior parte 

dos indivíduos são casados (13), sendo os restantes divorciados (4) (apêndice F). Todos 

possuem pelo menos um filho com idade compreendida entre os 10 e os 18 anos de 

idade, critério base da seleção de indivíduos. Quanto à morfologia familiar, é possível 

encontrar famílias nucleares (9), famílias monoparentais (2) e famílias recompostas (1). 

As famílias entrevistadas neste trabalho não seguem as tendências nacionais de famílias 

de filho único, dado que grande parte das nossas famílias têm fratrias compostas por 

dois e três filhos (Cunha, 2007; INE, 2020, 2023). 

 

Caracterização sociodemográfica dos filhos 

O envolvimento das crianças e a suas vozes são fundamentais para compreender os seus 

mundos e o mundo que os rodeia. Assim, foram entrevistadas 13 crianças, nomeada-

mente cinco do sexo feminino e oito do sexo masculino. As idades das crianças entrevis-

tadas variam entre os 10 anos e os 16 anos de idade. Quanto à escolaridade das crianças, 

estas frequentam o quinto ano (4), o sexto ano (3), o sétimo ano (2), o décimo primeiro 

ano (2), o quarto ano (1) e o nono ano (1) de escolaridade (apêndice G). A secção se-

guinte apresenta e detalha a representação de pais e mães sobre os modos de uso das 

TIC. Os resultados aqui evidenciados apresentam-se ao longo do texto sob forma de 

transcrições verbatim 39 de excertos das entrevistas realizadas, evidenciando as princi-

pais tendências de análise, a diversidade e também a exceção. 

 
39 Ao longo do texto serão usados pseudónimos sempre que se referem nomes de entrevistados. Para além disso, 
utiliza-se a identificação da idade e estado civil, entre parênteses retos, no caso dos adultos. No caso das crianças 
colocou-se também em parênteses retos se é filha ou filho e a idade. O discurso dos entrevistados está destacado a 
itálico. Foram, ainda, efetuadas pequenas adaptações ao discurso dos entrevistados, de forma a tornar o texto mais 
percetível e facilitar a leitura. 
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Representações de pais e mães sobre os modos de usos das TIC 

O uso das TIC tem vindo a assumir um papel de destaque nas dinâmicas familiares. A 

forma como as pessoas se relacionam e comunicam modificou-se com uso destes apa-

relhos, mantendo-se próximos, mesmo que distantes fisicamente. A prática de sharen-

ting tem sido uma dessas formas de comunicar online que se têm vindo a verificar em 

diferentes plataformas, tais como o Facebook, Instagram, o Messenger ou o WhatsApp. 

Conteúdos de crianças têm sido constantemente partilhados em diferentes media soci-

ais como uma forma de os pais mostrarem que são “bons pais e boas mães”, dando 

conta de diversos momentos e acontecimentos das suas vidas e da vida dos filhos 

(Brosch, 2018; Blum-Ross & Linvingstone, 2017; Miller, 2005, 2011). 

 Os dados analisados revelam diferentes formas de partilhar online conteúdos sobre os 

filhos. Isto pode ocorrer tendo por base diferenças nas partilhas entre adultos e crianças, 

tendo em consideração o género, se são homens ou mulheres e tendo em conta o es-

tado civil, se são casados ou divorciados. Os locais onde pais e mães partilham online 

conteúdos dos filhos(as) (redes públicas ou redes privadas) também diferem, tendo em 

consideração o tipo de conteúdo partilhado, ou seja, se se trata de conteúdo relacio-

nado com o “dia-a-dia” dos filhos(as) ou se é conteúdo considerado “diferente ou espe-

cial” sobre os filhos(as). 

Entre a «razão e a emoção» 

As partilhas online sobre os filhos(as) tornaram-se ubíquas na contemporaneidade e, 

como tal, os pais e mães partilham diversos conteúdos da vida dos filhos(as) por inúme-

ras motivações e têm ao mesmo tempo, diferentes opiniões acerca de como se proces-

sam essas mesmas partilhas. Os dados revelam opiniões díspares dos pais sobre as par-

tilhas, as quais remetem principalmente para os temas de (in)segurança e risco e tipo 

de conteúdos partilhados. Quanto à (in)segurança e risco, encontram-se opiniões rela-

cionadas com a noção de segurança e risco, quantidade de partilhas, tipo de conteúdo 

partilhado e a frequência das partilhas. 
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Pais e mães-adultos referem que pode ser bom partilhar, mas, ao mesmo tempo pode 

também ser mau. Ricardo diz “outras podem ser boas, outras podem ser más” 

[e3_B_pai, 32 anos, casado]. Rute diz também, “eu acho que há uns que expõem exage-

radamente a imagem dos filhos, mas pronto é a opinião de cada um, é a forma de estar 

de cada um. Eu, pessoalmente, em relação aos meus não faço e acho que há algum exa-

gero na forma como divulgam a imagem dos filhos, os pormenores do dia-a-dia, algumas 

rotinas por exemplo, cada vez que há um treino de futebol faz-se uma publicação. Se há 

alguém mais desperto ou com outros intuitos anda a seguir aquela família. Por algum 

motivo depressa percebe que as rotinas, o meio onde a criança se insere, a forma de 

estar, a forma de conviver com os outros. Há pais que é muito fácil perceber isso e pronto, 

para mim é um exagero” [e1_J_mãe, 43 anos, casada].  

No entanto, há também quem considere que se deve “ter mais cuidado com as partilhas 

por causa daquilo que os filhos possam pensar ou até mesmo gostar ou não das partilhas 

dos pais”. Tal como evidencia Ana “agora que estava aqui a falar … fui fazendo uma 

reflexão digamos assim… e até me apercebi de certas coisas que ainda não me tinham 

chamado a atenção como o facto de as fotografias onde estão os filhos são as que mais 

depressa conseguem reações ou comentários e cada vez mais tenho de ter o cuidado, lá 

está, com aquilo que eu mostro da J… porque às vezes os pais não pensam nisso. Nós 

publicamos porque na altura nos pareceu engraçado, ou seja, pela razão que for e se 

calhar hoje já tenho de tomar um pouquinho mais de cuidado em relação a isso porque 

a J. já se apercebe… Depois há uma coisa. Eu, por exemplo, nunca tive medo de colocar 

fotografias por receio de que alguém fosse usar a foto ou com piores sentidos, mas sei 

que há pais que têm essa preocupação e tenho uma colega que a filha já fez cinco anos 

e ela continua sem publicar a cara. Publica imensas fotografias da menina, mas nunca 

com a cara e ela diz que tem receio que as fotos vão parar a sites menos…de carácter 

digamos pior. E às vezes isso faz-me pensar e ter um pouco de receio, mas acabo por 

deixar de lado e vou partilhando, espero nunca me arrepender disso” [e1_A_mãe, 38 

anos, casada]. 
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Na generalidade, os pais e as mães consideram que fazem muitas partilhas online, mas 

quando falam de si próprios afirmam que partilham poucos conteúdos. Como é eviden-

ciado por Gabriel “bem, a minha opinião sobre este assunto… nós partilhamos muito 

pouco, não somos um casal que partilhe muita informação nas redes sociais … relativa-

mente àquilo que as outras pessoas colocam, isto mais numa perspetiva pessoal. Eu sou 

assim e vejo as redes sociais dessa forma. Relativamente aos outros, eu conheço pessoas 

que sim, que tudo aquilo que surge publica, seja com os filhos, seja com eles próprios…” 

[e1_O_pai, 40 anos, casado].  

O “risco” aparece como um elemento que está na base das partilhas online de conteú-

dos dos filhos(as), pelos pais e pelas mães. A “sociedade do risco” remete para a incer-

teza à escala global, sem se conseguir prever quais as reais consequências futuras. O 

mesmo se pode dizer das consequências da contínua partilha de conteúdos das crianças 

em plataformas que recolhem uma quantidade diversificada de dados (Beck, 2010; 

2016; Dijck, 2014; Leaver, 2015; Mejias e Couldry 2019). Apesar de não se saber as reais 

consequências, prevê-se que uma parte dessas consequências podem tem que ver com 

a privacidade e segurança das crianças (Lipu & Siibak, 2019; ONU, 1989, Steinberg, 

2020). O risco aqui suplanta os riscos originados por catástrofes naturais, inclui os pro-

vocados pelo desenvolvimento industrial e dependem de contingências sociais, ambien-

tais, tecnológicas, políticas e até mesmo económicas (Giddens, 2000; Areosa, 2015). A 

adoção de práticas de sharenting e a aceitação das suas consequências dependem de se 

pais e mães aceitam os riscos das partilhas voluntariamente ou se os riscos a que se 

submetem são involuntários (Areosa, 2015) e são essas convicções que interferem nas 

suas decisões de partilhar ou não partilhar. 

Para além da noção de segurança e risco, encontram-se ao longo dos discursos apresen-

tados diferentes estilos parentais no que ao uso das TIC diz respeito. Os pais fazem di-

ferentes tipos de partilhas relativas aos filhos. No discurso de Ana é percetível: “E às 

vezes isso faz-me pensar e ter um pouco de receio, mas acabo por deixar de lado e vou 

partilhando, espero nunca me arrepender disso” [e1_A_mãe, 38 anos, casada]. Neste 

caso, é possível encontrar um estilo parental mais espontâneo e irrefletido (Barbas, 
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2014; Brás, 2008; Baumrind, 1971 apud Montandon, 2005), pois esta partilha conteúdos 

das filhas sem pensar que alguém um dia pudesse “usar essas fotografias das filhas com 

outros fins” que não o que ela inicialmente pensou. Já no discurso de Rute, “nós parti-

lhamos muito pouco, não somos um casal que partilhe muita informação nas redes so-

ciais” [e1_J_mãe, 43 anos, casada], observa-se um estilo mais regulado e ponderado 

(Barbas, 2014; Brás, 2008; Baumrind, 1971 apud Montandon, 2005), pois esta afirma 

que partilha poucos conteúdos dos filhos online, considerando que, ao partilhar muitos 

conteúdos, toda a gente fica a saber as “rotinas da família” e considera isso um “exa-

gero”. 

Ainda no que se refere às opiniões sobre as partilhas de conteúdos online dos filhos(as) 

pelos pais e pelas mães, pode-se encontrar opiniões diferentes relacionadas com os mo-

mentos retratados. Os pais e mães partilham conteúdos dos filhos(as) para mostrar o 

orgulho que têm neles ou bons momentos dos filhos(as). Tal como constata Gabriel, 

“Não partilhamos muito o nosso dia-a-dia, normalmente partilhamos aqui algumas coi-

sas que nos orgulham, normalmente é aquilo que nós partilhamos mais, ou seja, passos 

importantes na nossa vida profissional, passos importantes na nossa vida académica, 

pronto. Mas tudo o que esteja relacionado um bocadinho com o orgulho, mostrarmos 

aquilo que o meu filhote faz ou vai fazendo e no fundo é isso e outras vezes é dar infor-

mação de concertos que possam acontecer. É mais uma forma de divulgação de algumas 

das nossas atividades artísticas e culturais” [e1_O_pai, 40 anos, casado], ou ainda para 

“dar um ar cor-de-rosa à vida” como diz Olivia, “sinceramente muitas vezes até dar um 

ar um bocadinho cor-de-rosa à vida” [e1_E_mãe, 43 anos, casada]. 

Os dados mostram ainda as motivações que levam os pais e as mães a partilhar conteú-

dos filhos(as) online, tais como retratar diversos momentos e o sentimento sobre as par-

tilhas. No que ao retratar diversos momentos diz respeito, as motivações que levam pais 

e mães partilhar conteúdos dos filhos(as) online têm que ver com momentos especiais 

ou diferentes, orgulho nos filhos(as), o que fazem em família e ficar com memórias de 

momentos passados. Como evidencia Ana, “Agora é assim, nas fotos dos aniversários 

realmente … acabamos também por nos queixar sempre um bocadinho “e como é que 
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já passou como é que já fez dez anos. E o tempo passou tão depressa” e esse tipo de 

coisas. Mas é sempre um orgulho não é!?, partilhar a evolução e que realmente já passou 

aquele tempo. Estamos aqui, estamos bem. Acaba por se um pouquinho por aí” 

[e1_A_mãe, 38 anos, casada]. Paralelamente, Isabel diz “demonstração de afeto indo 

pela parte positiva e de gostar de mostrar momentos importantes… os aniversários, os 

natais, um passeio, nunca se vê uma criança a fazer uma birra, não é? [riso] Nenhum 

publica isso” [e1_C_mãe, 42 anos, divorciada] ou “ter memórias de momentos já passa-

dos” como diz Maria “pronto, eu acho que é assim. Eles um dia mais tarde até poderão 

ficar felizes de ver essas memórias que já tiveram, de eternizar estes momentos que pas-

saram” [e1_B_mãe, 30 anos, casada]. 

O sentimento sobre as partilhas também se constitui como um elemento importante 

quando se fala das motivações que levam os pais e as mães a partilhar. Neste caso, os 

pais partilham, como já foi proferido, por um sentimento de “orgulho nos filhos” e por 

uma necessidade de se exprimirem e terem atenção. A esse propósito, Bruno constata 

“Eu também acho que eles [pais e mães] tem uma necessidade de atenção, pronto. E ao 

publicarmos uma fotografia, nós vamos receber essa atenção, nós vamos receber men-

sagens, nós vamos receber telefonemas. E essa atenção às vezes há pessoas que neces-

sitam, pronto, de saber que foram vistas, que foram lidas, acho que é por aí” [e1_G_pai, 

39 anos, casado]. 

 
Partilho, logo existo? Diferenças nas partilhas entre pais e mães 

As TIC na contemporaneidade assumem um papel que atravessa todas as esferas da vida 

familiar. A partilha de conteúdos em media sociais é uma forma de comunicar com um 

conjunto alargado de pessoas quer por pais, quer por mães. Os dados revelam diferen-

tes formas de partilhar online conteúdos sobre os filhos(as). Isto pode ocorrer tendo em 

consideração a condição parental, se é adulto (pai ou mãe) ou crianças (filhos(as)), o 

género, se são homens ou mulheres, e tendo em conta o estado civil, se são casados ou 

divorciados. 
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A análise dos dados permite concluir que, quanto à condição parental, isto é, se é pai, 

mãe ou filho(a), pode-se encontrar diferenças ao nível do tipo de media sociais usados 

para partilhar, ao nível da quantidade e tipo de conteúdos partilhados, ao nível da noção 

de (in)segurança e risco, bem como ao nível das representações sobre os usos dos me-

dia. 

Quanto à condição parental, na perspetiva de pais e mães é possível evidenciar diversas 

diferenças no que toca às partilhas online. No que às partilhas dos adultos diz respeito, 

estes tendem a partilhar conteúdos relacionados com desporto e notícias, tal como diz 

Rute, “eu acho que coisas… De adultos são assim coisas mais de futebol ou notícias, acho 

que é mais as partilhas que os adultos fazem. As crianças acho que [partilham] é mais as 

rotinas do dia-a-dia, que é uma coisa que me faz um bocado de confusão…” [e1_J_mãe, 

43 anos, casada]. A estes conteúdos acrescem outros relacionadas com estados de 

ânimo, como evidencia Camila “Depois entre crianças e adultos, sim faço algumas publi-

cações sozinha… fotografias do meu estado de ânimo, mas tento não contar a minha 

vida pessoal” [e1_I_mãe, 39 anos, divorciada]. Noutros casos, trata-se  de partilharem 

frases de autoajuda, tal como refere Francisco “… há aquelas pessoas que gostam muito 

de publicar, por acaso há aquelas frases muito bonitas, frases quase de autoajuda [risos], 

põem ali aquelas frases o amor é isto, é aquilo, é o outro, quando estão deprimidas põem 

aquelas frases para que os outros possam perceber que estão deprimidas, mas é capaz 

de haver muita coisa escondida no Facebook  que tem muito que estudar a: muita ma-

neira de estar, muito sentimento que está por aí às vezes escondido na vida das pes-

soas…”[e1_P_pai, 40 anos, casado]. Portanto, pais e mães adultos partilham conteúdos 

que têm que ver principalmente com “desporto e notícias”, “estados de ânimo” e “fra-

ses de autoajuda”. 

Relativamente à quantidade de partilhas, tal como refere Joaquim “… adultos talvez par-

tilhem mais” [e1_H_pai, 38 anos, casado], antecipando que, ao nível de quantidade, os 

adultos partilham mais que as crianças. Ao nível da (in)segurança e risco, pais e mães 

consideram que os adultos “são mais conscientes nas partilhas”. Carlos refere “…as cri-

anças tendencialmente são mais ingénuas, apesar de haver também muito adultos que 
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o são a: mas é normal que as crianças possam fazer algum tipo de partilhas sem pensar 

no que estão a partilhar, sem pensar o que vai atingir essa mesma partilha. Além de as 

crianças partilharem mais, são mais ingénuas e não têm se calhar o conhecimento do 

que isso pode alcançar, do que isso pode trazer essa mesma partilha. É a minha opinião” 

[e1_M_pai, 46 anos, divorciado]. Na opinião de pais e mães, o que difere nas partilhas 

entre adultos e crianças é a noção de (in)segurança e risco, tal como referiu anterior-

mente o pai Carlos que considera que as crianças “tendencialmente são mais ingénuas” 

e que as crianças possam fazer algum “tipo de partilhas sem pensar” no que estão a 

partilhar. Aqui o entrevistado entende que pais e mães fazem um uso das TIC mais pon-

derado e pensado, contrariamente às crianças.  

Ao nível da quantidade, os pais consideram que as crianças partilham menos conteúdos 

dos próprios.  Gabriel constata que “…em relação aos conteúdos, não sei se posso gene-

ralizar, mas as publicações do meu filho não são publicações dele, com filmagens dele 

próprio não. São coisas, são vídeos, são apanhados, são coisas que estão avulsos na in-

ternet” [e1_O_pai, 40 anos, casado]. Justificam essa opção do filho por o pai e a mãe 

terem uma conduta que se baseia em poucas partilhas de conteúdos online, como refere 

Gabriel “talvez o motivo seja nós também não sermos assim uns apaixonados por tudo 

aquilo que se faça e meter na internet … nós também temos uma conduta [de partilhar 

pouco]. Nesse sentido, ele não o faz [partilhas] por causa disso. Mas pronto, também 

não permitimos. Talvez seja uma palavra forte, mas nesta idade também não permiti-

mos que eles façam [partilhas]… alertamos para os perigos que existem etc. Há coisas, 

por exemplo, nós vamos de férias e normalmente por regra nós só publicamos fotos das 

nossas férias quando chegamos [a casa] …” [e1_O_pai, 40 anos, casado]. Apesar de pais 

e mães considerarem que as crianças têm uma postura mais “ingénua”, são os próprios 

pais (pai e mãe) que continuam a partilhar continuamente conteúdos dos filhos(as) on-

line, podendo estes interferir a curto e a longo prazo no seu direito à privacidade e pro-

teção dos dados pessoais, contribuindo para a pegada digital dos filhos(as) (Cruz, 2013, 

ONU, 1989, RGPD, 2006, Steinberg, 2020). Ao nível do tipo de conteúdo partilhado, pais 

e mães afirmam que partilham conteúdos de humor, tal como refere Gabriel “o meu 

filho às vezes partilha no “my family” [grupo de família]. Ele gosta de partilhar alguns 
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vídeos, ele tem assim um sentido de humor muito interessante. Ele gosta de se rir, ele às 

vezes é capaz de partilhar algumas coisas… ele gosta muito de anedotas, gosta muito de 

humor e então normalmente é este tipo de partilhas que ele faz. Às vezes chateio-me um 

bocadinho porque às vezes essas partilhas, pronto, ou tem ali uma asneira pelo meio ou 

uma linguagem menos própria. Eles até acham engraçado nesta idade…” [e1_O_pai, 40 

anos, casado]. 

Amélia refere ainda que as crianças não usam atualmente todos os media sociais e, 

como tal, têm preferência por alguns dos existentes: “para já eu acho que o Facebook 

está completamente fora a: … eles [filhos] é Instagram, Youtube e TikTok, que é agora 

moda, mas sinceramente acho que não dão assim grande relevância a isso. Entre adultos 

e crianças, acho que as publicações fazem mais em termos da esfera mais privada dos 

grupos que têm nos telemóveis WhatsApp e: … mais do que propriamente no Instagram. 

O Facebook, se calhar, nem usam porque acho que o Facebook está um bocadinho em 

desuso, não é!? a: acho que podem partilhar TikToks, aquelas coisas de crianças que 

agora é normal e que faz parte da vida deles não é!? Acho que tem a ver com essas 

questões.” [e1_F_mãe, 50 anos, casada]. 

A par do acesso das crianças aos medias sociais, todas as crianças entrevistadas possu-

íam pelo menos um media social como por exemplo Instagram, Facebook, WhatsApp ou 

TikTok.  Instagram, o Facebook e o TikTok são redes sociais virtuais, consideradas públi-

cas, gratuitas que estão online e permitem partilhar conteúdos como fotografias e ví-

deos com outros utilizadores. Esses conteúdos podem estar visíveis para qualquer utili-

zador ou ter o perfil privado, em que só os seguidores conseguem ver os conteúdos 

partilhados. O WhatsApp é uma rede social virtual considerada mais privada, gratuita e 

online que também permite partilhas de diversos conteúdos como fotografias, mensa-

gens, vídeos com outros utilizadores, desde que se tenha o contacto telefónico das pes-

soas. A idade mínima de uso dos medias sociais Facebook, Instagram e TikTok é de 13 

anos de idade. Já a do WhatsApp é de 16 anos na região europeia (Facebook, 2022; Ins-

tagram, 2022; TikTok, 2022; WhatsApp, 2022). Apesar de se verificarem estas idades 

mínimas para a criação de um perfil, existem entrevistados neste trabalho com menos 
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de 13 anos com perfis nos media sociais. Apesar de o Facebook aparentemente não po-

der “espiar” o conteúdo e as chamadas telefónicas do WhatsApp, dado que este está 

encriptado, consegue saber os números de telefone que estão a ser usados, com que 

frequência a aplicação está aberta, a resolução do ecrã do dispositivo e ainda a localiza-

ção aproximada da conexão com a internet (Ovide, 2021). Tudo isto contribui, de alguma 

forma, para a recolha de um conjunto de dados dos utilizadores destas plataformas. 

Relativamente às diferenças de género, é possível observar diferenças ao nível da quan-

tidade de partilhas e no tipo de conteúdo partilhado. De modo transversal, homens e 

mulheres afirmaram que os homens partilham menos conteúdos dos filhos do que as 

mulheres. É possível verificar isso pela afirmação da mãe Olivia “Eu acho que sim, acho 

que faz toda a diferença. Os homens acho que partilham menos, penso eu. As mães mais 

um bocadinho. É aquele orgulhozinho de… né!?” [e1_E_mãe, 43 anos, casada] e de Rute 

“deve ser uma questão genética [risos]. Acho que as senhoras estão mais predispostas à 

mariquice da fotografia. Agora vamos a um passeio, vamos ficar com o registo; agora 

foste ali, vamos tirar uma fotografia. Acho que é uma questão genética, acho que está 

nos genes das senhoras mais essa apetência a esses pormenores” [e1_J_mãe, 43 anos, 

casada]. Esta mãe justifica a decisão parental das partilhas de conteúdo sobre os fi-

lhos(as) em media sociais como uma “questão genética”, intrínseca à condição de ser 

mulher e mãe. Também se verifica essa diferença na quantidade das partilhas nas pala-

vras de Joaquim “epá, não sei, eu julgo que pelo menos do que eu tenho visto e tenho 

observado, eu acho que há mais mulheres a partilhar coisas sobre os filhos do que pro-

priamente os pais [homens]… se bem que também há pais [homens] que o fazem” 

[e1_H_pai, 38 anos, casado]. Gabriel também diz, “Ok, eu vou ser franco e, também um 

bocadinho de encontro à questão de ser casado e ser divorciado, normalmente eu não 

partilho nada no Facebook, raramente partilho no Facebook. A maior parte das vezes, 

por exemplo, o meu M. agora foi receber há pouco tempo o: certificados de honra, o 

diploma de honra e excelência da escola e, entretanto, a minha mulher partilha sempre 

em nome dos dois. Aqui, talvez o facto de estamos casados eu delego na minha mulher 

mais estas questões da informação nas redes sociais” [e1_O_pai, 40 anos, casado]. Estes 

entrevistados seguem em concordância com a ideia presente em Lazard (2022) de que 
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a prática de sharenting se preconiza em maior número pelas mulheres-mães do que 

pelos homens-pais. 

Quanto ao tipo de conteúdo partilhado, pais e mães evidenciaram também algumas di-

ferenças entre homens e mulheres.  Relativamente aos homens, pais e mães dizem que 

os homens partilham conteúdos mais “genéricos” e são “mais reservados nas partilhas”. 

Assim, refere Maria, “nas partilhas quanto aos filhos, os homens se calhar só já metem 

uma fotografia com uma pequena frase.” [e1_B_mãe, 30 anos, casada] e António “os 

homens quando partilham, acho que seja momentos mais… não tão: íntimos … são mo-

mentos mais gerais, onde se calhar não se expõem tanto a eles, digo eu. … Se calhar, as 

mulheres nas fotos que partilham elas estão lá e os homens quando partilham eles não 

estão. Digo eu, não sei. Estou a falar da minha visão, não sei se é bem assim. Mas acho 

que é por aí” [e1_N_pai, 40 anos, casado]. Francisco também se remete ao facto de os 

homens-pais “serem mais reservados”. Francisco declara “os pais, lá está, os homens 

são sempre mais desleixados nestas coisas não é!?  Eu não me ponho, não me estou 

assim a ver às vezes a chegar ao bolo [de aniversário] do meu filho e a dizer “ah o meu 

filho faz anos, olha aqui o bolo”, não sei [risos]” [e1_P_pai, 40 anos, casado]. Os homens-

pais casados, também justificam a menor quantidade de partilha por uma questão de 

“desleixo”, deixando essa prática essencialmente para as mulheres. 

Relativamente às mulheres, pais e mães afirmam que estas costumam partilhar conteú-

dos delas com os filhos. Como Ricardo diz “[risos] então as mulheres partilham momen-

tos delas e os filhos” [e3_B_pai, 32 anos, casado].  Quanto à moda e beleza, Gabriel 

refere que “os homens vão ao cabeleireiro e não mostram, não tiram uma fotografia e 

metem nas redes sociais a dizer que foram ao cabeleireiro. Mas as senhoras aproveitam 

para mostrar que estão esbeltas e para fazer publicidade à amiga da cabeleireira. É aqui 

uma grande diferença também entre os homens e as mulheres, embora também existam 

homens que obviamente também façam este tipo de publicações. Mas, dos que conheço 

e dos que com quem estou mais frequentemente, “ah olha hoje fui fazer as unhas” e toca 

de mostrar como estão belas e como se cuidam e como lá está a tal vaidosice aqui 



101 
 

no meio [risos]” [e1_O_pai, 40 anos, casado]. Por fim, quanto a conteúdos mais “senti-

mentais e/ou sensíveis”, Maria afirma “Sim eu, pelo menos daquilo que eu, das pessoas 

que tenho nas minhas redes sociais, acho que sim, que há algumas diferenças. Por exem-

plo, as mulheres tendem a ser mais sentimentais se calhar nas publicações, escrevem 

muita coisa” [e1_B_mãe, 30 anos, casada]. Já António  profere “as mulheres serão mais 

sensíveis a certas e determinadas coisas, a certas partilhas certamente… se calhar parti-

lham conteúdos mais queridos, digo eu, onde a felicidade seja mais notória, onde talvez 

até mais íntimos não sei, íntimos no sentido de proximidade. As mulheres são mais sen-

síveis a esses momentos, acho eu. São e se calhar dão mais valor e dão mais atenção a 

esses momentos, ao beijo ao filho, ou um abraço, ou algo assim desse género” 

[e1_N_pai, 40 anos, casado]. Em suma, pais e mães dizem, que as mulheres tendem a 

partilhar “conteúdos com os filhos”, “sobre moda e beleza” e conteúdos mais “sensí-

veis” ou “sentimentais”. Constata-se que, ao nível do discurso, persistem diferenças de 

género que têm sido contínuas ao longo do tempo, nomeadamente o facto de a mulher 

estar associada à emoção e o homem à razão (Frevert, 2011). Assim se reproduz uma 

“caixa da masculinidade” onde se continua a ver os homens como “fortes” e “sem emo-

ções” (Marques, 2021). Apesar disto, verificam-se também mudanças na preocupação 

dos homens-pais mostrarem o seu “orgulho” e “felicidade” dos filhos. 

Alguns pais e mães que dizem não existir diferenças, ente homens e mulheres, nas par-

tilhas relativas aos filhos(as). A este propósito, evidencia Isabel “Olhe, não lhe sei dizer 

isso. Estou a olhar mais à minha questão mais pessoal, mas olhando ao geral e ao que 

me lembro de ver em Facebook’s ou em Instagram’s, não vejo grande diferença. Pode 

ser maior diferença se calhar na quantidade de publicações, mas em termos dos motivos, 

que levam, ou … dos momentos que levam à publicação, não me parecem grandes dife-

renças. Os aniversários, os Natais, um passeio, nunca se vê uma criança a fazer uma 

birra não é [riso]? nenhum publica isso” [e1_C_mãe, 42 anos, divorciada] ou como Bruno 

diz “No que diz respeito ao filho é igual, é igual” [e1_G_pai, 42 anos, casado]. 

As figuras 1 e 2 permitem observar estas diferenças de conteúdos partilhados online 

pela mãe Maria e pelo pai António sobre os filhos. Na figura 1, partilhada por um 
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homem, aparece apenas uma fotografia. Na fotografia está apenas o filho vestido com 

o equipamento com uma descrição sobre a renovação de época no clube desportivo 

onde faz desporto. Apesar de aparentemente existir a ideia de que os homens partilham 

menos conteúdos, não aparecendo com os filhos, este conteúdo contraria a ideia de que 

os pais são parcos nas frases que partilham juntamente com os conteúdos partilhados 

nos media sociais. Na figura 2, uma partilha realizada por uma mulher, evidencia-se a 

diferença identificada pelos entrevistados relativamente aos homens, nomeadamente 

a de que as mulheres partilham “mais conteúdos” e de que os homens “apresentam 

frases sentimentais”. Como se pode observar na figura 2, na frase “Mesmo com a família 

incompleta são estes momentos que nos mostram que mesmo num ano como este há 

sempre razão para sorrir e seguir em frente”. Para além disto, observa-se a partilha de 

três fotografias numa só publicação, relativamente à fotografia partilhada por um 

homem. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Para além de diferenças ao nível da condição parental (pais, mães vs filhos e filhas), ao 

nível do género também se encontraram diferenças quanto ao estado civil (casados e 

Figura1: Fotografia com o equipamento 
do clube partilhado por António 
[e1_N_pai] 

Figura2: Passeio em família 
partilhado por Maria [e1_B_mãe] 



103 
 

divorciados), no que ao sharenting diz respeito.  Estas diferenças encontram-se ao nível 

do tipo de conteúdos partilhado e ao nível do género. No que ao tipo de conteúdo diz 

respeito, constata-se que pais e mães dizem que os casados partilham “conteúdos mais 

divertidos” com os filhos e “mais conteúdos em família”. Maria refere “enquanto estão 

casados publicam coisas, se calhar mais divertidas que apanham por aqui ou por ali, ou 

para se gabarem vá, entre aspas, que fizeram isto ou aquilo com os filhos, porque 

também parece bem…” [e1_A_mãe, 38 anos, casada]. Camila relata “…entre pais 

casados e pais divorciados, quando eramos quatro, no agregado familiar, eramos 

casados, pronto, sempre havia mais fotografias em família, era a única parte. E agora 

ele deixou de aparecer nas fotografias, mas continuo a partilhar fotografias de eu com 

as minhas filhas” [e1_I_mãe, 39 anos, divorciada]. 

No entanto, no que aos divorciados diz respeito, as perceções são diferentes. Pais e 

mães dizem que os divorciados partilham mais conteúdos só com os filhos 

individualmente.  Olívia diz “os separados mais dos filhos isoladamente nesta atividade 

ou naquela” [e1_E_mãe, 43 anos, casada]. A mãe Alice acrescenta que partilham ainda 

conteúdos dos filhos online para “mostrar que são bons pais”. Alice diz “…durante algum 

tempo o pai do meu filho a: que tem Facebook, durante algum tempo não, durante muito 

tempo, não era pessoa que pusesse imagens do filho no Facebook. E, recentemente, 

vomita para o Facebook imagens de si com o filho. Para quem nos acompanha, nem sabe 

que as fotografias do Facebook estão completamente ultrapassadas, têm dois três anos. 

O gaiato há dois anos tinha menos vinte centímetros do que tem agora e isso é notório. 

mas vomita para ali uma imagem de pai extremoso que não há..., mas que há no 

Facebook. Portanto, alguém que vá ver o Facebook “ai gosto muito do meu filho”, “o 

meu filho é um máximo em cuecas”, mas depois isto tem de acompanhar um estar de 

facto disponível. Portanto, por isso será um exercício catártico que a pessoa vai fazer 

para o Facebook!? … Mas [inspira fortemente], cá está, de facto essa coisa de quando 

temos um estado civil se calhar temos um determinado comportamento, quando temos 

outro estado civil temos outro…” [e1_D_mãe, 47 anos, divorciada]. Há também quem 

considere que os pais divorciados partilham conteúdos dos filhos para de alguma forma 

“mostrar aos ex-parceiros as atividades que fazem com os filhos” e, assim mostrar que 
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são “bons pais e mães”. A este propósito diz Maria, “Ou então usam isso para também 

picar um bocadinho as ex-companheiras … e eu digo isto com toda a legitimidade de 

toda uma professora que tem a maioria dos meninos com pais divorciados. E muitas das 

vezes tenho mães ou pais a comentar-me que “ah, quando estávamos juntos, nunca 

publicava nada no Facebook, parecia quase que era segredo ter mulher e filhos. Agora 

que está solteiro, está sempre a publicar para mostrar que é um “bom pai” que “faz isto, 

que faz aquilo”. Mas é dos dois lados, não é só a mãe a queixar do pai, também tenho o 

inverso, também tenho pais que se queixam em relação às mães. Pronto, lá está, mas 

isto sou eu que tenho uma realidade muito específica, não é!? Com crianças. A nível de 

amigos, às vezes já comentei também isso com o meu marido, que efetivamente nota-

se … nota-se a diferença quer nos homens, quer nas mulheres, que depois de ficarem 

solteiros ou descomprometidos que a situação muda bastante na quantidade de 

publicações ou nas partilhas” [e1_A_mãe, 38 anos, casada]. 

Porém, há também ainda quem considere que pais e mães divorciados expõem menos 

os filhos online justificando essa situação com o facto de um dos elementos (pai ou mãe) 

“não se ofender com essas partilhas”. Como diz Vera, “se calhar com algum receio que 

a outra parte fique melindrada com esse [conteúdo], com algum tipo de publicações 

para não dar chatices. Penso que pode ter a ver com isso, mas não sei sinceramente que 

em estudo está comprovado que os pais divorciados fazem menos publicações. Mas é 

possível que o façam, parece-me a mim que sim” [e1_L_mãe, 44 anos, casada]. 

Quando se introduz uma perspetiva de género na análise dos discursos de pais e mães 

casados e divorciados, também se encontram algumas nuances diferenciadoras ao nível 

das partilhas. Como diz Carlos, “… quando eu era casado [partilhava], … por uma questão 

de afirmação de dizer eu estou com os meus filhos, epá, para as pessoas verem. … Eu 

tenho um caso [riso], não é comigo, é com os meus filhos. Houve uma altura em que eles 

estavam … com a mãe deles, havia uma publicação no Facebook. Eu acho que isso não 

é para mostrar. Quem não conhece olha e vê, olha realmente, epá, somos uns bons pais, 

sou um bom pai ou uma boa mãe … mas é, as pessoas que não sabem diretamente o que 

pode acontecer, acho que é mais para ficar … as pessoas fazem isso para ficarem 

com  algum ego e para provar que muitas vezes estão, quando muitas vezes não estão, 
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e sentem essa necessidade de partilhar e de mostrar, de fazer ver às outras pessoas que 

estão … eu acho que às vezes os pais divorciados sentem essa necessidade, é a minha 

opinião” [e1_M_pai, 46 anos, divorciado]. Constata-se que as mães divorciadas 

partilham conteúdos dos filhos(as) online tal como as casadas, como evidencia Gabriel 

“…a minha mulher partilha. Partilha sempre em nome dos dois, aqui talvez o facto de 

estamos casados eu delego na minha mulher mais estas questões da informação nas 

redes sociais … quando estamos os dois a assistir [a um acontecimento] e são tiradas 

fotos nos momentos e estamos os dois a assistir é ela que agarra no telemóvel e faz essa 

reportagem não é!? E ao fim ao cabo acaba por ser ela que tem as fotos no telemóvel 

dela, é ela que depois em nome da família, do agregado, expõe e faz essas publicações 

nas redes sociais, no Facebook e no WhatsApp …” [e1_O_pai, 40 anos, casado]. Apesar 

de os homens considerarem que as mulheres casadas e divorciadas partilham conteúdos 

dos filhos online, os homens-pais casados afirmam que “delegam na mulher” esse tipo 

de tarefa, “a de partilhar conteúdos dos filhos”. Já o mesmo não acontece com as 

mulheres divorciadas. Relativamente às partilhas realizadas por homens, não foi 

possível constatar um consenso no que às diferenças diz respeito. A mãe Alice diz “que 

o seu ex-companheiro, após o divórcio, decidiu partilhar inúmeras fotografias do filho 

online” [e1_D_mãe, 47 anos, divorciada]. Já o pai Carlos diz “não partilho muitos 

conteúdos dos filhos online após o divórcio” [e1_M_pai, 46 anos, divorciados]. 

 

Eu importo, tu importas e eles(as), importam? 

Nesta secção dá-se conta da importância das partilhas para os pais e aquela que os pais 

acham que é a importância ou não das partilhas de conteúdos online para os filhos(as). 

É possível perceber o que valorizam em termos das partilhas e o modo como o fazem. 

Quanto à importância das partilhas online sobre os filhos(as), que os pais (pai e mãe) 

acham que têm para os filhos(as), constata-se que se prendem com os conteúdos parti-

lhados, a valorização da relação familiar e a valorização dos conteúdos partilhados. Para 
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além da importância das partilhas para os filhos(as), encontram-se elementos que sus-

tentam a importância das partilhas para os pais (pai e mãe) e a importância para os 

“outros” que vêm essas partilhas online sobre os filhos(as). 

Relativamente à importância dos conteúdos partilhados, evidenciou-se um elemento 

particularmente importante entre os momentos retratados. Os pais e as mães afirmam 

que a importância de partilhar conteúdos online sobre os filhos se deve ao facto de pro-

curarem “eternizar momentos”, como afirma Maria “Um dia mais tarde poderão ver este 

tipo de coisas [as partilhas]. Também é uma forma de eternizar momentos. Muitas vezes 

as fotografias lá em casa estão guardadas num álbum, as dos telemóveis às vezes per-

dem-se, que a gente sabe que é verdade que às vezes os telemóveis estragam-se, e isso 

também é uma maneira de eternizar, também tem o outro lado da moeda, que isto e 

depois, a internet é um buraco sem fundo. Nós metemos alguma coisa na internet e da-

qui, agora, daqui a vinte anos se forem bem ao fundo está lá… terá mais [importância] 

na nossa [perspetiva] enquanto adultos porque acho que eles, pronto, um dia mais tarde 

lá está. É o que eu digo, estes conteúdos vão ficar eternizados e um dia mais tarde é uma 

coisa que eles vão ver: “olha eu há cinco, seis, sete, oito anos atrás tava aqui com os meu 

pais, olha há quinze anos atrás a minha mãe meteu uma publicação a dar-me os para-

béns e fizeram duzentos comentários”, pronto coisas assim. Acho que isto terá assim 

mais uma importância, assim uma importância, mas um impacto neles a longo prazo. 

Neste momento acho que não é nada assim” [e1_B_mãe, 30 anos, casada]. Paralela-

mente, Camila destaca a possibilidade de mais tarde “mostrar às suas filhas as parti-

lhas”, “Sim, porque agora que já têm telemóvel, de vez em quando, vou partilhando com 

elas também: “olha esta memória”, nesta altura são as de Carnaval, “ah era tão peque-

nina”, porque elas não têm acesso, não tinham, agora já, às fotografias [e1_I_mãe_39 

anos, divorciada]. 

Quanto à valorização da relação familiar, a proximidade de familiares constata-se como 

um elemento que os pais (pai e mãe) consideram importante para os filhos(as) no que 

respeita às partilhas online sobre os filhos(as). Como diz Bruno, “ah a importância é só 

demonstrar a quem não possa estar ao pé de mim que, “olhe os miúdos estão a crescer”, 
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“viemos aqui a um sítio” epá, nesse aspeto até pode ser importante… Há amigos que 

estão fora, familiares, sim sobretudo isso, sobretudo por aí, sim, e até mesmo aqueles 

que estão por aqui que vivem perto de nós e que a gente está às vezes meses sem se ver 

ou sem se falar, é também uma forma de comunicar com as pessoas” [e3_G_pai, 42 

anos, casado], justificando as partilhas como uma “forma de manter as relações famili-

ares” para “assegurar a  proximidade com familiares, mesmo que fisicamente distantes”. 

No que à valorização dos conteúdos diz respeito, observa-se que alguns dos pais (pai e 

mãe) consideram que os filhos(as) se importam com as partilhas em media sociais. Uns 

acham que não se importarem com as partilhas e outros dizem que depende da idade. 

Na generalidade, os pais acham que as suas partilhas online sobre os filhos(as), não tem 

importância para os seus filhos(as). Ana refere, “Eu sinceramente acho que a J. por exem-

plo, ela já tem Facebook desde o ano passado [2020] e ela se calhar daqui a alguns anos 

não vai achar tanta piada… Já pensei nisso [risos]. De momento ainda não se importa, 

ou pelo menos aparentemente não se importa” [e1_A_mãe, 38 anos, casada].  Este ex-

certo evidencia que, apesar de na atualidade a filha não se importar com as partilhas, 

isso pode mudar no futuro quando esta crescer. No entanto, há uma pequena parte de 

pais e mães que dizem que os filhos se podem importar com as partilhas, tal como Isabel 

diz: “As mais velhas, que já possam entrar numa adolescência ou numa puberdade em 

que também já usam [media sociais], se calhar podem gostar ou não, ou dizer “ó mãe 

não ponhas isso porque eu não [não acabou a frase]… olha lá toda a gente a ver que eu 

fui aqui ou ali não é?!” Porque já têm outra visão…  já estão noutro patamar” 

[e1_C_mãe, 42 anos, divorciada]. Há também quem considere que os filhos(as) se sen-

tem valorizados com as partilhas online. Como diz Gabriel, “… a partilha da felicidade é 

um bocadinho para enaltecer aquilo que a criança fez ou que fez de bom a: no fundo, 

mostrar a evolução da criança e eu acho que é importante… e é importante, ele também 

se sente valorizado, a criança sente-se valorizada pelos feitos que alcançou, nós sentimo-

nos orgulhosos e de certa forma e ele sente. Obviamente ele sente esta nossa felicidade 

não é!? E no fundo, é como se estivéssemos a valorizar os seus feitos e isso é importante, 

até porque depois é muito interessante ouvir o feedback das outras pessoas, aqui talvez 

um reforço positivo daquilo que aconteceu e isso é muito importante, é muito importante 
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porque acaba por motivar não é!? para novos feitos e prosseguir com aquilo que pre-

tende alcançar, normalmente, é como lhe digo, é uma questão de estarmos a passear e 

a mostrarmos os lugares bonitos que tivemos ou que estamos. Outras vezes é por vias 

profissionais, do meu pequeno é mais pelas suas vitórias académicas, e assim vamos, 

pronto, ficando motivados, pronto estas partilhas motivam-no” [e1_O_pai, 40 anos, ca-

sado]. 

A importância das partilhas também pode depender da idade dos filhos(as), como cons-

tata Alice: “É assim, quando eles são muito pequeninos dá-me ideia de que nem sequer 

se aperceberão não é!? Na idade em que o meu filho está, dá-me ideia que, havendo 

esse tipo de partilhas e se ele tiver conhecimento, dá-me ideia que o incomodará a: 

pronto. Até porque ele próprio não tem essa coisa, não, não gosta de partilhar coisas 

dele, acha que não tem de o fazer, que tem o grupo dele de amigos e não sei quê que 

mais, e eu sei isto por já porque no Instagram somos os dois lá amigos, no Instagram e 

tal e eu acompanho isso não é!?” [e1_D_mãe, 47 anos, divorciada].  A este propósito, 

Amélia comenta “Eu sei lá, se calhar os filhos até uma certa idade até acham piada por-

que “olha o meu pai pôs isto porque eu sou bom” e porque ficam orgulhosos, se calhar, 

e gostam de ver. A partir de uma certa altura acho que sinceramente já não” [e1_F_mãe, 

50 anos, casada]. Estes excertos evidenciam que a importância que os filhos(as) dão aos 

conteúdos partilhados sobre as suas vidas pode depender da idade que têm, sendo que 

pais e mães consideram que “quando são mais novos importam-se menos” do que 

“quando são mais velhos, como na adolescência”. 

Os dados analisados revelam ainda que, no que diz respeito à importância das partilhas 

online sobre os filhos(a), para os pais (pai e mãe) as partilhas têm que ver com a valori-

zação da relação familiar e com os conteúdos partilhados. Quanto à valorização da rela-

ção familiar, destaca-se a proximidade com os familiares que esbate distâncias. Relati-

vamente ao conteúdo partilhado, verifica-se que existe um sentimento associado às par-

tilhas. 

Quanto à importância das partilhas online sobre os filhos(as), para os pais (pai e mãe), 

no que ao conteúdo diz respeito, verifica-se que, na generalidade, estão relacionados 
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com motivos como “orgulho nos filhos”, “partilhar momentos especiais e felizes”, “ter 

memórias de momentos passados” e “contactar e manter relações com familiares” que 

estão mais afastados geograficamente. 

Na generalidade, os pais (pai e mãe) afirmaram partilhar online conteúdos dos filhos(as) 

por ter “orgulho” ou “vaidade” nos filhos(as). Maria afirma, “Para os pais [pai e mãe] eu 

acho que é também um bocadinho motivo de orgulho, de mostrar aquilo que temos e 

aquilo que são e aquilo que eles fazem e as etapas que eles concluem, os objetivos que 

conseguem, acho que é por aí” [e1_B_mãe, 30 anos, casada]. Já Joaquim refere: “É: se 

calhar para os pais [pai e mãe] algum tipo de, de vaidade, digamos e orgulho. Não con-

deno, já sabe a minha opinião, mas não condeno isso. Mas mais nesse aspeto, julgo eu, 

acho que ninguém vai para as redes sociais mostrar uma tristeza de um filho ou um pro-

blema de um filho. Acho que vale mais outro aspeto, vale mais aspeto de vaidade, orgu-

lho, por aí, o que não condeno” [e1_H_pai, 38 anos, casado]. 

Alguns pais (pai e mãe) também partilham conteúdos online sobre os filhos(as) para, 

assim, partilhar momentos “especiais” e “felizes”. Como evidencia Ricardo, “Para [mim] 

é: [importante partilhar] momentos felizes que a gente passa e eu gosto de partilhar, só 

isso” [e3_B_pai, 32 anos, casado].  António refere, “… hoje em dia as pessoas vivem 

muito os momentos e vivem muito os momentos também para os outros, e acho que 

esse exemplo que eu dei, é assim o nascimento de um filho ou de uma filha, é sempre 

uma situação na nossa vida marcante.  E muita gente anseia por essa situação, por ser 

pai ou ser mãe, e a partilha desse momento numa rede social, no fundo, é tentar chegar 

as outras pessoas e dar-lhe a conhecer esse momento, no sentido de partilhar a felici-

dade ou partilhar essa notícia boa por aí. Agora, se partilha a foto do bebé, se é bom ou 

mau, na minha opinião, se calhar, é mau. Acho que não há necessidade disso, acho que 

não há essa necessidade. Mas agora, se partilhar a mãozinha dele ou uma fralda ou algo 

assim, o intuito já é diferente, a perceção acaba por ser a mesma, ou melhor, o objetivo 

será o mesmo, mas, digamos assim, o conteúdo já é diferente e se calhar já não é tão 

alvo de crítica por algumas mentes mais acérrimas dessa proteção, desses dados, não 
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sei” [e1_N_pai_40 anos, casado]. Vera aproxima-se desta ideia, constatando que “en-

tão, é um marco importante, é o dia do aniversário dela, foi o dia em que ela nasceu, foi 

o dia em que eu a conheci pela primeira vez. Portanto, é um dia … é um dia especial e é 

só nesse sentido que eu poderei eventualmente fazer alguma publicação” [e1_L_mãe, 

44 anos, casada]. De entre os vários “momentos felizes”, pais (pai e mãe) destacam o 

“nascimento dos filhos” e “os seus aniversários”, como eventos especialmente propícios 

a serem partilhados online. 

Um outro motivo que assume importância para os pais (pai e mãe) e os leva a partilhar 

conteúdos dos filhos(as) é ter memórias de momentos passados.  Como diz Ana, “A im-

portância é mesmo de recordarmos, quer eu, um dia mais tarde, quer ela. Porque ela 

neste momento ainda não tem tanta consciência como nós temos das coisas e, a nível 

de lembrança, ela possivelmente vai-se lembrar que jogou  [futebol], quando tinha dez 

anos, mas não vai saber que foi a determinados sítios jogar, não é?! inclusivamente, eu 

se calhar daqui a dois, três anos não lhe vou conseguir dizer “olha jogaste [futebol] em 

determinado lugar ou foste a determinado lugar”, e essas fotos vão-nos mostrar porque, 

normalmente, a foto tem uma legenda não é?! e ajuda nesse sentido. Para ela acho que 

vai ter o mesmo interesse. Ela ao recordar ao ver aquilo vai saber “olha tive ali, lembro-

me disto ou não me lembro disso”, penso que é um bocadinho por aí” [e1_A_mãe, 38 

anos, casada]. Ana refere ainda que “por ela” publicava mais fotografias de modo a fazer 

um backup dos conteúdos no caso de perder o telemóvel:  “É assim eu: … confesso, eu 

por mim tirava mais fotografias e ia publicando mais vezes, um bocadinho, lá está, para 

que eu me lembre e que no caso de algum dia se perder o telefone ou perder as fotos, 

por exemplo, vou tendo sempre ali aquele backup, digamos assim, das coisas” 

[e1_A_mãe, 38 anos, casada]. Esta mãe destaca que as partilhas poderão ser recordadas 

mais tarde para as pessoas envolvidas se lembrarem das partilhas. Há uma perceção e 

investimento temporal. Fazer um “backup” no presente para ter memórias no futuro. É 

possível observar o “orgulho nos filhos”, “a partilha de momentos felizes e especiais” e 

o facto de “ter memórias de momentos passados” na figura 3 aqui apresentada. Expres-

sões como “Parabéns miúdos foram enormes…Grande feito” e “orgulho” evidenciam 

isso mesmo. 
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No que à valorização das relações familiares diz respeito, os pais (pai e mãe) dizem que 

partilham também conteúdos dos filhos(as) para contactar com familiares, que estão 

longe. Como evidencia Olívia, “Pronto é, eu acho que isso são questões muito pessoais 

não é!? A: há alguma intensão de ter, eu acho que muitas vezes passa até por sei lá de: 

… de saber de familiares que estão longe e fazem essa partilha também para dar a 

conhecer um bocadinho ou até para se aproximarem. Só que, no meu entender, isso se 

calhar também poderia ser feito de uma maneira mais discreta. E quando me fala em 

partilha a nível por exemplo de WhatsApp ou de um Messenger, que são coisas mais 

privadas, faria sentido nesse contexto não é!? Enviar uma fotografia, no fundo utilizar 

aqui este canal que é bastante mais fácil não é!?, como fazíamos antigamente, 

usávamos a fotografia em formato papel, enviava-mos no Natal, ou umas fotografias 

para a família e agora há este canal aqui que é muito mais rápido não é!?” [e1_E_mãe, 

43 anos, casada]. Este excerto patenteia a “exibição” familiar que fala Finch (2007). 

Figura 3: partilha de um jogo de futebol 
do filho por Joaquim [e1_H_pai] 
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Trata-se de uma forma de mostrar práticas familiares às outras pessoas de modo a 

confirmar e solidificar relações com familiares e amigos. Efetivamente, o sharenting 

apresenta-se nos media sociais como “montra de exibição” das práticas em família. Estas 

partilhas e “exibições” só têm importância porque são reforçadas pelo significado social 

que as pessoas lhe dão, mostrando determinadas práticas, designadamente as 

“familiares” (Morgan, 2011). 

 

Por último, pais (pai e mãe) afirmaram que também existe alguma importância para os 

“outros” que vêm as partilhas sobre os filhos nos media sociais. Os “outros” são “aqueles 

que estão longe” e “que estão perto”, nomeadamente os familiares e os amigos. Esta 

importância prende-se com a valorização da relação familiar através dos momentos 

partilhados e da distância e/ou proximidade que estes “outros” têm dos pais e das mães. 

Quanto aos momentos partilhados, os pais e mães partilham “momentos felizes” 

relativamente à   vida dos filhos(as), “momentos bons” referindo que os “outros” gostam 

de ver o crescimento dos filhos(as) através das partilhas. Ricardo diz “Para a família é … 

acham bonitos e é um momento feliz e ficam contentes, os amigos acho que é igual” 

[e3_B_pai, 32 anos, casado]. Bruno refere que “Foi para mostrar que é possível e que 

continuamos aqui [riso] e que: nós vamos crescendo, os miúdos vão crescendo, vamos 

evoluindo e o tempo passa, mas vamos cá estando” [e3_G_pai, 42 anos, casado]. Para 

além disto, também é possível constatar que as partilhas se fazem para “manter a 

proximidade”. Ricardo diz “Também os torna mais próximos de nós, … minimizar a 

distância” [e3_G_pai, 42 anos, casado]. Pais e mães evidenciam assim que a importância 

das partilhas que fazem sobre a vida dos filhos(as) para as “outras pessoas” que vêm 

essas partilhas é o facto de procurarem “minimizar as distâncias”, tornando as relações 

familiares e amicais mais próximas.  As partilhas para que os “outros” possam ver 

constatam assim práticas relacionais (Morgan, 2011). 
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Entre gifs, likes e emojis – Perceções de pais e mães sobre as reações às partilhas 
online 
 

As partilhas que pais e mães fazem sobre os filhos(as) online são recebidas com múltiplas 

reações por parte de diversas pessoas. Tendo em consideração as perceções dos pais e 

das mães sobre as reações às suas partilhas, é possível encontrar nos dados analisados 

elementos relacionados com os conteúdos partilhados, nomeadamente sentimentos 

sobre as reações, valorização das reações e o tipo de reações (positivas ou negativas). 

No que ao sentimento diz respeito, os pais e as mães demonstram ficar contentes com 

as reações que recebem aos conteúdos. Maria diz, “Eu por exemplo, pronto, por norma, 

também toda a gente comenta, pronto, os meus amigos, no Facebook e tudo são tudo 

pessoas conhecidas. Toda a gente comenta, por norma, também sempre têm uma coisa 

boa a dizer ou com os emojis dos corações ou emoji do boneco com o coração nos olhos 

“olha que lindo, ai gosto tanto”, pronto, e isso deixam-nos sempre felizes, é verdade. 

Quando por exemplo uma fotografia delas, que elas têm com a chiba pequenina, o 

dizerem: “ah olha, não têm medo de nada, ai que lindas, ai isto”, pronto, acho que é mais 

por aí. A gente fica felizes com esse tipo de coisas e quem disser que não, é mentira … a 

gente fica vaidosos com isso. Os filhos são nossos, quando são essas coisas e sente que 

os outros gostam, ou mesmo que estejam só a dizer que gostam ali e por trás não gostem 

[risos]” [e1_B_mãe, 30 anos, casada]. De modo transversal pais e mães admitem gostar 

das diversas reações às partilhas sobre os filhos(as), afirmando que ficam “vaidosos” 

com essas reações. 

Quanto à valorização das reações de pais e mães às reações das pessoas às partilhas 

sobre os filhos(as), estes, apesar de “gostarem” disso e de os “deixar felizes”, dizem que 

não valorizam as reações. Carlos refere a este propósito que “a: não valorizo muito, já 

não valorizo muito porque às vezes depende de quem comenta e de quem está lá do 

outro lado. Há pessoas que, isso não tenho dúvidas nenhumas, que em cada publicação 

comentam sempre, há outras que gostam de aparecer e de se mostrar, isso depende 

também de … há outros que … não valorizo, não valorizo muito. Eu acho que quando as 

pessoas têm de dizer alguma coisa não é para toda a gente ler e para toda a gente ter 
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acesso, é a minha opinião…” [e1_M_pai, 46 anos, divorciado]. Este pai justifica as 

reações aos conteúdos com o facto de as pessoas “gostarem de aparecer e de se 

mostrar”. 

Os pais afirmaram que as reações às partilhas que pais e mães fazem sobre os filhos(as), 

na sua generalidade, são positivas, embora exista uma mãe e um pai que dizem já ter 

tido reações negativas. Gabriel afirma “não [teve reações negativas] porque as pessoas 

não se querem chatear. Lá está, querem agradar e vai tudo de encontro áquilo que eu 

estava a dizer. Isto soa-me um bocadinho tudo a falso e depois vêm aquelas pessoas que 

depois vêm com falsos moralismos que vêm com uma quantidade de coisas que me 

interessam muito pouco…” [e1_O_pai, 40 anos, casado]. Este pai justifica a inexistência 

de reações negativas com o facto de as pessoas “quererem agradar” a quem partilha. 

No entanto, uma mãe evidencia que já teve reações negativas aos conteúdos 

partilhados. Ana declara: “Já [tive reações negativas]. Por exemplo, quando eu comecei 

a partilhar logo da menina pequenina da bebé, não é!? e eu falei com o meu marido 

antes disso, não tomei a decisão de publicar as meninas sem que ele também 

expressasse a opinião dele. Ele, como não tinha nada contra, e que se eu quisesse 

publicar que publicasse, e acho que a primeira foto da menina até foi ele que publicou 

para dizer que a menina tinha nascido. E eu lembro-me que ainda estava na maternidade 

e houve pessoas que me disseram “ai não devias publicar a cara da menina… isso vai dar 

quebranto, vai dar azar” [ênfase]. Portanto, eu tive essas reações. Não me recordo se a 

pessoa o fez de forma privada ou se fez no Facebook, em que toda a gente pudesse ver, 

mas a resposta que teve foi: “foi com consciência e foi porque eu quero”” [e1_A_mãe, 

38 anos, casada]. Ana dá ainda outro exemplo de uma reação negativa: “Já tive por 

exemplo a minha mãe que me disse uma vez: “publicaste determinada fotografia, 

qualquer dia a miúda não vai gostar de ver isso”. Não me recordo qual foi a ocasião 

específica, mas recordo-me bem de a minha mãe me estar a dizer isso, pronto, telefonou-

me porque ela também já tem Facebook “epá publicaste aquela fotografia, não sei quê, 

acho que depois a miúda não vai gostar” [ênfase]. E eu fiquei assim: “olha já está 

publicada não vale a pena voltar atrás, numa próxima talvez tente”” [e1_A_mãe, 38 

anos, casada]. Já o pai Carlos afirma “ah já houve uma vez que alguém que comentou 
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uma foto minha com o sentido de tentar denegrir, mas depois fiz uma denuncia, já há 

muito tempo, coisas de: … do desporto pronto” [e1_M_pai, 46 anos, divorciado]. As 

reações negativas sobre partilhas dos conteúdos dos filhos(as) prendem-se com 

justificações como “dar quebranto e azar,” pelo facto da filha ser recém-nascida, ou com 

facto de um dia “a criança não gostar da partilha”. Constata-se, assim, que a reação 

negativa ao conteúdo da mãe Ana teve que ver com conteúdos partilhados sobre a filha; 

já com o pai Carlos, a reação negativa teve que ver com uma partilha sobre ele próprio. 

Conclui-se, assim, que as reações negativas podem ser transversais ao tipo de partilhas, 

sejam partilhas efetuadas sobre crianças ou sobre pais e mães adultos. 

 

Registos, memórias e recordações – Conteúdos especiais e usuais 
sobre os filhos 
 

Nesta secção inicia-se uma reflexão em torno dos conteúdos partilhados online sobre os 

filhos(as), pelos pais e pelas mães. Esses conteúdos podem dividir-se em conteúdos “es-

peciais, diferentes ou mais raros” da vida dos filhos(as) e conteúdos do “dia-a-dia” dos 

filhos(as). Através destes conteúdos é possível encontrar diversos momentos retrata-

dos, memórias de acontecimentos das vidas das pessoas e recordações. Estes conteúdos 

permitem aos pais (pai e mãe) demonstrar o orgulho que têm pelos filhos(as) e estar em 

contacto com os familiares que estão mais longe. Os conteúdos especiais são privilegia-

dos para as partilhas online, apesar de existir uma pequena parte dos pais (pai e mãe) 

que também partilha conteúdos do dia-a-dia dos filhos(as). 

Quotidianos – “aqui e ali, a fazer não sei o quê” 

Começa-se então por apresentar os conteúdos do dia-a-dia das crianças partilhados por 

pais e mães. Quanto aos conteúdos do quotidiano, isto é, do dia-a-dia, na generalidade 

os pais e mães dizem não partilhar muitos conteúdos, apesar de se evidenciar alguns 

que os decidem partilhar. Encontraram-se partilhas relacionadas com os momentos re-

tratados, com quem partilham os conteúdos e o sentimento sobre os conteúdos parti-

lhados. 
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O principal motivo que pais e mães invocaram para não partilhar conteúdos do dia-a-dia 

tem que ver com a exposição excessiva dos filhos(as) nos media sociais. Como relata 

Isabel, “Porque acho que não tenho de expor o que é que eu faço no dia a dia nem os 

meus filhos. O ir à escola, uma rotina, um momento feliz, um momento infeliz, temos 

todos, todos os dias. Não vejo interesse nenhum em estar a expor a isso, sei lá, numa 

rede social, onde quer que seja. Porque é que eu iria pôr o meu filho de mochila às costas, 

meto-o no carro, tiro uma fotografia e partilha uma fotografia a dizer “a caminho da 

escola”? Não faço isso. Mas se me disser um momento especial, se calhar sim. Agora no 

dia-a-dia, por norma, eu não partilho” [e1_C_mãe, 42 anos, divorciada] ou como diz 

Bruno “epá, não partilho porque acho que é uma massada para as outras pessoas e, 

além de ser massada, é um exagero. Nós não temos de andar a partilhar. Isto é a minha 

opinião” [e3_G_pai, 42 anos, casado]. 

No entanto, apresentam-se também alguns momentos retratados do dia-a-dia. Quanto 

aos momentos retratados, estes prendem-se com momentos relacionados com passeios 

e/ou férias. Como refere Alice “…foi uma fotografia que tirei nas férias com o meu filho. 

Pronto, achei que nós, achávamos que estávamos giros e mandei-lhe [à amiga] “olha 

estamos aqui, fizemos não sei quê” e mandei-lhe a fotografia, mas é isto percebe!? Foi 

ali um momento da nossa existência de um dia que fomos dar um passeio de barco, e 

não sei quê, e tirámos ali um retratinho … uma fotografia das vacances não é?! o banal 

com o marzinho ao fundo e tal. Pronto, isto não sei se foi no dia em que demos o passeio 

de barco ou no dia seguinte e então estávamos assim num sítio diferente, onde não 

costumamos ir e tirámos estas fotografias. E depois a seguir, ao final do dia, enviei-a 

então à tal amiga …estas férias foram as primeiras depois do divórcio a: não é que nós 

não passássemos já alguns dias das férias nos outros anos só os dois, que o pai do meu 

filho não era apreciador de praia e então não era muito dado a partilhar muito tempo 

da sua disponibilidade de férias connosco a: mas estas, portanto, isto  foi enquadrado 

aqui de que não foi a primeira vez que fomos de férias sozinhos, isso já acontecia, mas 

foi a primeira vez depois da efetiva separação. E eu decidi, decidi fazer coisas diferentes 

este ano, e este foi um desses dias, decidimos ir dar uma volta para um sítio diferente, 

isto é, na zona da [*****]. Andámos ali a ver promontório, a capela e não sei quê e ali, 
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depois, porque tínhamos ido visitar isto de barco antecipadamente e queríamos ver isto 

sob outra perspetiva também e, e essa fotografia foi tirada ali, um dia de calor horrível. 

Isto foi à tarde, portanto estávamos cozidos. Quando chegámos ao carro foi um alívio 

com o ar condicionado. Mas pronto, foi um dia agradável” [e1_D_mãe, 47 anos, 

divorciada]. Na figura 4, é possível observar a fotografia onde estão mãe e filho no 

passeio que fizeram nas férias e onde se vê o mar. 

 

 

 

 

 

Os momentos retratados prendem-se também com desporto. Como evidencia Ana, “É 

assim, o futebol neste momento é das coisas mais importantes para a J. Ela gosta mesmo 

muito do desporto, gosta de ver futebol, gosta de jogar futebol e, sendo isso uma parte 

tão importante para ela, lá está, eu quero que ela um dia mais tarde veja que nós íamos 

aos jogos, que ela ia a esses jogos a todos os sítios onde é possível a: e é assim, para mim 

é importante que ela sinta isso, que nós fizemos o que foi possível em relação a um gosto 

particular que ela tem. Depois para mim também é um orgulho é que ela joga uma coisa 

que gosta e dentro daquilo que faz até é razoavelmente boa, que eu não percebo nada 

de futebol [risos] mas segundo o que me dizem ela até tem algum jeito e: fica contente 

que nós a acompanhemos e: até mesmo o facto de publicarmos, eu penso que ela gosta 

de ver esse reconhecimento” [e1_A_mãe, 38 anos, casada]. A figura 5 é um exemplo da 

fotografia partilhada que comprova o acompanhamento da mãe aos jogos de futebol da 

filha. 

 

 

 

Figura 4: Fotografia das férias com o filho 
[e1_D_mãe] 
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Os pais e mães partilham também os filhos(as) “bem arranjados” para sair de casa, como 

diz António “[no WhatsApp] então é assim, normalmente e até pela minha profissão, 

muitas das vezes há certos momentos que eu não estou, estou um pouco ausente até 

porque eu para além de trabalhar por turnos e a minha profissão me ocupar muito do 

meu tempo no dia-a-dia …. nesse dia foi exatamente, eu dei-lhe banho a: cortei-lhe as 

unhas que é sempre um castigo a: pronto … tomou o pequeno-almoço, acho que fui eu 

que escolhi a roupa inclusive e na véspera, até acho que no comentário da foto está lá, 

não sei quê o prometido, qualquer coisa. Na véspera, a minha mulher tinha-me dito se 

eu era capaz de fazer isso tudo ou se prometia, e eu comprometi-me com ela a fazer 

essas coisas todas, pronto. E depois de lhe ter dado banho, de ter dado o pequeno 

almoço, de o ter vestido, de o ter penteado, ele estava pronto para ir para a escola, creio 

que ia para a escola, a: e eu disse-lhe depois, tirei a foto e disse assim “o prometido é 

devido” ou algo assim, no sentido de dizer a missão está cumprida e pronto, tens aí a 

foto que podes comprovar que ficou tudo certinho, foi nesse sentido a:, agora o que é 

que eu senti? Senti que tinha feito um bom trabalho e: [riso] e: senti … ele até estava 

giro assim bem penteado e tudo e: partilhei isso com a minha esposa. Foi nesse sentido 

dela também se orgulhar do marido que tem, foi por aí” [e1_N_pai, 40 anos, casado]. A 

título de exemplo, é possível observar na figura 6, o pai a mostrar o filho “já arranjado”, 

acompanhado de uma mensagem enviada para a mãe do filho a dizer “… quando 

prometo as coisas cumpro. Banho Tomado”. 

Figura 5: Fotografia do jogo de futebol 
[e1_A_mãe] 
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Os momentos retratados relacionam-se ainda com a partilha de atividades domésticas, 

como refere Gabriel “às vezes partilho porque fui à lenha, fui à lenha e trago a lenha 

para casa, pronto olha estou aqui, é domingo, mas estou aqui a trabalhar, pronto para 

me aquecer e tal, para gerar ali um bocadinho de conversa e de estarmos ali todos um 

bocadinho na cavaqueira e mesmo longe uns dos outros. Outras vezes é porque estamos 

na horta a V. e eu, a V., é a minha esposa, e quando vamos para hora arrancar as ervas 

ali nas coisas mostramos como estão as favas, até porque nós vivemos, de uma certa 

forma ligados à família, e temos aqui uma pequena hortinha. Mas tudo aquilo que 

fazemos, por exemplo, o caso das favas que é aquilo que está agora prestes a: acontecer, 

fazemos as coisas um bocadinho, por serem pitorescas e por serem engraçados e para 

termos alguma coisa para fazer, ao fim ao cabo…” [e1_O_pai, 40 anos, casado]. Também 

se evidenciam conteúdos relacionados com animais, como refere Maria “por exemplo 

quando … nós temos animais em casa e quando nasce um animal novo, por exemplo. 

Um, ainda aqui há tempos, nasceu-nos uma chiba pequenina e: elas tiraram uma 

fotografia com ela, pronto partilhei” [e1_B_mãe, 30 anos, casada]. Na figura 7 é possível 

observar as favas na horta plantadas pelo pai Gabriel, enquanto na figura 8 as filhas da 

mãe Maria a pegarem na chiba pequena que tinha nascido há pouco tempo. 

 

Figura 6: O filho arranjado para ir para 
a escola [e1_N_pai] 
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Em resumo, os momentos partilhados que têm que ver com o dia-a-dia prendem-se 

principalmente com passeios/férias, desporto, cuidar das crianças e atividades domés-

ticas e animais.  

Os pais e as mães partilham conteúdos sobre os seus filhos(as) com outras pessoas. Es-

sas pessoas são sobretudo a família, os amigos e também professores. Pode-se consta-

tar isso mesmo nas palavras de Ricardo quando diz “vamos partilhando com a família e 

amigos” [e3_B_pai, 32 anos, casado]. Maria também profere “às vezes, pronto, nós te-

mos um grupo também da escola, da do meio, que anda na pré-escolar, temos o grupo 

também onde a professora partilha imagens deles do dia a dia, os trabalhos que vão 

fazendo, por aí e aí também fazemos essa partilha entre pais e entre pais e a própria 

professora, pronto” [e1_B_mãe, 30 anos, casada]. Há também quem destaque senti-

mentos de “orgulho” e “felicidade” ao partilhar conteúdos dos filhos(as) online, tal com 

refere Maria, “Eu acho que nos sempre sente orgulho de mostrar este tipo de coisas, 

porque mostra a felicidade delas e, e mostra que, pronto, que realmente elas, neste caso 

que não têm medo de nada, que se agarram a tudo e mais alguma coisa e é mesmo por 

Figura 7: As favas na horta [e1_O_pai] 

Figura 8: As filhas com a chiba pequena 
[e1_B_mãe] 
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aí, pronto. Porque elas também ficam felizes de verem este tipo de coisas” [e1_B_mãe, 

30 anos, casada]. 

 

Felicidade, orgulho e alegria de pais, mães e filhos(as) 
 

Dando conta dos “dias especiais, diferentes ou mais raros” da vida dos filhos(as), con-

clui-se que estes são partilhados de uma forma mais frequente do que os conteúdos do 

“dia-a-dia”. Estes conteúdos são partilhados pelos pais e pelas mães em diversas redes 

e sobre os mais variados eventos e/ou acontecimentos. Nos conteúdos especiais, dife-

rentes ou mais raros da vida dos filhos(as), à semelhança dos conteúdos do dia-a-dia, é 

possível verificar partilhas relacionadas com os momentos retratados, com quem parti-

lham os conteúdos e a motivação que leva os pais (pai e mãe) a partilhar conteúdos “es-

peciais” sobre os filhos(as). 

Na generalidade, os momentos considerados especiais retratados nas partilhas são mo-

mentos como aniversários, festividades religiosas, desporto, concertos musicais, pas-

seios e férias em família e o Natal.  Emília diz partilhar conteúdos dos aniversários dos 

filhos: “Os miúdos, por exemplo, eu publico sempre no dia dos anos deles, uma fotografia 

deles, no dia de anos também para quem está longe, ou: quem não, não os segue tão 

diariamente os ir vendo, como a família distante ou amigos … Pronto, aqui é o aniversá-

rio da L. pronto. Normalmente meto ela sozinha com a festa dela, foi em confinamento, 

pronto, nós não podíamos ter muita gente, estávamos nós e só publicamos a ela. Está-

vamos nós e os avós de cá, da parte do pai e depois a C. faz uns dias antes” [e1_G_mãe, 

39 anos, casada]. A título de exemplo, na figura 9 é possível observar as duas últimas 

fotografias que foram partilhadas pela mãe Emília sobre o aniversário da filha. 
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Já a festividade religiosa prende-se principalmente com a primeira comunhão ou 

profissão de fé, tal como refere Ana, “Pronto, acho que isso tem tudo a ver um bocadinho 

a ver com aquela parte de nós querermos mostrar ocasiões diferentes. Se a menina faz 

a primeira comunhão, é uma ocasião diferente. Ela vai estar toda bonitinha não é!? e 

nós pais vamos querer aproveitar para tirar uma foto ou duas, ou quatro ou cinco, umas 

vinte pelo menos [risos] para lembrar essa ocasião especial … estamos em tempo de 

pandemia, não pudemos juntar a família e pronto, tive só mesmo os avós e os padrinhos 

porque não podíamos fazer grandes ajuntamentos e, visto que essas pessoas são 

habituais estarem na vida da J., não podiam estar. Ao menos que pudessem acompanhar 

pelo Facebook. Acho que é, acaba por ser um pouquinho por aí… é onde ela tem o 

primeiro contacto com a vida religiosa não é!? toma a primeira hóstia, recebe a primeira 

bíblia, esse tipo de coisas que eu acho importante um dia mais tarde recordar, porque lá 

está, não sei se ela vai ter memória disso, ou se calhar vai-se lembrar qualquer coisa 

daquele dia, mas não tão ao pormenor como vão mostrar estas fotos…” [e1_A_mãe, 38 

anos, casada]. A este propósito, observa-se na figura 10 um conjunto de fotografias que 

mostram o dia da comunhão da filha de Ana. Estas fotografias evidenciam a celebração 

religiosa, mas também mostram fotografias com familiares que estiveram presentes 

nesse dia. 

Figura 9: partilha do aniversário da filha 
[e1_G_mãe] 
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Relativamente ao desporto, evidenciam-se partilhas como a prática do futebol, como 

declara Ricardo “É o dia em que o meu filho joga a bola, por acaso marcou sete golos e 

eu partilhei e pronto. Acho que é orgulho de pai, ter um filho a jogar à bola e marcar sete 

golos acho que é um orgulho e então partilhei a fotografia” [e3_B_pai, 32 anos, casado]. 

Na figura 11 é possível observar esse “orgulho” na descrição realizada pelo pai Ricardo, 

onde, a par da fotografia das equipas se lê “Hoje mais um joguinho! Mais 7 golos pá 

conta pessoal, orgulho em ser teu pai”. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 11: Jogo de Futebol do filho 
[e3_B_pai] 

Figura 10: primeira comunhão da filha 
[e1_A_mãe] 
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Para além destes momentos, também se verificam outros relacionados com passeios ou 

férias em família. Emília relata “aqui? Aqui foi a última fotografia da, de, de Verão. 

Último dia de Verão, último dia de praia das férias do Verão e eu publiquei…. Aliás, 

mentira. Este dia não foi o último dia. Quer dizer, a fotografia que eu tirei foi no último 

dia de praia, mas eu só a publiquei quando nós fizemos doze anos, afinal tenho doze 

anos de casado, não é onze é doze [risos], e que fizemos doze anos de casados e eu 

publiquei a fotografia pronto, dos doze anos da nossa viagem alucinante pronto” 

[e1_G_mãe, 39 anos, casada]. Para mostrar que as fotografias que são partilhadas 

cobrem diversos momentos, Emília apresenta “o último dia de férias”, e a “celebração 

de doze anos de casados”. Na figura 12 observa-se, justamente a fotografia dos filhos(as) 

com os primos no último dia de férias, para celebrar os 12 anos de casados do pai e da 

mãe. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pais e mães partilham ainda conteúdos relacionados com o Natal, como evidencia An-

tónio “é do Natal passado, de dois mil e vinte um, digamos assim. Às vezes a gente nem 

se lembra se foi no dia um de dezembro, que é quando fazemos sempre a árvore de Natal 

aqui em casa e: para além de termos tirado uma foto junto á árvore de Natal, mas esta 

apenas partilhei com os avós ou assim, talvez, não tenho a certeza muito sinceramente. 

Fizemos essa mensagem de Natal talvez e pronto, partilhámos com … partilhámos no 

Facebook para … só pelo simbolismo no Natal e pela época que se vive, como disse há 

Figura 12: último dia de férias [e1_G_mãe] 
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pouco. Ainda para mais, nestes últimos anos os momentos em família têm sido sempre 

muito condicionados com toda essa pandemia e com todas essas situações e: talvez te-

nha sido também por aí que partilhei esse conteúdo. Foi para dar um pouco enfase à 

época, sendo o Natal” [e1_N_pai, 40 anos, casado]. Na figura 13 observa-se a fotografia 

à árvore de Natal de modo a celebrar a época festiva, acompanhada pela frase “que 

todos os bons sentimentos que fazem parte desta época de Natal invadam os corações 

e que a alegria possa ser partilhada a cada dia com as pessoas especiais que fazem parte 

da nossa vida…”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para além destes conteúdos partilham ainda concertos de música. Camila refere, “as 

minhas filhas estudam música, e partilho quando elas têm audições ou concertos” 

[e1_I_mãe, 39 anos, divorciada]. Na figura 14 observa-se as filhas de Camila a participar 

num concerto musical. 

 

 

Figura 13: Fotografia do Natal [e1_N_pai] 
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Apresentadas todas estas partilhas, é possível concluir que, para muitos pais e mães, os 

media sociais são considerados arquivos digitais (Kumar & Schoenebeck, 2015), onde 

permanecem um conjunto de conteúdos sobre a vida das crianças ao longo do tempo. 

Quanto às pessoas com quem dizem partilhar conteúdos sobre os filhos(as), estas são 

essencialmente familiares, amigos e pais dos colegas dos amigos dos filhos(as), tal como 

diz Ricardo “vamos partilhando com a família e amigos” [e3_B_pai, 32 anos, casado]. 

Partilham também com “pais dos colegas dos filhos” como declara Amélia “quando há 

algum dia especial, quando eles se encontram cá em casa e posso tirar umas fotos e 

mandar prá mãe dos outros meninos, só a comentar o que eles estão a fazer” 

[e1_F_mãe, 50 anos, casada]. A partilha de conteúdos online, seguindo Damkjaer (2018), 

pode ser orientada para a família com o intuito de celebrar e fortalecer laços intergera-

cionais, e orientada para os pares, numa ótica de troca de experiências, conhecimentos 

e pontos de vista. 

No que às motivações que levam à partilha de conteúdos especiais, diferentes ou mais 

raros da vida dos filhos(as) diz respeito, estas têm que ver com os momentos retratados, 

sentimento sobre as partilhas e a socialização. Relativamente aos momentos retratados, 

estes prendem-se com ocasiões especiais como os aniversários. Como refere Isabel, “… 

gosto muito dos aniversários e acho que a vida tem de ser festejada. Portanto, sempre 

que é anos, e quando apareceram as redes sociais, uma das razões pela qual eu também 

publico é exatamente porque eu gosto de festejar os anos. E em minha casa e comigo, 

festeja-se sempre os aniversários. É esse o motivo” [e1_C_mãe, 42 anos, divorciada]. No 

Figura 14: Concerto de música da filha 
[e1_I_mãe] 
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que ao sentimento diz respeito, António declara “sim é sim…pronto para partilhar esses 

momentos ou para partilhar alguma coisa, isso tem que significar alguma coisa para 

mim pronto. O ser o aniversário deles ou da mãe deles, ou a época de Natal com a árvore 

de Natal. Por exemplo, o Natal é uma época que eu gosto muito e, se calhar, é das épocas 

que eu partilho qualquer foto. Nem digo que seja com eles, porque até nem são. Mas por 

exemplo uma estrela com o nome deles, só com o nome, sem a cara deles, sem nada, ou 

com a árvore de Natal, ou até pode ser com eles a abrir um presente ou algo assim. Nesse 

sentido, essa é uma época que me diz algo a mim e eu sinto-me bem com essa época…” 

[e1_N_pai, 40 anos, casado]. Isabel também diz “senti muito bem porque eu gosto muito 

dos aniversários e acho que a vida tem de ser festejada. Portanto, sempre que é anos, e 

quando apareceram as redes sociais, uma das razões pela qual eu também publico é 

exatamente porque eu gosto de festejar os anos. E em minha casa e comigo, festeja-se 

sempre os aniversários. É esse o motivo” [e1_C_mãe, 42 anos, divorciada]. Quanto à 

socialização, pais e mães afirmam fazer as partilhas para se integrarem socialmente. 

Como refere Camila, “Se calhar para me integrar na sociedade, para saberem que faço 

coisas normais, tenho o meu trabalho, tenho a vida com as minhas filhas e tudo o que é 

bom eu sinto-me bem a publicar” [e1_I_mãe, 39 anos, divorciada]. Pais e mães partilham 

conteúdos numa forma de trocar informações com um conjunto de pessoas para terem 

um sentido de pertença. Seguindo Muller (2018) a manutenção de relacionamentos com 

familiares, amigos e pessoas conhecidas faz parte de todos os seres humanos, sendo a 

principal motivação para a troca de informações pessoais. Anteriormente, as interações 

cingiam-se a comunicações cara-a-cara, mas, com o desenvolvimento das TIC, mudou a 

forma de as pessoas comunicarem. Atualmente, já não é necessário estar fisicamente 

próximo para se efetuarem partilhas de informações entre as pessoas (Muller, 2018; 

Boyd, 2015). 

                                                           

Espaços de partilha: os media públicos e privados 

Quanto aos espaços de partilha, observam-se diferenças nas partilhas ao nível de media 

sociais privados e públicos. Esta análise é complementada com a identificação das pes-
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soas com quem partilham os conteúdos nestes media. É possível constatar que os espa-

ços onde os pais (pai e mãe) partilham online conteúdos dos filhos(as), difere tendo em 

consideração o tipo de conteúdo partilhado. Ou seja, se se trata de conteúdo relacio-

nado com o “dia-a-dia” dos filhos(as), ou se é conteúdo considerado “diferente” ou “es-

pecial” sobre os filhos(as). Os media considerados mais privados como o WhatsApp aco-

lhem partilhas consideradas do dia-a-dia, muitas vezes até em grupos de família como 

refere Gabriel, “usamos com maior regularidade, é um bocadinho o WhatsApp, onde 

temos um grupo criado. Até foi um grupo criado pelo meu filho. O meu filho não tem 

Facebook a: só quem tem Facebook sou eu e a minha esposa a: mas o meu filho tem 

telemóvel e decidimos que, no que diz respeito às redes sociais utilizamos o WhatsApp. 

Criámos o grupo. É um grupo restrito só dedicado à família a: em que ele gere, claro sob 

nossa supervisão. Ele é que criou o grupo ... “my family”, é um grupo criado por ele [filho] 

e ele além de ter a família, não é!? nem todas as pessoas da família. Por exemplo, temos 

primos que já não fazem parte deste grupo tão restrito, mas também temos aqui amigos 

que nós consideramos quase como família. Não partilhamos muito no Facebook, mas 

aqui no WhatsApp, normalmente, com alguma regularidade ou todos os dias. Ao fim ao 

cabo, isto acaba por ser uma forma de dizermos que está tudo bem sem chatear muito 

[risos], sem estar a telefonar. Ao fim ao cabo isto, é uma coisa que nos facilita…” 

[e1_O_pai, 40 anos, casado]. 

Já os conteúdos “especiais”, “diferentes” ou “mais raros” da vida dos filhos(as) são par-

tilhados em media mais públicos, como Facebook ou o Instagram, como diz Joaquim: 

“Pronto porque também, pronto … Já que o meu filho estava identificado nessa rede 

social [Facebook] [riso] eu achei que, pronto, já que estava e também foi uma conquista 

que ele teve, também gostei de evidenciar um feito que o meu filho atingiu [e1_H_pai, 

38 anos, casado]. 

Pais e mães revelam ainda que usam determinados critérios nas partilhas nos media 

como relata Bruno: “a pessoa publica, tem de estar sempre bem, pronto [risos]. A pessoa 

publica, digam lá o que disserem, pode lá estar o povo todo, mas se eu tiver mal não vou 

lá colocar a fotografia ou de olhos fechados ou de boca aberta ou outras coisas qualquer, 



129 
 

mas tentar perceber se os outros estão bem ou não, não é!? porque se não, dizem “por-

que é que publicaste isso? Fiquei tão feio, fiquei tão mal, não devias ter publicado isso”, 

pronto, e então, nesse aspeto, nós tentamos escolher, lá está o nosso narcisismo, lá está” 

[e3_G_pai, 42 anos, casado], mostrando que privilegiam as partilhas em que “estão ou 

se sentem bem”. 

As partilhas em media sociais privados e públicos são realizadas com familiares, amigos 

e pais de colegas dos filhos(as). Como diz Ricardo “vamos partilhando com a família e 

amigos” [e3_B_pai, 32 anos, casado]. Amélia aproxima-se, declarando que “quando há 

alguma, algum dia especial, quando eles se encontram cá em casa ou, e posso tirar umas 

fotos e mandar prá mãe dos outros meninos, só a comentar o que eles estão a fazer” 

[e1_F_mãe, 50 anos, casada]. Apesar da constante partilha em diversos medias sociais, 

segundo Boyd (2015), quando se partilha algo online deve-se ter em conta a durabili-

dade, a quantidade de pessoas a que esse conteúdo vai chegar, a facilidade com que 

esse mesmo conteúdo pode ser replicado e até mesmo encontrado. 

 
Representações dos filhos(as) sobre os modos de uso das TIC de 

pais e mães 

Nesta secção são apresentados os dados referentes às representações dos filhos(as) so-

bre os modos de uso das TIC pelos pais e pelas mães. É importante ouvir as vozes das 

crianças para aprofundar a compreensão sobre os contextos, perceções e significados. 

Portanto, importa assim compreender as perspetivas dos filhos(as) relativamente às 

partilhas online que os pais e mães fazem sobre si nos media sociais. Estas perspetivas 

relacionam-se com as diferenças nas partilhas, com a importância que estas poderão ter 

para pais, mães e filhos(as) e com as perceções e motivações que, segundo as crianças, 

levam pais e mães a partilhar conteúdos dos filhos(as) online. 
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Perceções das crianças sobre as diferenças nas partilhas de pais e mães – “Os mais 
velhos não sabem mexer”  

Os dados revelam diferentes perceções dos filhos(as) sobre as formas de pais e mães 

partilharem online conteúdos sobre os filhos(as). À semelhança do que foi visível nas 

representações de pais e mães, isto pode ocorrer tendo em consideração a condição 

parental, se é adulto (pai ou mãe) ou criança (filhos(as)), o género, se são homens ou 

mulheres e tendo em conta o estado civil, se são casados ou divorciados. Quanto à con-

dição parental, na perspetiva das crianças é possível encontrar diferenças ao nível do 

dos conteúdos partilhados, da quantidade de partilhas e das competências relacionadas 

com as partilhas. 

Os filhos(as) consideram que as diferenças nas partilhas entre adultos e crianças residem 

no tipo de partilhas realizadas. Como diz Zé, “os pais publicam as fotos dos filhos e os 

filhos não” [e2_B_filho, 12 anos]. Tomás também relata: “… os adultos podem partilhar 

notícias e tudo isso” [e2_j_filho, 14 anos]. Quanto à quantidade de partilhas, os filhos 

consideram que os pais e as mães partilham menos que as crianças. Lucas diz: “os 

adultos … por exemplo, tiram uma foto, mas não tão sempre a publicar” [e2_C_filho, 11 

anos]. Já no que às competências diz respeito, as crianças acham que os “mais velhos 

não sabem mexer” tão bem em filtros de fotografias como os mais novos. Miguel declara 

que “haverá diferenças. Por exemplo, os velhos, os mais idosos, já terão uma forma mais 

diferente de apresentar as suas fotos em redes sociais e os mais novos já têm outras 

formas mais atualizadas. Por exemplo, os idosos, muitas vezes eu noto, pelo menos a 

minha família, não sabem mexer muito bem com filtros e etc., os mais jovens vão lá, 

mexem nos filtros, blá blá blá, e metem as fotos todas filtradas. Pronto, acho que é uma 

das diferenças mais cruciais que eu vejo em fotos entre idosos e jovens é os filtros e assim 

essas coisas de meter nas imagens. Os idosos se calhar não conseguem meter tão bem” 

[e2_O_filho, 12 anos]. Os filhos(a) justificam as diferenças nas partilhas entre adultos e 

crianças pelo facto de os adultos publicarem menos que as crianças e não saberem usar 

bem as TIC. 

As crianças identificam também diferenças entre homens e mulheres no que às partilhas 

diz respeito. Essas diferenças têm que ver com o tipo de conteúdo partilhado, apesar de 
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existirem crianças que acham que não existem diferenças entre homens e mulheres. 

Quanto ao tipo de conteúdos, as crianças acham que as mulheres partilham conteúdos 

mais “sensíveis”, “fofinhos” e mais “fotografias com os filhos(as)”. Tiago diz, “sim acho 

que as mulheres é muito mais, sei lá mais … mais sensível se calhar [impercetível]… as 

mães até podem meter coisas mais, assim mais fofinhas digamos assim…vou dar um 

exemplo: vi uma foto de uma pessoa que foi a um jogo de futebol, enquanto a mãe está 

lá com pai, aí tava com o filho a dar-lhe um beijo na bochecha, o pai tava só com a mão 

por cima do ombro dele. Claro que são os dois a mostrarem que gostam do filhos, mas 

de formas diferentes” [e3_F_filho2, 16 anos]. 

Já relativamente aos homens, as crianças acham que estes são “mais reservados”, que 

“dão menos importância à imagem”, que partilham mais “conteúdos relacionados com 

desporto” e que “não expõem tanto as suas vidas nos media”. Rui refere, “Os homens 

dão menos importância à imagem que as outras pessoas têm deles, daí não querer es-

palhar e querer construir uma imagem para si mesmos. Mesmo que haja pessoas que 

façam isso” [e2_D_filho, 16 anos]. Já Martim, diz: “e os homens só falam mais sobre 

futebol e desporto” [e2_H_filho, 11 anos]. Sónia diz também: “Acho que há, acho que os 

homens não gostam, pelo menos os que eu conheço, acho que não gostam tanto de 

expor as vidas nas redes sociais” [e2_L_filha,12 anos]. Há ainda crianças que dizem que 

não existem diferenças porque dizem que “os pais gostam dos filhos de forma igual”. 

Catarina diz: “sim, porque mãe é mãe e pai é pai e os dois gostam de nós igual” [e3_I_fi-

lha, 10 anos]. 

Nos dados analisados, as crianças também constataram diferenças entre pais e mães 

casados e pais e mães divorciados. Essas diferenças prendem-se com a quantidade de 

partilhas e o tipo de conteúdo partilhado. Quanto à quantidade das partilhas, as crianças 

constatam que os casados partilham mais, já os divorciados partilham menos. Martim 

refere, “Acho que os pais casados partilham mais fotos dos seus filhos do que os pais 

divorciados, porque os pais casados estão sempre com os filhos praticamente. Já os pais 

divorciados não” [e2_H_filho, 11 anos]. No que ao tipo de conteúdo diz respeito, exis-

tem diferenças ao nível das partilhas, dado que as crianças consideram que os casados 
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“partilham fotografias em família” e os divorciados “partilham mais fotografias indivi-

duais”. A este propósito, Catarina diz, “agora [depois do pai e mãe divorciados] parece 

que é mais individual sim … os pais casados publicam todos juntos e os pais divorciados 

não” [e3_I_filha2, 10 anos]. 

 

As partilhas nas perspetivas dos filhos-crianças – “Não têm importância?” 
 

Relativamente à importância que as crianças dão às partilhas que os pais fazem sobre 

elas nos media sociais, estas evidenciam importância relacionada com os momentos 

retratados e com o sentimento associado às partilhas. Algumas crianças dizem, no 

entanto, que essas partilhas não têm qualquer importância para si. 

Quanto aos momentos retratados, as crianças afirmam que importa “criar memórias” 

como “mostrar competições de desporto” e mostrar “aniversários”. Tiago refere, “a: são 

muito importantes porque é momentos que estamos com pessoas que gostamos e: … e 

que devem ser guardados na nossa memória para sempre. … Para mim algumas vezes 

sim [tem importância]. Por exemplo, quando eu vou a competições a: e por exemplo a 

minha mãe começa a tirar fotos minhas e depois publica, eu sim, pronto, para as pessoas 

saberem” [e2_F_filho1, 16 anos]. Já Joana diz: “Porque eu fiz anos e porque é um dia 

importante, porque foi o dia em que nós nascemos [e2_A_filha, 10 anos]. 

A importância das partilhas para os filhos(as) também está relacionada com o 

sentimento associado a essas partilhas. Alguns “não gostam das partilhas”, sentem-se 

“envergonhados”, mas também “felizes” com as partilhas. Miguel refere, “eu acho que 

há uma pequena diferença porque para os filhos, às vezes, possa haver “ah oh mãe, não 

quero que partilhes isto porque para mim [fico] envergonhado, etc.”, mas a minha mãe 

posta, por exemplo, e eu fico envergonhado, mas fico feliz porque estão a ver-me e os 

meus pais ficam felizes porque mostram aos outros como eu evoluo e eu acho que essa 

é a diferença que os filhos às vezes os filhos possam envergonhar-se ou os irmão etc. E 

os pais forçam em tirar essa vergonha aos filhos, o que ajuda na sua evolução, por 

exemplo [e2_O_filho, 12 anos]. Já Tiago declara, “para os filhos depende. Lá está, acho 
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que às vezes eles não gostam muito, porque as fotos não estão boas e assim e não acham 

muita piada. Porque às vezes, por exemplo, a minha mãe tira-me fotos e eu estou mal, 

para mim. Mas ela gosta e, e mete e depois eu fico chateado com ela. Não é chateado, 

vá, digo para ela apagar porque eu não gosto da foto, por exemplo [e3_F_filho2, 16 

anos]. 

Apesar de os conteúdos que pais e mães partilham online sobre os filhos(as) terem 

importância para algumas crianças, na generalidade estas dizem que as partilhas não 

têm qualquer importância para si. Sónia constata “para mim não é muito grande, porque 

eu já não me preocupo, sinceramente. Antigamente eu, se calhar… digo eu que, se 

calhar, tinha interesse para aparecer e que gostava de aparecer para os meus pais porem 

fotos minhas e não sei quê, e depois para os outros dizerem que eu era bonita … ou era 

feia. Mas agora, sinceramente, eu já não me preocupo. Até peço para eles não porem 

nada porque tenho vergonha” [e2_L_filha_12 anos]. 

Para além da importância para os filhos(as), importa também ter em consideração a 

importância para os pais (pai e mãe) na perspetiva das crianças. As crianças consideram 

que as importâncias das partilhas para os pais (pai e mãe) têm que ver com a valorização 

familiar, com o tipo de conteúdos partilhados e o sentimento associado às partilhas. 

Quanto à valorização familiar, estas têm importância na medida em que se tornam mais 

próximos mesmo que distantes geograficamente. Rui diz, “estão a manter-se ligadas as 

pessoas e a manter-se sociais” [e2_D_filho, 16 anos]. Já no que ao tipo de conteúdos diz 

respeito, as crianças dizem ter importância por “mostrarem momentos felizes”. Como 

diz Rafael: “E para os pais acho que também é isso, verem que nós estamos contentes, 

felizes e: … e para terem guardado aquele momento que foi tão especial para nós por 

exemplo” [e2_F_filho1, 11 anos]. Relativamente ao sentimento associado, os filhos-

crianças dizem que a importância das partilhas, para os pais (pai e mãe), tem que ver 

com “a importância que os filhos têm para eles” e porque “gostam dos filhos”. Lucas diz: 

“sei lá porque, porque gostam de nós não sei… “[2_C_filho, 11 anos]. Já Luz evidencia 

“Porque eles gostam muito de nós e querem-nos ver, e gostam de nos ver felizes e 

publicam as fotos” [e2_G_filha, 10 anos]. 
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Existe ainda a importância para os “outros” que vêm as partilhas realizadas sobre os 

filhos(as) online, pelos pais e pelas mães. Na perspetiva das crianças, a importância para 

os “outros” prende-se com os momentos retratados e sentimentos. A importância da 

partilha para os “outros” dos momentos retratados relaciona-se com “momentos em 

família”, “momentos especiais” ou “acontecimentos da vida dos filhos”.  Zé diz, “mo-

mentos em família…” [e2_B_filho, 12 anos]. Tiago refere “porque são os mais especiais” 

[e2_F_filho2, 16 anos]. Ou como declara Rui: “hum: deixe-me pensar… Não sei, acho que 

as pessoas da idade dos meus pais [risos] gostam assim de mostrar os acontecimentos 

importantes na vida dos seus filhos…” [e2_D_filho, 16 anos]. No que aos sentimentos diz 

respeito, estes referem-se a “orgulho” e a “felicidade”. Miguel diz: “eu acho que, por 

exemplo, eu tenho os meus, o meu padrinho e a minha madrinha, os meus tios e etc. e 

eu acho que os meus padrinhos, a minha madrinha e o meu padrinho se orgulham disso. 

Que a minha mãe quer mostrar-me, entre aspas, que é para ficarem orgulhosos de mim” 

[e2_O_filho, 12 anos]. Catarina diz também: “eu fazia anos a:: … eu acho que eles esta-

riam felizes porque eu estaria mais velha e pronto” [e3_I__filha_10 anos]. 

Na opinião das crianças, os pais e mães partilham conteúdos relacionados com o 

sentimento sobre as partilhas, o consentimento ou o tipo de conteúdos partilhados. 

Relativamente ao sentimento sobre as partilhas, as crianças consideram que por vezes 

“sentem vergonha” e que gostam das partilhas “dependendo dos conteúdos” das 

mesmas.  Como diz Rafael: “às vezes também depende do conteúdo que os pais 

partilham. Às vezes não fico tão à vontade com as coisas que eles partilham. Tipo … 

quando … eu me vestia … de coisas … estranhas tipo no Carnaval e assim, às vezes não 

gostava muito que eles partilhassem … a: porque tenho vergonha” [e2_F_filho1, 11 

anos]. No entanto, existem outras crianças que “gostam das partilhas que os pais e as 

mães fazem”. Lucas evidencia: “Eu gosto, sim, eu gosto que publiquem coisas de mim, 

do meu irmão, desde que tenham segurança” [e2_C_filho, 11 anos]. Apesar de existirem 

crianças que gostam que pais e mães partilhem conteúdos sobre elas, existem outras 

que não gostam dessas partilhas. Tiago declara, “Eu não gosto muito quando a minha 

mãe faz partilha de coisas comigo nas redes sociais. Mas não é por ter vergonha, é só 



135 
 

porque simplesmente não gosto. Eu, eu por exemplo, ponho muito poucas coisas nas 

redes sociais e, e não gosto muito e ainda não gosto quando é a minha mãe…” 

[e2_F_filho2, 16 anos]. Seguindo Lipu & Siibak (2019), existe um misto de sentimentos 

por parte das crianças sobre as partilhas por parte de pais e mães. Por um lado, existem 

crianças que ficam “contentes” e “gostam” das partilhas realizadas pelos pais e mães. 

Por outro lado, existem crianças que “não gostam” dessas partilhas. No presente 

trabalho isto pode ser explicado em função da idade, crianças mais novas importam-se 

menos com as partilhas do que crianças mais velhas. As crianças também dizem que os 

pais (pai e mãe) devem pedir consentimento aos filhos(as) aquando das partilhas sobre 

eles online. Rui diz: “a única coisa que interessa se um pai deve ou não postar a fotografia 

ou partilhar a fotografia com o seu filho é se tem ou não consentimento do seu filho. 

Porque se, se o filho acha que é embaraçoso, ou algo do género, não acho que seja, não 

acho que os pais devam andar a espalhar a fotografia, por exemplo…é basicamente isso” 

[e2_D_filho, 16 anos]. 

Já no que ao tipo de conteúdo diz respeito, existem crianças que acham importante 

partilhar pela “parabenização” que recebem de outras pessoas online. Luz diz: “Sim 

também, vá. Às vezes nós, porque eu fiz anos no confinamento a:  e eu só tive os meus 

pais, os meus irmãos e os meus avós, eu não tive quase ninguém na festa e aí os meus 

pais fizeram lá uma festa em casa e decidiram tirar fotos e aí publicaram no Instagram 

também. Eu acho que aí é uma forma de as pessoas darem os parabéns de uma forma 

mais longe, pela internet e não pela própria pessoa, não sei” [e2_G_filha, 10 anos]. Esta 

criança justifica a partilha de pais e mães pelo facto de o seu aniversário ter sido em 

tempos de pandemia provocada pela SARS-CoV-2 e não ter tido presente na festa todas 

as pessoas que esta gostaria que estivessem presentes. 

 
 

Motivações para as partilhas online – “os aniversários e a evolução dos filhos” 
 

Na perspetiva das crianças, diversas são as motivações que levam os pais e as mães a 

partilhar conteúdos sobre si nos media sociais. Estas motivações prendem-se com os 
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momentos retratados, a valorização da relação familiar, as reações às partilhas e os 

sentimentos associados às partilhas. Os momentos retratados estão relacionados com 

os aniversários, com o “mostrar o crescimento e evolução dos filhos(as)”. Joana diz, “o 

aniversário e o… e por causa do dia que nós nascemos” [e2_A_filha, 10 anos]. O mesmo 

pode ser observado na imagem representada na figura 15, acompanhada da seguinte 

frase “A nossa Maria Rapaz hoje completa “10 voltas ao sol””. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Já Miguel, refere: “porque: acho que uma das opções é para mostrar como os filhos são. 

Na partilha das redes sociais podem-se fazer grandes amizades, tanto crianças, como 

adultos. Pode ser para mostrar como o seu filho evoluiu, por exemplo, se eu num ano me 

meto mais alto, tiro melhores notas e assim vai-se vendo…” [e2_O_filho, 12 anos]. 

Quanto à valorização da relação familiar, esta ocorre porque mantem a proximidade e 

contacto com familiares que estão mais longe geograficamente. Miguel diz: “podemos 

manter contacto com os nossos familiares e etc.” [e2_O_filho, 12 anos]. O que motiva 

as partilhas por parte dos pais (pai e mãe), na perspetiva dos filhos(as), está também 

relacionado com as reações que recebem às partilhas, nomeadamente “likes”. Segundo 

Zé, “[partilham por] likes” [e2_B_filho, 12 anos]. Quanto ao sentimento, os filhos(as) 

pensam que os pais (pai e mãe) partilham conteúdos sobre os filhos(as) porque “gostam 

dos filhos”.  Carminho refere: “como gostam muito de nós, pronto, publicam assim coisas 

para as pessoas verem” [e2_I_filha, 10 anos]. Seguindo Brosch (2016), a partilha das 

alegrias e desafios da parentalidade quase se tornou uma “norma social”. Por isso 

mesmo, um número considerável de crianças tem um conjunto de conteúdos e 

Figura 15: aniversário da 
Joana [e2_A_filha, 10 
anos] 
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informações sobre si partilhados online. Este autor refere que, em média, as crianças 

começam a atingir uma identidade digital aos seis meses de idade (Brosch, 2016). 

 

Comentar, partilhar e publicar – Perceções das crianças sobre as reações às 
partilhas online 
 

As partilhas que pais e mães fazem sobre os filhos(as) online recebem inúmeras reações, 

através de likes, emojis ou comentários. A perceção das crianças sobre as reações aos 

conteúdos que pais e mães fazem sobre eles prende-se com os sentimentos sobre as 

partilhas, a valorização das reações e o tipo de reações (positivas ou negativas). 

Relativamente aos sentimentos, as crianças admitem ficar “felizes” com as reações. 

Como diz Rafael: “Fico feliz por ver que esse momento ficou gravado a: e é isso. Dizem 

que ficamos bem os três, que estamos giros e assim, essas coisas todas” [e2_F_filho1, 

11 anos].  Tiago também diz: “Eu gosto, os comentários deixam-me muito contente, 

porque vejo que as pessoas viram e a maior parte deles a: vê-se que gostaram no que 

escreveram. E [impercetível] é muito relativo, porque as pessoas podem ter deixado like 

sem sequer ver o que é que era e passaram à frente” [e3_F_filho2, 16 anos]. Já quanto 

à valorização das reações, algumas crianças dizem que “não valorizam muito”, enquanto 

outros dizem que “gostam de ver” as reações. Como refere Rui: “… sinceramente se não 

me dou, não quero muito saber a opinião dos outros em relação a:, as coisas que são 

postadas a meu respeito. Daí eu não postar coisas, acho que também é isso” [e2_D_filho, 

16 anos]. Já Martim declara: “São [importantes], porque nunca vi assim um dislike ou 

qualquer coisa assim do género, ou um emoji mau ou qualquer coisa do género. 

Portanto, gosto de ver sempre aqueles comentários lá” [e2_H_filho, 11 anos]. No que ao 

tipo de reações diz respeito, estas evidenciam-se genericamente como “positivas” na 

perspetiva das crianças. Como diz Miguel, “eu acho positivas porque dizem para me 

encorajar que estou a crescer bem, etc., e eu gosto” [e2_O_filho, 12 anos]. De modo 

transversal, as crianças disseram que não tinham reações negativas às partilhas que pais 

e mães fazem sobre elas. Rui diz: “Então porque, na altura, ainda era uma criança e era 

meio estranho gozarem com uma criança [risos] assim no Facebook, não sei” 
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[e2_D_filho, 16 anos]. Catarina vai ao encontro desta ideia, evidenciando que “eu nunca, 

acho que nunca vi das publicações do meu pai e da minha mãe pelo que eu vi, acho que 

nunca disseram, acho que nunca vi uma publicação minha em que disseram alguma 

coisa má ou, ou: sempre dizem “muitos parabéns” quando a minha mãe publica fotos do 

meu aniversário ou quando é Natal sempre a dizer “feliz Natal” e: essas coisas, nunca 

ouvi, nunca disseram coisas más” [e2_F_filha1, 11 anos]. 

 

Momentos “singulares” e “comuns” partilhados online sobre as 
crianças 
 

Nesta secção inicia-se uma reflexão em torno das perceções das crianças sobre as par-

tilhas que pais e mães fazem sobre elas. Estas partilhas ocorrem sobre conteúdos con-

siderados “especiais ou diferentes” da vida dos filhos e sobre o dia-a-dia dos filhos. Nes-

tes conteúdos, é possível encontrar momentos singulares como aniversários ou férias, 

bem como momentos mais comuns, tais como treinos de futebol ou momentos vividos 

em casa. Tal como pais e mães, os filhos(as) consideram que os conteúdos partilhados 

sobre eles mantêm a proximidade afetiva entre familiares e amigos e demonstram “pre-

ocupação com filhos”. Na generalidade os conteúdos do “dia-a-dia” são partilhados em 

media mais privados, enquanto os conteúdos “especiais” em media mais públicos. 

 

O dia-a-dia dos filhos: “treinos de futebol, primeiro dia de aulas e o ler um livro” 
 

Aquilo que os pais e as mães partilham online é percecionado de diferentes formas pelos 

filhos(as). De modo transversal, os filhos(as) consideram que pais e mães não partilham 

conteúdos do dia-a-dia sobre si. Porém, existem alguns filhos(as) que dizem que os pais 

(pai e mãe) partilham conteúdos que se prendem com momentos “especiais”. Os 

filhos(as) afirmam ainda que pais e mães não partilham conteúdos do dia-a-dia sobre os 

filhos(as) nos media sociais. Justificam este facto por uma questão de “privacidade”. 

Como evidencia Martim, “para o meu bem e para o bem da minha irmã…a minha 
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privacidade” [e2_H_filho, 11 anos]. Carminho também diz: “eles não, não costumam 

partilhar assim dia-a-dia, só mesmo quando é uma data especial ou: de vez em quando 

sim” [e2_I_filha1, 11 anos]. No entanto, existem crianças que dizem que pais e mães 

fazem partilhas. Essas partilhas podem estar relacionadas com momentos “como o 

futebol”, “primeiro dia de escola”, “de casa” ou “momentos divertidos”. Quanto ao 

futebol, Zé diz: “os meus jogos de futebol, mais nada acho eu” [e2_B_filho, 12 anos]. Na 

figura 16 observa-se essa partilha sobre os jogos de futebol, acompanhada da seguinte 

frase “hoje mais um joguinho!”. 

 

 

 

 

 

 

 

Sobre o primeiro dia de escola, Catarina diz que “foi no primeiro dia de escola, no 

primeiro dia do quarto ano e foi muito feliz. Estava ansiosa, estava feliz, estavam os 

meus amigos” [e3_I_filha2, 10 anos]. Na figura 17 observa-se uma fotografia da filha 

Catarina preparada para o primeiro dia de aulas, com a seguinte frase na publicação 

“preparada para terminar a primária, entusiasmada e nervosa e com muita vontade”. 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 17: primeiro dia de 
escola da Catarina 
[e3_I_filha, 10 anos] 

Figura 16: jogo de futebol do Zé 
[E2_B_filho, 12 anos] 
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Pais e mães também partilham fotografias no espaço privado, como a casa. A este 

propósito Miguel afirma: “no dia-a-dia, os meus pais têm um quintal e muitas vezes nós 

tiramos fotos no nosso quintal só para dizer que estamos a apanhar coisas do nosso 

quintal e: vamos apanhar uma cenoura. É uma cenoura, tiramos uma foto com a cenoura 

e brincamos assim com as fotos” [e2_O_filho, 12 anos]. Na figura 18, o Miguel mostra à 

investigadora uma fotografia das cenouras apanhadas no seu quintal. 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto aos momentos divertidos, as crianças estão a “ler um livro”, por exemplo, e de-

pois “adormecem”. Joana declara: “eu gosto de me ver nelas [fotografias] e eu acho que 

elas são importantes porque foram momentos divertidos. Eu gosto de ler e depois a mi-

nha mãe estava a … a minha irmã, estava a insistir que a minha mãe começasse a ler 

para ela e ela do nada adormeceu. E depois eu estava a ler um livro que era gigante, que 

demorou mais quinze dias, que era o Principezinho. Eu estive a ler nele na sala porque a 

doutora, que eu não conseguia dormir, e a doutora disse que era para eu antes de dormir 

ler um livro, e isso fazia com que eu não acordasse de noite. E isso para mim é divertido” 

[e2_A_filha, 10 anos]. A figura 19 monstra a mãe e as filhas a fazerem as leituras dos 

livros, com a frase “Hora das histórias… Boa noite a todos”. 

 

 

 

 

 

Figura 18: fotografia das cenouras do quintal de 
Miguel [e2_O_filho, 12 anos] 
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Conteúdos especiais: “aniversários, passeios em família e férias” 
 

As partilhas de conteúdos “especiais, diferentes ou mais raros” da vida dos filhos(a) são 

percecionadas de forma diferente dos conteúdos do dia-a-dia. Na generalidade, as cri-

anças afirmam que os pais partilham mais conteúdos especiais sobre eles do que do dia-

a-dia, precisamente por serem “momentos especiais” e “felizes” para “recordar”. 

Quanto aos conteúdos “especiais”, estes prendem-se com os momentos retratados e 

com o sentimento sobre esses mesmos conteúdos. Na perspetiva dos filhos(as), os mo-

mentos mais retratados são momentos como aniversários, passeios em família, férias, 

jogos de futebol ou comunhões. Catarina diz, “… é uma foto minha no meu aniversário. 

Eu estava feliz porque era o dia do meu aniversário. Estava lá a minha irmã, o meu pa-

drasto, pronto e: os meus amigos iam chegar, e eu estava assim feliz porque há dois anos 

que eu não conseguia fazer uma festa por causa disto da Covid e da pandemia, e esta 

era a primeira festa que eu ia fazer depois da Covid. Portanto, estava feliz ia ver os meus 

amigos, pronto. Comer, brincar e cantar os parabéns [risos]” [e3_I_filha2_10 anos]. Na 

figura 20 apresenta-se a Catarina com o número dez em formato balão para celebrar o 

seu aniversário. 

 

 

Figura 19: momento divertido da Joana -
ler um livro com a mãe e irmã [e2_A_filha, 
10 anos] 
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Martim afirma: “Por exemplo, tenho aqui uma foto que quando fui ao estádio da luz pela 

primeira vez. A minha mãe tirou-me uma foto ao pé do estádio com o meu pai. Foi a 

primeira vez em que eu fui ao Estádio da Luz. Diverti-me com o meu pai e a minha mãe 

e: eu gostei da foto porque estou a olhar para o estádio e não estava a pôr a minha cara 

para a fotografia” [e2_H_filho, 11 anos]. Na figura 21 está representado isso mesmo, 

pai e filho de mão dada a olhar para o estádio. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 20: aniversário da Catarina 
[e3_I_filha, 10 anos] 

Figura 21: Passeio ao estádio de 
futebol [e2_H_filho, 11 anos] 
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Rui declara: “esta aqui é uma foto minha quando eu era pequeno na praia, com óculos 

de sol o meu pai achou engraçado. Achava que eu estava bastante estiloso [risos]. Deci-

diu partilhá-la a: acho que esta foto está engraçada. Todas as fotos que temos juntos 

foram na praia, foi no ano que ele gostou. Acho que já não íamos à praia há algum 

tempo, então decidiu partilhar porque ele, acho que nesse ano eu também cresci bas-

tante, então ele estava a mostrar isso” [e2_D_filho, 16 anos]. A figura 22 mostra exata-

mente o filho e o pai de férias na praia. 

 

 

 

 

 

 

Tomás lembra: “quando foi um jogo meu que a minha mãe partilhou com os irmãos a 

dizer o resultado. Foi no dia dez de janeiro, foi quando fui jogar contra essa equipa…” 

[e2_J_filho, 14 anos]. Este testemunho surge ao mesmo tempo que mostra a fotografia 

apresentada na figura 23 onde se observa as equipas do jogo de futebol do Tomás. 

 

 

 

 

 

Catarina diz, “Foi assim um dia especial para mim porque eu queria muito fazer a 

primeira comunhão, e agora, sempre que for à missa, já posso comer aquele pão. Foi 

importante porque eu estava muito ansiosa e eu dizia à mãe: “mãe quero ir, não, não 

quero, não quero, não quero, não quero, quero” [risos] pronto e: estavam lá os meus 

primos a minha mãe, a minha irmã, todos, a minha família e estava muito feliz”  

Figura 22: Férias com os pais 
[e2_D_filho, 16 anos] 

Figura 23: Jogo de Futebol do Tomás 
[e2_J_filho, 14 anos] 
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[e3_I_filha2, 10 anos]. Na figura 24 observa-se a comunhão da Catarina e a celebração 

da missa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto ao sentimento que as crianças possuem sobre as partilhas, estas refletem 

“alegria”, “vontade de voltar no tempo” e “felicidade”. Zé diz: “alegria e vontade de 

voltar no tempo” [e2_B_filho, 12 anos]. Martim também diz que “estava com o meu pai, 

a minha mãe e estava a sentir felicidade” [e2_H_filho, 11 anos]. Estes conteúdos são 

ainda partilhados com diversas pessoas, nomeadamente familiares, amigos e até 

desconhecidos. Como diz Zé, “amigos, familiares, provavelmente desconhecidos” 

[e2_B_filho, 12 anos]. Sónia também refere “os amigos a: pessoas da família … só” 

[e2_L_filha, 12 anos]. Seguindo Cruz (2020), a facilidade e rapidez com que atualmente 

se partilha informação conduz a uma sensação de imediatez de reação a qualquer 

partilha num media social, o que muitas vezes leva a uma imponderação face aos 

direitos de quem é partilhado. 

 

 

 

Figura 24: Comunhão de Catarina 
[e3_I_filha, 10 anos] 
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Onde partilham os nossos conteúdos? 
 

À semelhança do que acontece na perspetiva de pais e mães, os conteúdos são partilha-

dos em diversos locais, nomeadamente em media sociais mais públicos (Facebook e Ins-

tagram) e em media sociais mais privados (WhatsApp e Messenger). Na perspetiva dos 

filhos(as), pais e mães partilham mais nos medias mais públicos. Tiago evidencia: “…a 

minha mãe, às vezes, publica muito mais coisas no Facebook que eu não tenho… ainda 

não tenho Facebook, por isso não consigo ver se ela partilhou alguma coisa ou não” 

[e2_F_filho1, 11 anos]. Porém na perspetiva dos filhos, pais e mães também partilham 

em redes mais privadas. Carminho refere: “eles [pai e mãe] no WhatsApp partilham com 

os amigos mesmo de confiança, eles: pronto partilham coisas …, mas normalmente, 

quando é passagem de ano, a minha mãe sempre envia uma fotografia de nós as três. 

Pronto agora é nós as três, antes era nós os quatro e mandava para todas as pessoas a 

dizer feliz Natal. E eu às vezes dizia: “mãe não mostres esta fotografia a toda a gente” e 

ela “ah está descansada…”  [e2_I_filha1, 11 anos]. Apesar de os filhos(as) perceciona-

rem estas partilhas em redes consideradas mais públicas e mais privadas, estes, por ve-

zes, não têm acesso às mesmas redes que os pais e, por isso mesmo, não sabem de 

antemão se eles partilham outros tipos de conteúdos. De referir que o Facebook é o 

media social que mais se destacou como não sendo usado pelas crianças. Assim, sucede-

se o mesmo que na perspetiva de pais e mães, ou seja, os conteúdos especiais são par-

tilhados em media sociais mais públicos, ao mesmo tempo que nos media privados. Já 

conteúdos do dia-a-dia tendem a ser partilhados principalmente em media sociais mais 

privados. Os dispositivos móveis (smartphones) permitem que os membros da família 

partilhem conteúdos uns com os outros (fotografias e vídeos). Estas partilhas estão as-

sociadas a um envolvimento mútuo que reforça a identidade familiar através da partilha 

de memórias e que promove uma continuidade relacional familiar (Warren & Aloia, 

2018). 
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Sharenting e direitos das crianças. Partilhas (in)discretas? 
 

A análise dos dados permite identificar diversas linhas de problematização para a 

compreensão aprofundada dos usos das TIC dos filhos(as), pais e mães na 

contemporaneidade que importa agora apresentar e discutir.  No conjunto, destaca-se 

a diversidade e a complexidade dos momentos que pais e mães retratam online sobre 

os seus filhos(as); a persistência das tecnologias usadas por pais, mães e filhos(as) na 

vida quotidiana e familiar; a (in)definição de velhas e novas fronteiras entre espaço 

público e privado; os limites e as fronteiras mais ou menos subtis da vigilância online a 

que pais e filhos estão sujeitos na atualidade; a emergência de novas masculinidades 

online a partir das práticas de sharenting e o uso de emojis na prática de sharenting, 

traduzindo uma “parentalidade emojificada”. 

 

Materialidade da vida familiar na vida quotidiana  
 

Este trabalho vem atestar que as TIC passaram a fazer parte do quotidiano familiar, con-

tribuindo para que as suas dinâmicas se modificassem. Seguindo Casimiro & Neves 

(2021), “as famílias e as TIC não formam relações estáticas, moldando-se mutuamente, 

oferecendo quer oportunidades, quer desafios em termos de relacionamentos, apoio, 

intimidades, práticas, escolhas etc.” (p.310). Embora a tecnologia seja vista como uma 

ferramenta, pela sua materialidade enquanto objeto, esta atravessa múltiplas dimen-

sões sociais e simbólicas, dado que comporta um conjunto de valores, práticas e signifi-

cados sociais (Casimiro & Neves, 2021). Isto é, a tecnologia não é apenas técnica, tam-

bém tem um caráter relacional e afetivo40 (Batista, 2017; Foer, 2016). Por isso mesmo, 

estão sempre a surgir novas formas de relacionamento entre as pessoas e a prática de 

sharenting revela-se uma dessas formas. Se por um lado coloca em causa os direitos das 

 
40 “os smartphones que atualmente estão nos bolsos das pessoas foram cuidadosamente pensados e criados tendo 
em conta as preferências do consumidor em termos de textura, peso, brilho e tamanho, e tantos outros fatores er-
gonómicos. Torna-se mais fácil fazer um telefonema do que fazer um esforço para ir ver as pessoas, deixar uma men-
sagem no smartphone é mais fácil do que fazer uma chamada telefónica. As pessoas acabam por falar pouco e a 
sentir-se sós. O problema adjacente a estas preferências é o facto de fazerem sentir aquilo que foi concebido e ven-
dido para fazer sentir, tornando o tempo menos presente, menos íntimo e menos rico” (Batista, 2017, Foer, 2016) 
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crianças à privacidade e à imagem, por outro, mantém contacto e relacionamentos com 

familiares e amigos, mesmo que à distância, por via da interação com mensagens, co-

mentários, likes e emojis em conteúdos partilhados no Facebook, Instagram ou 

WhatsApp. Pais e mães usam os seus smartphones para partilhar conteúdos dos fi-

lhos(as) online, revelando que estes aparelhos fazem parte, em diversos momentos, da 

vida quotidiana das famílias.  

As relações sociais e culturais entre indivíduos, mais do que em qualquer outra época, 

parece ser mediada por objetos materiais. As tecnologias estão presentes na vida social 

das pessoas e constituem a sociedade e cultura. A relação das pessoas com o mundo 

material sempre existiu, embora atualmente o ambiente material em que as pessoas 

estão envolvidas seja maior do que em momentos passados (Dant, 2006). A materiali-

dade está conectada às preocupações quotidianas das pessoas, pois esta sustenta a vida 

individual das pessoas (e.g.: uso de copos, talheres, toalhas de mesa etc.), ao mesmo 

tempo que também sustenta a vida social (e.g.: usar um smartphone/ media social para 

contactar alguém) (Dant, 2006). Os objetos são sociais porque estão imbuídos dos signi-

ficados sociais que as pessoas lhes dão (e.g.: Os carros dão mobilidade às pessoas e os 

smartphones permitem comunicar) (Dant, 2006). 

A Teoria-actor-rede explica isso mesmo: o “quotidiano tem um carácter híbrido que per-

meia as relações entre objetos e as pessoas” (Merencio, 2013, p.192). Ou seja, os obje-

tos têm a sua própria agência (Dant, 2006). Assim, “a definição de ator, para Latour, é 

democrática e traduz esse caráter híbrido, ao não fazer distinção entre sujeito e objeto, 

tudo e todos são elementos/atores: desde coisas a pessoas, passando por sites, empre-

sas e países” (Latour, 2008 apud Merencio, 2013, p.193). A interação material é o en-

contro da materialidade com os corpos das pessoas (Dant, 2006). A tecnologia investiu 

na esfera dos corpos, existindo uma hibridação (tecnologia-corpos) bem como uma hi-

bridação (tecnologia- espaços) (Mendonça, 2015; Muller, 2018; Stiegler, 2010). Objetos 

como os smartphones são atualmente vistos como “próteses” corporais, criadas de 

forma intencional para satisfazer as necessidades e desejos das pessoas (Stiegler, 2010). 

Passa a existir um ambiente de disponibilidade absoluta que pode trazer consequências 
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como como o FOMO41 (fear os missing out) ou FOBO42 (fear os being offline) (Batista, 

2017; Preez, 2018). Os smartphones modificaram as práticas de comunicação estimu-

lando a mobilização, a flexibilidade e a individualização da comunicação com as outras 

pessoas (Bauman, 2006; Muller, 2018). Esta materialidade é percecionada pelo uso que 

pais, mães e filhos(as) fazem das TIC, ao usarem um smartphone para tirar uma fotogra-

fia, ou quando comunicam com os familiares e amigos através de mensagens, emojis ou 

através de likes. Estas interações, através da prática de sharenting, podem constatar-se 

em momentos mais especiais, diferentes ou mais raros da vida dos filhos(as), como nos 

“aniversários” ou num “passeio em família” ou em momentos do dia-a-dia das crianças, 

“jogos de futebol” ou a criança “com o banho tomado”. 

 

Quinze minutos de fama? Entre o espaço público e o espaço privado 
 

Com o desenvolvimento das TIC, a distinção entre o espaço público e privado43 define-

se como uma “linha fluída e negociada” (Ferreira, 2018, p. 93).  São as pessoas que de-

cidem o que querem ou não mostrar nos media sociais, tornando a privacidade “como 

uma dimensão contextual e relacional” (Ferreira, 2018, p.98). A ideia de uma disponibi-

lidade absoluta (iTime44) que emerge do uso que as pessoas fazem das TIC, faz com que 

qualquer pessoa possa estar disponível em qualquer hora e em qualquer lugar (Preez, 

2018). Atualmente, o que está a acontecer é a colonização da esfera pública por ele-

mentos que são considerados da esfera privada e que não eram apropriados para uma 

exposição pública (Baunam, 2001). Ou seja, os media sociais tornaram-se palcos onde 

são exibidas e encenadas questões privadas publicamente, “onde se faz confissões dos 

segredos e intimidade privada” (Bauman, 2001, p.49).  

Os espaços públicos variam em função dos contextos socioculturais em que as pessoas 

 
41 Caracteriza-se pelo medo de estar a ficar de fora de algo que possa estar a acontecer num media social, ficando 
num estado de hiper vigilância e agitação constante (Alabri, 2022). 
42 “Caracteriza-se pelo facto de os jovens terem medo de estar offline, pois torna-se mais difícil descobrir algo que 
seja do seu interesse e é mais difícil partilhar com outras pessoas as atividades que estão a desenvolver” (Batista, 
2017). 
43 “As relações sociais contemporâneas envolvem redes de interação poderosas que redefinem o que é público e o 

que é privado” (Ferreira, 2018, p.97) 
44 “iTime" é um trocadilho que advém da referência ao iPhone e outros smartphones que prediz que estamos perante 
uma disponibilidade absoluta através das TIC (Prezz, 2018). 
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estão inseridas. Os media sociais tornaram-se espaços públicos importantes para os jo-

vens, na medida em que se podem reunir e conviver uns com os outros informalmente 

para além dos seus quartos (Boyd, 2015). O que se constata a partir deste estudo é que 

os filhos(as) tornaram-se mais consumidores dos media sociais, em vez de partilharem 

diversos conteúdos, contrariamente àquilo que fazem os seus pais e mães. Neste sen-

tido, pais e mães usam os media sociais para se relacionarem com outras pessoas como 

os seus amigos e familiares (Blum-Ross & Livingstone, 2017; Lipu & Siibak, 2019; Mas-

cheroni et al, 2018; Steinberg, 2020). Os millennials45 (que nasceram nos anos 80 até 

meados dos anos 2000) enfrentam um grande desafio de comparação com os seus pa-

res, imposto pelos media. A pressão para que os jovens tenham de realizar algo notável 

e excecional para não se sentirem mal é uma das características que faz parte dos mil-

lennials.  

No entanto, verifica-se a existência de uma distorção dos seus êxitos nos media sociais, 

pois querem igualar os feitos dos seus pares; muitas vezes só uma parte destas pessoas 

é realmente bem-sucedida, existindo uma distorção da realidade; e em último lugar es-

tas pessoas têm de ser empreendedoras e ter um bom percurso de vida (Batista, 2017; 

Harvard, 2016). Isto também explica, em parte, aquilo que leva pais e mães a partilha-

rem online conteúdos dos filhos(as). O facto de verem os seus pares mostrarem o “or-

gulho” e a “felicidade” dos filhos(as), as “atividades em família, “aniversários” e o que-

rerem preservar online “momentos passados” para mais tarde recordar, faz com que 

sintam vontade também de partilhar na esfera pública os feitos dos seus filhos(as) e as 

suas próprias dinâmicas familiares. Os resultados obtidos evidenciam que pais e mães 

partilham elementos positivos sobre os filhos(as) para que as outras pessoas possam 

ver. Essas partilhas incidem sobre momentos da vida dos filhos(as) como os “aniversá-

rios, passeios em família, férias, momentos relacionados com atividades religiosas, de-

porto como o futebol de onde “os filhos saem vitoriosos”, onde se mostra “alegria” e 

“felicidade. 

 
45 Neste trabalho a média de idades de pais e mães é de 41 anos, correspondente à geração Y (millenials); já os 
filhos(as) têm uma média de idades de 12 anos que corresponde à geração z. 
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Os espaços públicos e privados nos media sociais trazem consigo a possibilidade de mos-

trar a identidade do utilizador através das suas partilhas, nomeadamente, através dos 

gostos, desejos e inquietações das pessoas (Batista, 2017). Só se entende a sociedade 

na relação com os outros, ou seja, a identidade é relacional. A partir da prática de sha-

renting também é possível evidenciar-se isso. A identidade “refere-se à experiência de 

nos sentirmos, por um lado unos, inteiros, e, por outro diferentes e diferenciáveis dos 

outros” (Brandão, 2014). O sharenting permite que, ao partilhar diferentes conteúdos, 

pais e mães evidenciem as suas identidades, o que os aproxima e os afasta perante uma 

comunidade online. Partindo da metáfora teatral de Goffman (1983), de que a sociedade 

é um palco e as pessoas são atores que desempenham os seus papéis para outras pes-

soas, isto é, uma plateia, pode-se aplicar aos media sociais, que são o palco onde as 

pessoas partilham conteúdos online sobre as suas vidas e a vida dos seus filhos(as) para 

um número de pessoas não mensurável. É nesse palco, considerado público, que mos-

tram a sua vida privada e exibem a sua identidade. Contudo, apesar da “plateia” visua-

lizar todas essas partilhas, existem os bastidores que guardam, preservam e ocultam 

conteúdos que não querem mostrar na arena pública que são os media sociais tais como 

as “birras das crianças”. Há uma cultura da revelação, que espera pelos seus “quinze 

minutos de fama” (Ferreira, 2018, p.83) a cada partilha que é feita nos media sociais. 

 

 

“Parentalidade competente?” Receios, orgulhos e memórias sem fim 
 

O sharenting protagoniza uma prática que se evidencia em diversos medias sociais e 

comporta uma complexa fonte de reflexão sobre os usos das TIC na contemporanei-

dade.  Segundo Barnwell, Neves & Rayn (2021) as partilhas realizadas podem refletir 

pressões normativas de exibição das práticas familiares junto de diversas pessoas. Atu-

almente, a ideia de que pais e mães têm de ser “bons pais e boas mães” torna a paren-

talidade mais exigente e com elevados padrões de sucesso praticamente impossíveis de 

alcançar (Douglas & Michaels, 2004; Miller, 2005, 2011, 2017). A ideia de uma “paren-

talidade competente” surge desta ideia de parentalidade exigente que emerge na con-

temporaneidade e que se tem vindo a revelar a partir da prática de sharenting. 
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Questões relacionadas com a segurança e bem-estar dos filhos(as) constituem-se como 

temas importantes quando se fala das partilhas que pais e mães fazem sobre os fi-

lhos(as) online. Uma das fontes de preocupações de mães e pais na demanda de serem 

bons pais, principalmente quando se fala em partilhas de conteúdos dos filhos(as) on-

line. Apesar de partilharem diversos conteúdos da vida dos filhos(as), estes consideram 

que por vezes tal pode colocar em causa a segurança dos filhos(as), podendo existir pes-

soas com outros “intuitos”, ao perceber “o meio onde a criança se insere”. O facto de 

partilharem conteúdos das rotinas dos filhos(as) pode colocá-los na situação em que 

qualquer pessoa sabe onde os filhos(as) estão e que podem correr riscos de segurança. 

No entanto, existem pais e mães que deixam o “receio” de lado e continuam a partilhar 

conteúdos dos filhos(as) online. Isto permite compreender que alguns pais e mães são 

mais ponderados nas suas escolhas e decisões relativas às partilhas dos filhos(as); en-

quanto outros são mais espontâneos nas suas partilhas, refletindo diferentes formas de 

partilhar conteúdos online. 

As motivações que levam os pais e as mães a partilhar conteúdos dos filhos(as) online 

prendem-se com mostrar o “orgulho nos filhos”, ficarem com “memórias de momentos 

passados”, “eternizar momentos de felicidade” ou até mesmo “demonstrar afetos” e 

“receber atenção”. A família continua a ser um contexto onde acontecem múltiplas prá-

ticas e onde se reforçam relações afetivas. Seguindo Morgan (2011), as famílias são 

constituídas na prática e não são algo a que as pessoas pertencem intrinsecamente. Esta 

ideia, aliada à ideia de Janet Finch - de “exibição familiar” - no sentido de enfatizar a 

natureza social das práticas familiares, demonstra que há necessidade de mostrar o que 

se faz em família a públicos mais amplos para apresentar as práticas como especifica-

mente familiares (Barnwell, Neves & Rayn, 2021). 

Efetivamente, pais e mães partilham conteúdos dos filhos(as) em diversos media sociais 

(Facebook, Instagram, WhatsApp). Pais e mães reforçam e contestam assim a represen-

tação sobre si como “bons pais”, permitindo que os “outros” que vêm essas partilhas 

estejam atentos a tais representações. Neste sentido, pais e as mães admitem que par-

tilham diversos conteúdos online sobre os seus filhos(as) com um conjunto de outras 

pessoas, nomeadamente amigos e familiares. Essas partilhas permitem reforçar laços 
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de afetividade com outras pessoas e com os próprios filhos(as), demonstrando a “evo-

lução dos filhos”, “ter memórias de momentos passados”, “orgulho nos filhos” e “receber 

atenção”. Mostrar a evolução dos filhos(as), o orgulho e garantir a permanência de me-

mórias nos media sociais configura, para quem vê, uma ideia de como é o desempenho 

da parentalidade para parte destas mães e destes pais. As partilhas reforçam as ideias 

de que muitas vezes os pais e mães partilham para mostrarem aos “outros” que são 

“bons pais e boas mães” (Blum-Ross & Livingstone, 2017; Lipu & Siibak, 2019; Masche-

roni et al, 2018; Steinberg, 2020).  Os conteúdos partilhados têm que ver com o “quoti-

diano dos filhos(as)” e com “conteúdos especiais ou diferentes” da vida dos filhos(as). A 

par de alguns pais e mães referirem que não têm por hábito partilhar conteúdos do dia-

a-dia dos filhos(as) por considerarem que “não têm de expor o dia-a-dia dos filhos(as)”, 

outros partilham conteúdos dos filhos(as), verificando-se esta prática em media sociais 

considerados mais privados como o WhatsApp ou o Messenger. 

Para além disto, apesar de pais e mães afirmarem que partilham poucos conteúdos do 

dia-a-dia dos filhos(as), o mesmo não acontece quando se fala de conteúdos especiais, 

diferentes ou mais raros da vida dos filhos(as). As partilhas de conteúdos considerados 

especiais prendem-se com os “aniversários”, eventos importantes na realização das cri-

anças como “comunhões”, ou até mesmo “férias” e “passeios em família”. O apareci-

mento de festividades religiosas, como momentos especiais da vida dos filhos(as), de-

signadamente as comunhões, demonstra que a religião continua a aparecer como um 

ritual social que aproxima o indivíduo da comunidade, reforçando o sentimento de per-

tença e de construção da família “para dentro” e “para fora” (Costa, 2011a). Para além 

disto, constata-se que as famílias privilegiam a partilha de momentos positivos que de-

mostram “alegria” e “felicidade” e não de momentos considerados negativos ou menos 

bons, os quais são genericamente evitados. 

As partilhas não se revelam apenas para demonstrar as suas práticas, mas também para 

retratar relações de parentesco com a família alargada para além do núcleo familiar, 

nomeadamente relações entre tios, primos, avós, irmãos etc. Seguindo Damkjaer 

(2018), é nesta família alargada que são fortalecidos laços sociais e intergeracionais. Por-

tanto, o sharenting evidencia uma valorização das relações familiares onde através das 
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partilhas se “vêm os miúdos a crescer”, “locais que frequentam” e comunicam com aque-

les que “estão perto” e “estão longe”. As partilhas online sobre os filhos(as) acabam por 

ser elas uma forma de manter as relações familiares. Como diz Damkjaer (2018), muitos 

dos utilizadores das TIC que partilham diversos conteúdos, fazem-no para aprofundar a 

sua familiaridade.  Em suma, a prática de sharenting revelou-se em todos os entrevista-

dos, embora realizadas de formas diferentes. Uns partilham em redes consideradas mais 

públicas, outros em redes consideradas mais privadas. Mas estas partilhas de valoriza-

ção e fortalecimento das relações familiares, tendo em conta o tipo do seu conteúdo, 

transita entre medias privados e públicos.  Apesar de os medias sociais serem um espaço 

que permite uma valorização das relações familiares, estes também podem ser um es-

paço que pode espelhar conflitos (Carvalho, Francisco & Relvas, 2015). Existem pais e 

mães que não gostam de partilhar e que outras pessoas partilhem conteúdos dos seus 

filhos(as), considerando um “exagero”, e por isso poderão existir tensões e conflitos com 

outras pessoas. Para além disto, um outro elemento que pode ser uma causa de conflito 

relativo às partilhas online tem que ver com o facto de os filhos(as) gostarem ou não 

gostarem dos conteúdos, sentindo-se “bem e em segurança” ou “não tão à vontade” e 

com “vergonha” dos conteúdos que pais e mães partilham sobre eles. 

 

Quem nos vigia? Privacidade, dataficação e intimidade 
 

Hoje vive-se num “capitalismo de vigilância” (Zuboff, 2019), sendo que tudo o que é 

colocado online é rastreado, de modo que plataformas como Facebook ou Instagram 

sabem aquilo que as pessoas experienciam e sentem nos seus quotidianos ou em mo-

mentos considerados mais especiais. Há a ideia generalizada de que os jovens partilham 

inúmeros conteúdos sobre si, colocando em causa a sua privacidade (Palfrei & Grasser, 

2008). A questão da privacidade é ambígua, pois esta pode ser colocada em causa tanto 

a partir de partilhas de conteúdos online, ou apenas com o consumo de conteúdos. Por 

exemplo, através do consumo de conteúdos online é possível saber horários de uso, 

tempo de uso, tipo de conteúdo visualizado, e assim direcionar a informação. Os dados 

deste trabalho mostraram que as crianças entrevistadas consomem mais conteúdos on-

line do que partilham. Exemplo disso é quando afirmam que visualizam vídeos no TikTok. 
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Para além disto, existem outras formas que colocam a privacidade das crianças em 

causa, nomeadamente o sharenting e a partilha institucional (Blum-Ross & Linvingstone, 

2017; Lipu & Siibak, 2019; Steinberg, 2020; Rosenberg et al, 2021). O sharenting começa 

muitas vezes quando as crianças ainda não nasceram, com a partilha de ecografias ou 

da barriga da mãe grávida (Brosch, 2016; Lim, 2018; Lipu & Siibak, 2019). Considera-se 

que os jovens “nascem digitais” porque já não necessitam de usar as TIC para que exis-

tam dados sobre eles (Palfrei & Grasser, 2008). Já a partilha institucional é um fenómeno 

que se tem vindo a verificar junto de instituições como escolas, juntas de freguesias ou 

até câmaras municipais (Rosenberg et al, 2021), quando, por exemplo, oferecem equi-

pamento escolar aos alunos e lhes tiram fotografias com esse material e colocam em 

media sociais como o Facebook ou o Instagram, a que uma grande quantidade de pes-

soas tem acesso por serem perfis públicos.  Tudo isto vai originar “pegadas digitais”, ou 

seja, rastos online de informações sobre as crianças, mas também sobre pais e mães. E 

não basta um delete para que essas informações desaparecem da internet (Cruz, 2012). 

O uso recente de hashtags é uma forma de rastrear comportamentos online (Rosa & 

Loureiro, 2022) e de as plataformas terem ainda mais acesso a informações sobre os 

seus utilizadores.  Seguindo Barassi (2018) e Solove (2015), os dados são analisados em 

detalhe, de forma a que as pessoas possam ser julgadas, por exemplo, em termos dos 

produtos que têm mais probabilidade de comprar, ou qual o produto pelo qual estariam 

dispostas a pagar mais. Portanto, apesar de o sharenting ser uma das formas pelas quais 

são divulgadas informações sobre as crianças, existem outras formas que também elas 

merecem atenção pela interferência que podem ter na privacidade, quer das crianças, 

quer dos adultos. Todas estas partilhas online sobre as crianças resultam naquilo que se 

tem vindo a designar de “dataficação das infâncias”, fruto desta vigilância online perma-

nente a que estão submetidas. A dataficação preocupa pela suposições e conclusões 

que são obtidas por meio da criação de perfis digitais, onde os dados podem ser muitas 

vezes contraditórios e imprecisos, pois os usos que são feitos das TIC muitas vezes não 

seguem um uso regular e preciso para que esses dados sejam coerentes e lógicos.  

Pais e mães, ao partilharem conteúdos online sobre os filhos(as), estão imersos neste 
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“jogo” de dados que as plataformas como o Facebook, Instagram, WhatsApp, Messen-

ger ou TikTok permitem. Como dizem no documentário “The Social Dillemma”, “se não 

pagas por um serviço, és tu o produto” (The Social Dilemma, 2020). O uso de hashtags, 

embora permita comunicar com um conjunto alargado de pessoas e aproximar relacio-

nalmente sobre determinados assuntos, é uma das principais formas de vigilância dos 

dados na atualidade. Um utilizador ao mencionar um hashtag, como por exemplo #Na-

tal, está a direcionar os outros utilizadores que tenham afinidade com o tema para con-

teúdos que desejam consumir o mesmo tema (Rosa & Loureiro, 2022). Tudo isto contri-

bui para a pegada digital das crianças, com consequências (im)previsíveis nas suas vidas 

a curto e longo prazo. 

 

(Novas) masculinidades no mundo digital 
 

O modo como se entende o género mudou de forma acentuada nos últimos anos. Hoje, 

ver um homem-pai a empurrar um carrinho de bebé tornou-se, até certo ponto, na so-

ciedade ocidental contemporânea, o que não acontecia no passado (Wall & Amâncio, 

2007). Foi com os estudos feministas, na década de 70, que o género adquiriu uma nova 

visibilidade e definição. A distinção entre género (condutas pela quais se regem e orga-

nizam as relações sociais entre homens e mulheres) e sexo masculino ou feminino (que 

distingue biologicamente o macho da fêmea) tornou-se mais clara (Rebelo, 2010). Ou 

seja, o género é uma construção social que recebe contributos de ambos os sexos, in-

fluenciando a forma como se relacionam, e varia no tempo e no espaço46.  Juntamente 

com a discussão dos estudos feministas e do género, teve início a discussão de (novas) 

masculinidades que têm vindo a aparecer no contexto familiar.  

As questões de género são transversais na análise dos dados, no que às partilhas sobre 

os filhos(as) diz respeito. As (novas) masculinidades constatam-se e emergem de dimen-

sões relevantes no conjunto dos dados analisados. Isto ocorre pelo facto de existirem 

(novas) formas de visibilidade da paternidade, como por exemplo no cuidar dos filhos 

 
46  “… o género é uma prática social que se refere aos corpos, mas não se reduz a eles, pois o género existe na medida 

em que a biologia não determina o social… (Amanda Rebelo, 2010 apud Robert Scott, 1997, p.162)”. 
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ou no querer mostrar nas partilhas o “orgulho” que os homens-pais têm nos seus fi-

lhos(as), mas também continuidades, como por exemplo, quando os homens-pais dizem 

que “delegam nas mulheres” a partilha de conteúdos dos filhos(as) online. Aquilo que 

se concebe como masculino tem vindo a mudar devido às grandes transformações na 

sociedade em geral e na família em particular (Almeida, 2011a, 2016, Costa, 2011a, Dias, 

2015; Johansson, 2023; Saraceno & Naldini, 2001; Singly, 2010). As expetativas e atitu-

des masculinas que hoje se esperam modificaram-se e não são mais iguais, apesar de 

ter de se ter em consideração que aquilo que é ser pai muda em função do contexto 

sociocultural em que se está inserido. Como diz Sara Oliveira (2022), atualmente existe 

um homem-pai que é “Grua, escadote e cabide”, aquele que ajuda a superar as dificul-

dades e é mais atento, participativo, envolvido e interessado. Mas nem sempre assim 

foi. Em Portugal os homens na década de 60 desempenhavam papéis bastante distintos 

dos de hoje, e as representações sociais em torno desses papéis eram igualmente dife-

rentes (Wall, Cunha e Aboim, 2010). O homem devia sustentar e proteger a família, en-

quanto a mulher ficava em casa com o dever de tomar conta dos filhos(as) e fazer as 

tarefas domésticas (Wall, Cunha e Aboim, 2010). No entanto, os papéis sociais das mu-

lheres e dos homens têm vindo a reconfigurar-se, desafiando a composição tradicional 

da masculinidade e dos homens, transformando a família num quadro mais democrático 

(Wall, Cunha e Aboim, 2010; Wall & Amâncio, 2007). 

Através dos discursos dos entrevistados foi possível observar que os homens-pais, ape-

sar de considerados, por seu turno, como mais “reservados” ou “desleixados” nas parti-

lhas que fazem sobre os filhos(as) online, partilham, demonstrando afeto e companhei-

rismo e não apenas um “ganha-pão” distinto da mãe “dona de casa” (Almeida, 2011a; 

Amâncio, 1992). Pode-se assim concluir que existem novas funções e competências fa-

miliares junto dos homens-pais, pois o homem coopera hoje na vida familiar de forma 

mais visível que no passado (Almeida,2011a; Dia, 2015; Wall, Cunha e Aboim, 2010).  

Passamos do pai “provedor” (fornece algo) para o pai “providenciador” (toma providen-

cias, disponibiliza algo) (Wall, Cunha e Aboim, 2010). No entanto, a (nova) visibilidade 

do homem-pai não se prende apenas com tarefas domésticas ou com cuidados de higi-
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ene dos filhos(as). No mundo digital, apesar da predominância das partilhas serem rea-

lizadas pelas mulheres-mães, tem-se vindo a verificar também a participação dos ho-

mens-pais nas partilhas sobre os filhos(as). O que acontece é que a forma como são 

vistas essas partilhas por homens e mulheres difere. Os homens consideram partilhar 

menos, e que as mulheres partilham mais. E as mulheres consideram que elas próprias 

partilham mais conteúdos dos filhos(as) do que os homens. Ou seja, não se sabe se os 

homens partilham menos, mas são vistos pelas mulheres como partilhando menos. Ape-

sar de permanecerem algumas continuidades do homem como “forte” e “sem emoção” 

(Marques, 2011), “reservado” ou “desleixado”, prevalecem novas realidades junto da-

quelas que são as novas masculinidades, como um pai preocupado que tem “orgulho” 

nos filhos(as) e quer mostrar aos familiares e amigos a felicidade do filho(a) e da família. 

Evidenciam-se, assim, transformações emergentes junto daquilo que é a paternidade 

(Johansson, 2023; Dermott & Miller, 2015). Atualmente, os homens-pais partilham con-

teúdos dos filhos(as) online porque é culturalmente aceite que estes demonstrem sen-

timentos sobre os filhos(as) (Dermott & Miller, 2015). Esta ideia é compatível com o 

processo de modernização da família, que permitiu o progressivo abandono dos papéis 

tradicionais da família, originando progressos na igualdade de género (Wall & Amâncio, 

2007). 

 

 

A parentalidade “emojificada” 
 

Com a prática de sharenting e o uso dos media sociais, a parentalidade tornou-se “emo-

jificada”. Usa-se esta palava pelo facto de, junto da prática de sharenting, se observar 

que pais e mães usam diversos emojis, hashtags e legendas juntamente com os conteú-

dos que partilham. 

As imagens mostradas pelos entrevistados à investigadora aquando da entrevista reve-

lam diversas dinâmicas no que às partilhas sobre os filhos(as) diz respeito. Ao longo das 

imagens que pais e mães foram mostrando à investigadora, para além das práticas fa-

miliares representadas nos conteúdos, observaram-se também hashtags, legendas e 

emojis junto com as fotografias partilhadas em diversas plataformas como Facebook e 
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Instagram. São partilhados emojis como corações     , bolas de futebol                       , smiles com 

corações nos olhos       ou trevos da sorte   .  Os emojis são uma forma de linguagem 

que podem demonstrar diversas emoções nos media sociais47 (Paiva, 2016). São símbo-

los universalizados e permitem a compreensão de múltiplos utilizadores dos media 

(Brito, 2008; Stark & Crawford, 2015). Tal como qualquer linguagem, esta também pode 

ter variações contextuais, sendo que o mesmo símbolo pode ter significados diferentes 

em função do contexto sociocultural (Paiva, 2016). Os emojis podem ser usados através 

das tecnologias móveis, como por exemplo um smartphone (Paiva, 2016) e, por isso, é 

uma linguagem conexa com as TIC. Pode-se ter em consideração que os emojis podem 

aparecer de diferentes formas nos media sociais. Uma dessas formas é no final das men-

sagens escritas como sinais de expressão ou de substituição de palavras, para identificar 

afeto ou ironia, e até mesmo de forma intensificadora, como quando é usado o mesmo 

emoji repetidamente (Paiva, 2016). Os emojis permitem comunicar de forma mais breve 

e concisa (Brito, 2008). O uso de emojis por pais e mães nas partilhas que fazem sobre 

os filhos(as) vêm reforçar e intensificar as mensagens de “felicidade”, “orgulho” ou 

“amor” que estes querem transmitir de uma forma mais fácil e de simples compreensão 

para quem vê as partilhas online. Para além dos emojis, pais e mães usam também le-

gendas e #hastags para descrever o que está a acontecer na fotografia partilhada online. 

As legendas permitem que quem vê os conteúdos partilhados saiba aquilo que está a 

acontecer: “a família sempre a aumentar”, ou os sentimentos associados a esses mo-

mentos representados nos conteúdos partilhados como “orgulho” ou “a felicidade das 

minhas filhas”. Os #hastags48 surgiram na plataforma Twitter, em 2007, com o objetivo 

de indicar temas de uma publicação e interligar conteúdos e utilizadores e rapidamente 

foi disseminada para outras plataformas como o Instagram e o Facebook (Rosa e Lou-

reiro, 2022). Um hashtag promove conteúdos e potencializa o aumento das interações 

 
47 Segundo Davis, 2017 apud Klafke, 2019, “Emojis são pictogramas … que são tipicamente apresentados em dese-

nhos coloridos e usados em conjunto com textos. Eles representam coisas como rostos, tempo, veículos e prédios, 
comidas e bebidas, animais e plantas, ou ícones que representam emoções, sentimentos ou atividades” (p.53-54). 
48 Um hashtag é representado pelo símbolo #, designado em Portugal de “cardinal”, seguido da palavra que pretende 

escrever ou representar (Moura, 2014) como por exemplo #divertirefundamental ou #opainatalexiste. Nos media 
sociais, o #hashtag é convertido num link que estabelece a ligação entre conteúdos, potenciando o alcance do 
conteúdo representado no #hashtag (Rosa & Loureiro, 2022). 
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realizadas através de visualizações, likes, partilhas ou comentários sobre o assunto re-

presentado (Rosa e Loureiro, 2022). Com o uso de hashtags promovem-se relações so-

ciais. Indo para além da representação de apenas uma palavra, os hashtags são um re-

curso social que constrói relacionamentos, bem como comunidades (Araújo, 2017 apud 

Rosa e Loureiro, 2022, p.8). Tendo em conta estas considerações, constata-se que alguns 

pais e mães usam hashtags nas publicações que fazem sobre os filhos(as), tais como 

estas relacionadas com o Natal: #natal2021; #onatalestáachegar; #opainatalexiste, ou 

relacionadas com o futebol: #futebol9 e #divertirefundamental. Com estes hashtags, 

pais e mães potencializaram a comunicação com outras pessoas sobre assuntos como o 

Natal e o Futebol, permitindo que os alcances das suas publicações sejam maiores. Ape-

sar dos hashtags beneficiarem as relações sociais, estas também trazem consequências 

ao nível dos dados que são fornecidos às plataformas sobre os seus filhos(as), os quais 

são vigiados com diversos fins, nomeadamente com a criação de bolhas de filtros e di-

recionamento de publicidade, originando uma vigilância dos dados online (Leaver, 2015; 

Pariser, 2011; Zuboff, 2019). 
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Conclusões 
 

A compreensão das dinâmicas, significados e representações da vida familiar constitui-

se como um fator importante no estudo da vida quotidiana, tempos e espaços da família 

na contemporaneidade. A tecnologia complexifica estas dinâmicas. Com este trabalho 

pretendeu-se compreender o modo como os usos que pais e filhos fazem da tecnologia 

de informação e comunicação enformam a construção social em torno da 

“parentalidade competente” na contemporaneidade. Metodologicamente foi usada 

uma abordagem qualitativa. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas de episódio 

a pais, mães e filhos(as), com elicitação de segmentos de partilha nos media sociais, de 

modo a compreender os usos que uns e outros fazem das TIC. 

A parentalidade constitui-se como uma das dimensões estruturantes da família e que 

aqui se pretendeu discutir e refletir, por relação ao desenvolvimento e generalização do 

uso das TIC. A parentalidade tende atualmente a ser vista como “exigente” e avaliada 

sob o signo da “competência”. Ao longo do trabalho isso manifesta-se no discurso 

latente de pais e mães por relação às partilhas de conteúdos que fazem dos filhos, sejam 

elas de momentos relacionados com o dia-a-dia das crianças, seja sobre momentos 

especiais ou mais raros da vida dos filhos(as). 

Há uma seleção de conteúdos para momentos especiais que pais e mães partilham que 

se conclui que dão conta de momentos “divertidos” e “felizes” para as crianças e para 

os pais e mães, mostrando aos familiares e amigos esses momentos. Por sua vez, existe 

também um conjunto de partilhas sobre o dia-a-dia das crianças, embora em media 

sociais mais privados (WhatsApp, Messenger). Este trabalho permitiu observar que 

tanto as partilhas de momentos especiais, como as do dia-a-dia proporcionam, na 

perspetiva de adultos e crianças, uma proximidade afetiva com os familiares e amigos, 

mesmo que distantes fisicamente, a qual permite atestar, tanto “para dentro”, como 

“para fora” (Costa, 2011), a existência de uma certa representação da família, 

aparentemente “concretizadora”, “unida” e “feliz”. 
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A constatação da permanente partilha de conteúdos sobre crianças online pelos pais 

(pai e mãe) tornou-se visível em diferentes plataformas, sejam elas consideradas mais 

públicas (Facebook, Instagram) ou privadas (WhatsApp, Messenger). Estas partilhas 

ocorrem como forma de mostrar o orgulho nos filhos(as), as suas conquistas e exibir 

momentos em família junto de um conjunto de pessoas, nomeadamente amigos e 

familiares. Para além disto, estas partilhas são realizadas de duas formas: através de 

grupos de família ou individualmente para os seus contactos.  

Quanto ao género, evidenciam-se diferenças relacionadas com as partilhas de 

conteúdos sobre os filhos(as) online. Segundo os homens-pais, as mulheres estão 

associadas a conteúdos mais expressivos e de cuidado aos filhos, “sensíveis” e 

“fofinhos”, como por exemplo numa fotografia em que a mãe está a dar um beijinho, a 

vestir ou a pentear as crianças. Já os homens estão associados a conteúdos em que não 

parecem demonstrar diretamente afeto e mais relacionados com atividades 

instrumentais ou lúdicas. Por exemplo, enquanto o filho recebe um “beijo da mãe”, “o 

pai apenas tem o braço por cima do ombro do filho”. Ou então surgem juntos em 

atividades como “andar de bicicleta”, ou a “fazer jogos”. 

O primeiro objetivo específico deste trabalho consistia em caracterizar as práticas e 

contextos de utilização da tecnologia de informação e comunicação na relação parental 

(dispositivos tecnológicos e de software utilizados; modos, tempos e espaços). Em 

reposta a este objetivo é possível concluir que pais, mães e filhos(as) usam, na 

generalidade, os smartphones para acederem aos diferentes medias sociais para 

publicarem ou para verem os conteúdos publicados. Os pais e as mães usam os 

smartphones para partilhar os conteúdos dos filhos(as) nos media sociais; já os filhos(as) 

usam para consumirem os mais diversos conteúdos que são partilhados online ou para 

jogarem online. Ao longo das entrevistas a pais e mães, foi possível perceber que estes 

usam as TIC em diferentes espaços, seja em espaços fora de casa, seja em espaços 

dentro de casa. Dentro de casa fazem-no principalmente quando estão “a ler um livro” 

ou quando celebram “os aniversários” e “fora de casa”, quando “estão de férias” ou 

“vão passear”. 
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Como segundo objetivo específico pretendia-se identificar e descrever perfis de 

utilização da tecnologia de informação e comunicação na relação parental a partir da 

perspetiva contrastada dos membros da díade parental (pais/mães e filhos/as), por 

relação com a morfologia familiar, fase da carreira parental, dimensão e composição da 

fratria. A análise dos dados permite concluir que, na perspetiva deste conjunto de 

entrevistados, pais e mães partilham conteúdos dos filhos(as), já os filhos não partilham 

conteúdos sobre os pais e as mães. Pais e mães com filhos(as) mais novos tendem a 

partilhar mais conteúdos em media sociais do que os pais e mães que têm filhos(as) mais 

velhos. Isto verifica-se em função da composição da fratria, isto é, com famílias que têm 

dois ou mais filhos(as). Quanto à morfologia familiar, concluiu-se que tanto os pais 

casados como os divorciados partilham conteúdos dos filhos(as) online. 

O terceiro e último objetivo específico pretendia compreender o modo como os usos 

que pais, mães e filhos fazem da tecnologia de informação e comunicação na relação 

parental legitimam apropriações distintas e eventualmente contrastantes em torno da 

definição de “parentalidade competente” e potencialmente contraditórias com os 

direitos das crianças. Pais e mães dizem, na generalidade, que partilham poucos 

conteúdos dos filhos online. No entanto, quando questionados sobre as partilhas que 

faziam, observou-se que estas existiam em diferentes plataformas, sejam elas 

consideradas mais privadas ou mais públicas. Apesar de pais e mães afirmarem partilhar 

pouco, justificam as partilhas que fazem por orgulho e felicidade nos filhos(as), de modo 

a criar memórias para a futuro. Os pais e as mães das crianças mais novas não 

evidenciam que estas se importem com as partilhas; já pais e mães de crianças mais 

velhas dizem que por vezes não gostam que estes partilhem conteúdos sobre si online, 

justificando essa opção pelo facto de não se “gostarem de ver” na fotografia que o pai 

ou a mãe pretende partilhar. Apesar de demonstrarem de antemão preocupação ao 

dizer que partilham poucos conteúdos dos filhos(as) online, estes partilham conteúdos 

sobre os filhos(as), colocando em causa o seu direito à privacidade, constante na 

Convenção sobre os Direitos das Crianças e no Regulamentação Geral da Proteção dos 

Dados, onde se declara que todos têm direito ao esquecimento. Já os filhos(as) dizem 

não partilhar conteúdos dos pais (pai e mãe), bem como conteúdos na generalidade, 
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resumindo o seu uso das TIC ao consumo dos conteúdos. Os filhos(as) mais novos (11 e 

12 anos de idade) são os que referem importar-se menos com as partilhas que os pais 

(pai e mãe) fazem; já os mais velhos (14 e 16 de idade) dizem não gostar tanto que os 

pais e as mães partilhem conteúdos sobre eles online. 

Em resposta à pergunta de partida deste trabalho “de que modo é que os usos que pais 

e filhos fazem das TIC enformam a construção social em torno da parentalidade 

digital?”, os dados obtidos permitem romper com a ideia pré-concebida de que pais e 

mães têm total consciência dos direitos das crianças envolvidas, assim como o 

consentimento prévio dos filhos(as), quando partilham conteúdos online a seu respeito. 

A contrário, observa-se que pais e mães assumem tacitamente a decisão sobre os limites 

e consequências da (não) partilha online no contexto mais amplo das competências 

associadas à parentalidade, muito embora ao fazê-lo demonstrem uma (in)competência 

digital variável. Por sua vez, as crianças mostram compreender e ter consciência de que 

pais e mães devem pedir-lhes consentimento para partilharem conteúdos sobre elas.  

A perspetiva de pais-adultos e filhos-crianças sobre a prática de sharenting que aqui 

analisámos permite, assim, concluir sobre a realização de partilhas (in)discretas 

variáveis. No conjunto, por detrás de uma “parentalidade emojificada”, e apesar da 

aparente emergência de novas masculinidades online, as partilhas online de pais e mães 

sobre os seus filhos parecem comprometer o exercício de uma parentalidade 

verdadeiramente competente. Por um lado, persistem diferenças relacionadas com as 

partilhas de conteúdos sobre os filhos(as) online por parte de mulheres e homens, as 

primeiras associadas a conteúdos mais expressivos e de cuidado às crianças e as 

segundas a atividades instrumentais ou lúdicas. Por outro, existem perceções distintas 

entre adultos e crianças sobre a importância de ouvir as crianças quanto ao conteúdo 

das partilhas e a necessidade de obtenção do seu consentimento prévio. Ambas colocam 

desafios em torno da (in)definição de velhas e novas fronteiras entre espaço público e 

privado, designadamente sobre vigilância online a partir das práticas de sharenting. 

A concluir este trabalho, enfatizam-se algumas limitações do ponto de vista do 

conhecimento teórico-conceptual e do ponto de vista metodológico. Ao nível do 
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conhecimento teórico-conceptual, foi possível constatar que surgiam constantemente 

novas informações e atualizações relativas ao mundo da tecnologia, designadamente 

das redes sociais, o que por sua vez dificultava a seleção de conteúdos relevantes para 

o trabalho. Ao nível metodológico, a entrada no terreno foi comprometida com 

contingências que têm que ver com o período pandémico suscitado pelo SARS-Cov-2 e 

que, embora superadas, devem ser consideradas na avaliação do trabalho de campo. 

Uma outra limitação tem que ver com o número de homens-pais entrevistados que 

foram menos que as mulheres, contribuindo assim para que as representações sobre as 

partilhas sejam em maior número de mulheres-mães. Relativamente às entrevistas aos 

filhos(as), principalmente os mais novos, também foi possível constatar que estes se 

“cansavam” rapidamente das perguntas que a investigadora estava a fazer, facultando 

respostas mais curtas, de modo a que a entrevista pudesse acabar o mais rápido 

possível. 

Apesar das limitações encontradas, este trabalho fez emergir um conjunto de pistas de 

investigação. A primeira prende-se com a emergência das (novas)masculinidades. O 

facto de, na generalidade, tanto os homens-pais como as mulheres-mães dizerem que 

os homens-pais partilham menos conteúdos sobre os filhos leva-nos a pensar como 

seriam as partilhas sobre os filhos por parte de homens-pais se tivéssemos um conjunto 

mais alargado de homens-pais entrevistados. Por outro lado, noutros contextos espácio-

temporais, como seriam realizadas, por pais e mães, as partilhas nos media sociais? Uma 

segunda pista de investigação tem que ver com os diversos desafios que a parentalidade 

digital enfrenta. O sharenting constitui-se um dos “novos” desafios da parentalidade 

digital na contemporaneidade, mas que outros desafios podem emergir a partir desta 

prática parental? Alargar a amostra permitiria obter novas perceções sobre as dinâmicas 

familiares mediadas pela tecnologia, designadamente em perspetiva transcultural. A 

terceira pista tem que ver com os impactos da infância partilhada online. Como será 

compreendida a prática de sharenting pelas crianças no longo prazo? Que 

consequências poderão advir no futuro para as crianças que têm uma infância partilhada 

online, hoje? As TIC e as práticas familiares são mutáveis e, por isso mesmo, carecem de 

estudos permanentes e atualizados. A parentalidade digital não constitui exceção. 
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Procurou-se com este estudo desconstruir a parentalidade digital numa era em que os 

usos das TIC estão na ordem do dia, face à ditadura da vigilância dos dados e das 

consequências que daí advêm para a privacidade e segurança das pessoas. Vive-se, hoje, 

num (novo) “admirável mundo novo”, em que se deixam para trás “velhas verdades” e 

se dá origem a “novas questões”, fruto das rápidas e imprevisíveis transformações e da 

crescente incerteza (Baert & Silva, 2010, p.227). Assim segue a sociologia e assim 

seguiremos. 
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Apêndice [A] – Declaração de Consentimento Informado (presencial) 
 

 

Declaração de Consentimento Informado 

 

Eu ____________________________________________________ declaro que tomei conhecimento dos 

objetivos do estudo “Partilhas (in)discretas? O lugar da tecnologia na construção da parentalidade digital” 

desenvolvido no âmbito do doutoramento em Sociologia, na Universidade de Évora, sob orientação da 

prof. Dr.ª Rosalina Pisco Costa, e que, nesse contexto, autorizo a recolha de informação através da 

realização de uma entrevista, com recurso a gravação áudio e recolha de conteúdos partilhados online 

por si mostrados à investigadora através da captura de ecrã, sendo garantido o anonimato e 

confidencialidade dos dados. Os dados serão utilizados para fins exclusivamente académicos. 

 

 

_____________________________, ___ de ________________________ de 20___ 

(local)      (dia)   (mês) 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

(Participante) 

Assinatura: ___________________________________________________ 

(Investigadora) 
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Apêndice [B] – Declaração de Consentimento Informado (online) 
 

 

Declaração de Consentimento Informado 

 

Eu ____________________________________________________ declaro que tomei conhecimento dos 

objetivos do estudo “Partilhas (in)discretas? O lugar da tecnologia na construção da parentalidade digital” 

desenvolvido no âmbito do doutoramento em Sociologia, na Universidade de Évora, sob orientação da 

prof. Dr.ª Rosalina Pisco Costa, e que, nesse contexto, autorizo a recolha de informação através da 

realização de uma entrevista (online), com recurso a gravação áudio e recolha de conteúdos partilhados 

online por si mostrados à investigadora através da captura de ecrã, sendo garantido o anonimato e 

confidencialidade dos dados. Os dados serão utilizados para fins exclusivamente académicos. 

 

 

_____________________________, ___ de ________________________ de 20___ 

(local)      (dia)   (mês) 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

(Participante) 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

(Investigadora) 
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Apêndice [C] – Declaração de Consentimento Informado (Encarregados de 
educação) 
 

Declaração de Consentimento Informado 

 

Eu ____________________________________________Encarregado de Educação de 

_________________________________________________ declaro que tomei conhecimento dos 

objetivos do estudo “Partilhas (in)discretas? O lugar da tecnologia na construção da parentalidade digital” 

desenvolvido no âmbito do doutoramento em Sociologia, na Universidade de Évora, sob orientação da 

prof. Dr.ª Rosalina Pisco Costa, e que, nesse contexto, autorizo a recolha de informação através da 

realização de uma entrevista / online, com recurso a gravação áudio e recolha de conteúdos partilhados 

online pelo seu educando mostrados à investigadora através da captura de ecrã,  sendo garantido o 

anonimato e confidencialidade dos dados e imagens, sendo estes utilizados para fins exclusivamente 

académicos. 

 

 

_____________________________, ___ de ________________________ de 20___ 

(local)     (dia)   (mês) 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

(Encarregado de Educação) 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

(Investigador) 
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Apêndice [D] – Guião de entrevista dos pais e mães 
 

Apresentação do estudo e objetivos da entrevista 

 

Esta entrevista tem como objetivo recolher informações para a realização de uma investigação em curso, 
na Universidade de Évora, para a obtenção do doutoramento em Sociologia, sob orientação da Prof.ª Dra. 
Rosalina Pisco Costa. 

O tema da investigação incide essencialmente sobre a partilha de conteúdos dos filhos online, pelos pais. 
Agradeço, desde já, a sua colaboração para responder a um conjunto de questões que se centrarão sobre 
os conteúdos por si partilhados, as suas motivações e a suas experiências.  

A sua colaboração é imprescindível para que consiga alcançar com sucesso os meus objetivos! 

No que concerne ao posterior tratamento da informação recolhida, peço-lhe autorização para registar 
esta nossa conversa mediante o recurso ao gravador, bem como através de captura de ecrã de alguns 
conteúdos que me venha a mostrar ao longo da entrevista. Peço-lhe que depois envie as fotografias para 
o meu email ou via WhatsApp. Saliento que esta informação se destina apenas e exclusivamente aos fins 
da investigação apresentada, que apenas eu saberei de quem são as gravações e fotografias e garanto-
lhe que em nenhum momento o seu nome será associado a qualquer informação que providencie. Para 
isso irei atribuir pseudónimos às pessoas entrevistadas. Em alternativa, podemos acordar, desde já, um 
nome fictício pelo qual gostaria de ser identificado/a aquando do tratamento e análise da informação 
recolhida. Quer fazê-lo? [Aguardar resposta] 

Relativamente à entrevista, começarei por lhe colocar algumas perguntas de caracterização (idade, 
profissão, n.º de elementos do agregado familiar, etc.). Logo de seguida entraremos no conjunto de 
questões que constituem o centro da entrevista. Nesta fase pedirei que identifique alguns episódios que 
considera importantes para si e que, com a ajuda de fotografias partilhadas online sobre esse mesmo 
episódio, me fale sobre ele. Sublinho que as fotografias escolhidas devem ser fotografias já previamente 
partilhadas online. As referências aos episódios poderão ser realizadas da seguinte forma: inicialmente 
um episódio sobre fotografias partilhadas em redes consideradas “públicas” (e.g.: Facebook) e 
posteriormente um episódio sobre fotografias partilhadas em redes “privadas” (e.g.: WhatsApp). 

A entrevista não tem uma duração pré-definida, pelo que pode falar o tempo que achar necessário. Quero 
que se sinta totalmente à vontade para voltar atrás se assim o entender, não responder a algumas 
questões ou até mesmo desistir de participar neste estudo, se for essa a sua vontade. Caso prefira, 
podemos ainda suspender a gravação por alguns momentos. O objetivo é que se sinta o mais à vontade 
possível no decorrer da entrevista. 

Autoriza que a entrevista seja gravada? [Aguardar resposta positiva] 

Vamos então dar início à entrevista. [ligar o gravador] 
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Guião De Entrevista [pais e mães] 

Começo com um conjunto de questões em que o objetivo principal é recolher informação que possibilite 
a sua caracterização, isto é, uma descrição sumária de quem é, o que faz e como se carateriza o 
agregado familiar em que vive. 

 

I. Caracterização do/a entrevistado/a 

1.1 Caracterização sociodemográfica  
 
Idade: ______ Género: ______ Nacionalidade: __________________ 
 
1.2 Caracterização socioprofissional 
 
Habilitações Literárias: ________________ 

Profissão: __________________ 

 
1.3 Caracterização familiar 
 
-Composição do agregado familiar 
 Quem compõe o agregado (pai, mãe, filha, filho etc.) 
__________________________________________________________________ 
 
-Situação parental 

-n.º de filhos(as): _____________________________________________ 
-Idades: _____________________________________________________ 
-Ordem: _____________________________________________________ 
 

-Situação conjugal  
-Vínculo (casamento, união de facto, divórcio, viúvez, etc.): ____________ 
-Duração: ____________________________________________________ 
 

 
II. Parentalidade Digital, crianças e modos de uso das TIC 

 

Entramos agora na parte principal da entrevista. 

Alguns pais e mães partilham online conteúdos relativos aos filhos. Isto acontece em redes mais ou 

menos públicas ou abertas, como o Facebook, Instagram etc. e também em redes “privadas”, mais 

restritas ou mesmo fechadas a determinadas pessoas como o WhatsApp, Messenger, etc. …. 

Qual a sua opinião sobre este assunto? [Deixar falar] 

Porque acha que as pessoas fazem isso? Porque acha que utilizam estas redes? 

Qual será a importância dessas partilhas para os pais? E para os filhos?  

Haverá diferenças na forma como uns e outros fazem essas partilhas? Por exemplo entre os 
homens e as mulheres, os adultos e as crianças, pais casados e pais divorciados, etc? Como será 
que as veem (ou encaram)?  
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III. Partilha de conteúdos do ‘dia-a-dia’ 

Alguns pais e mães partilham online conteúdos que têm que ver com o dia-a-dia dos seus filhos…. 

Pensando na utilização que faz das redes sociais, fale-me um pouco sobre esses conteúdos que 
partilha online e que têm que ver com o dia-a-dia dos seus filhos… 

[Indagar]: 

- Tipo de conteúdos partilhados (fotografias, vídeos, desenhos…)  

- Com quem partilha? 

-  Porquê essas pessoas? 

- Como Partilha (smartphone, tablet, computador)?  

- Onde partilha (Facebook, Instagram, Tiktok, WhatsApp, Messenger)? Porquê? 

- O que mostra nesses conteúdos (levar o filho à escola, fazer os trabalhos de casa, estudar, tomar 
o pequeno-almoço, idas ao supermercado, atividades extracurriculares, futebol, natação, 
música, dança, limpeza, compras…)?  
 
- Que importância tem isso para si? E para os seus filhos? E para os outros, que importância acha 

que têm?  

- Porque partilha esses conteúdos e não outros?  Isto é, porque decide partilhar determinados 
conteúdos? 

 

Vamos agora falar sobre um conteúdo em particular, de entre os vários que disse partilhar online 
sobre o dia-a-dia dos seus filhos. 

[Pode mostrar no tlm/PC, por favor?] 

Porque escolheu este? 

Por favor, faça uma descrição tão pormenorizada quanto possível desse conteúdo [ver 
questões em anexo] 

 

IV. Partilha de conteúdos ‘diferentes’ ou ‘excecionais’ 

Para além desses conteúdos relativos ao dia-a-dia, alguns pais e mães também partilham online 
conteúdos que têm que ver com momentos diferentes, mais raros, excecionais ou especiais na vida dos 
filhos…. 

Pensando na utilização que faz das redes sociais, fale-me um pouco sobre esses conteúdos que têm que 
ver com dias “diferentes” ou “especiais” dos seus filhos… 

 

[Indagar]: 

- Tipo de conteúdos partilhados (fotografias, vídeos, desenhos…)  

- Com quem partilha? Porquê? 
 
- Porquê essas pessoas? 
 
- Como Partilha (smartphone, tablet, computador)? 
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- Onde partilha (Facebook, Instagram, Tiktok, WhatsApp, Messenger)? Porquê? 
 
- O que mostra nesses conteúdos (festas, jantares, nascimento do filho, os primeiros passos dos 
filhos, 1.º dia de escola, casamentos, aniversários, prémios, férias em família, Natal, Páscoa, 
festas de graduações, férias de verão, almoços e jantares de família, batizados, comunhões…)? 
 
- Que importância têm isso para si? E para os seus filhos? E para os outros, que importância acha 

que têm?  

- Porque partilha esses conteúdos e não outros?  Isto é, porque decide partilhar determinados 
conteúdos? 
 

Vamos agora falar sobre um conteúdo em particular, de entre os vários que disse partilhar online 
sobre esses momentos diferentes ou especiais na vida dos seus filhos. 

[Pode mostrar no tlm/PC, por favor?] 

Porque escolheu este? 

Por favor, faço uma descrição, tão pormenorizada quanto possível desse conteúdo [ver 
questões em anexo] 

 

Já me mostrou conteúdos que partilha em redes [públicas/Privadas] e em redes mais 
[públicas/privadas] …. 

 - Que tipo de conteúdos partilham? Porquê? 

- Que importância têm para si? E para os seus filhos? E para os outros? 

Estamos a aproximar-nos do fim da entrevista e por isso coloco-lhe umas últimas questões relacionadas 
com as reações das outras pessoas às partilhas online que faz sobre os seus filhos, por exemplo através 
de likes, comentários, emojis…. 

-Como vê essas reações? Porquê? 
 
-Que importância têm para si? 
 
-Já alguma vez teve uma reação negativa ou menos boa? 
 
 -Se sim, por parte de quem? 
 
 - Porque acha que isso aconteceu? 
 
-Tem algum exemplo que possa dar desse acontecimento/reação? Se sim, por favor descreva-o 
o mais pormenorizadamente possível… 

Chegámos ao fim da entrevista e gostaria de lhe perguntar se tem alguma questão que gostasse de 
colocar ou de desenvolver mais, relativamente aos assuntos abordados… 
 

Muito obrigado pela colaboração! 
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Apêndice [E] – Guião de entrevista aos filhos(as) 
 

Guião De Entrevista [Filhos(as)] 

Começo com um conjunto de questões em que o objetivo principal é recolher informação que possibilite 
a tua caracterização, isto é, uma descrição sumária de quem és, o que fazes e com quem vives. 

 

I. Caracterização do/a entrevistado/a 

1.1 Caracterização sociodemográfica  
 
Idade: ______ Género: ______ Nacionalidade: __________________ 
 
1.2 Caracterização socioprofissional 
 
Ano de escolaridade: ________________ 

Profissão: __________________ 

 
1.3 Caracterização familiar 
 
-Com quem vives? (pai, mãe, irmão, irmã etc.) 
__________________________________________________________________ 
 

-n.º de irmãos _____________________________________________ 
-Idades: _____________________________________________________ 
-Ordem: _____________________________________________________ 
 
 

 
II. Parentalidade Digital, crianças e modos de uso das TIC 

 

Entramos agora na parte principal da entrevista. 

Alguns pais e mães partilham online conteúdos relativos aos filhos. Isto acontece em redes mais ou 

menos públicas ou abertas, como o Facebook, Instagram etc. e também em redes “privadas”, mais 

restritas ou mesmo fechadas a determinadas pessoas como o (WhatsApp, Messenger, etc.) …. 

Qual a tua opinião sobre este assunto? [Deixar falar] 

Porque achas que as pessoas fazem isso?  

Porque achas que utilizam estas redes? 

Qual será a importância dessas partilhas para os pais? E para os filhos?  

Haverá diferenças na forma como uns e outros fazem essas partilhas? Por exemplo entre os 
homens e as mulheres, os adultos e as crianças, pais casados e pais divorciados, etc? Como será 
que as veem (ou encaram)?  
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III. Partilha de conteúdos do ‘dia-a-dia’ 

Alguns pais e mães partilham online conteúdos que têm que ver com o dia-a-dia dos seus filhos…. 

Pensando na utilização que os teus pais fazem das redes sociais, fala-me um pouco sobre esses 
conteúdos que partilham online e que têm que ver com o teu dia-a-dia … 

[Indagar]: 

- Tipo de conteúdos partilhados (fotografias, vídeos, desenhos…)  

- Com quem partilham? 

-  Porquê essas pessoas? 

- Como Partilham (smartphone, tablet, computador)?  

- Onde partilham (Facebook, Instagram, Tiktok, WhatsApp, Messenger)? Porquê? 
 
- O que mostram nesses conteúdos (levar o filho à escola, fazer os trabalhos de casa, estudar, 
tomar o pequeno-almoço, idas ao supermercado, atividades extracurriculares, futebol, natação, 
música, dança, limpeza, compras…)?  
 
- Que importância tem isso para ti? E para os outros, que importância acha que têm? 
 
- Porque partilham esses conteúdos e não outros?  Isto é, porque achas que decidem partilhar 
determinados conteúdos? 
 

 

Vamos agora falar sobre um conteúdo em particular, de entre os vários que disseste que partilhavam 
online sobre os teu dia-a-dia. 

[Podes mostrar no tlm/PC, por favor?] 

Porque escolheste este? 

Por favor, faz uma descrição tão pormenorizada quanto possível desse conteúdo [ver questões 
em anexo] 

 

IV. Partilha de conteúdos ‘diferentes’ ou ‘excecionais’ 

Para além desses conteúdos relativos ao dia-a-dia, alguns pais e mães também partilham online 
conteúdos que têm que ver com momentos diferentes, mais raros, excecionais ou especiais na vida dos 
filhos…. 

Pensando na utilização que os teus pais fazem das redes sociais, fala-me um pouco sobre esses 
conteúdos que têm que ver com dias “diferentes” ou “especiais” sobre ti… 

[Indagar]: 

- Tipo de conteúdos partilhados (fotografias, vídeos, desenhos…)  

- Com quem partilham? Porquê? 
 
- Porquê essas pessoas? 
 
- Como Partilham (smartphone, tablet, computador)? 

- Onde partilham (Facebook, Instagram, Tiktok, WhatsApp, Messenger)? Porquê? 
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- O que mostram nesses conteúdos (festas, jantares, nascimento do filho, os primeiros passos 

dos filhos, 1.º dia de escola, casamentos, aniversários, prémios, férias em família, Natal, Páscoa, 

festas de graduações, férias de verão, almoços e jantares de família, batizados, comunhões…)? 

- Que importância tem isso para ti? E para os outros, que importância achas que têm? 

- Porque achas que partilham esses conteúdos e não outros?  Isto é, porque decidem partilhar 
determinados conteúdos? 
 
 

Vamos agora falar sobre um conteúdo em particular, de entre os vários que disseste que partilhavam 
online sobre esses momentos diferentes ou especiais da tua vida. 

[Podes mostrar no tlm/PC, por favor?] 

Porque escolheste este? 

Por favor, faz uma descrição, tão pormenorizada quanto possível desse conteúdo [ver questões 
em anexo] 

 

Já me mostraste conteúdos que partilham em redes [públicas/Privadas] e em redes mais 
[públicas/privadas] …. 

 - Que tipo de conteúdos partilham? Porquê? 

- Que importância têm para si? E para os teus pais? E para os outros? 

 

Agora vamos falar um pouco sobre aquilo que tu costumas partilhar online, em redes publicas ou em 
redes mais privadas… 

- Que tipo de conteúdos partilhas (fotografias, vídeos, memes…)? Porquê? 

- O que mostras nos conteúdos partilhados (aniversário, futebol, férias, amigos)? 

- Onde partilhas (Facebook, Instagram, Tiktok, WhatsApp, Messenger)?  

- Com quem partilhas? Porquê?  

- Que importância têm para ti? E para os outros? 

 

Estamos a aproximar-nos do fim da entrevista e por isso coloco-te umas últimas questões relacionadas 
com as reações das outras pessoas às partilhas que os teus pais fazem sobre ti, por exemplo através de 
likes, comentários, emojis…. 

-Como vês essas reações? 
 
-Que importância têm para ti? 
 
-Já alguma vez tiveste uma reação negativa ou menos boa? 
 
 -Se sim, por parte de quem? 
 
 - Porque achas que isso aconteceu? 
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-Tem algum exemplo que possa dar desse acontecimento/reação? Se sim, por favor descreva-o 
o mais pormenorizadamente possível… 

Chegámos ao fim da entrevista e gostaria de te perguntar se tens alguma questão que gostasses de 
colocar ou de desenvolver mais, relativamente aos assuntos abordados… 
 

Muito obrigado pela colaboração! 
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Apêndice [F] – Quadro de caracterização de pais e mães  
Caracterização sociodemográfica dos pais 

N.º 
Entrevistado/a 

Situação 
parental 

Pseudónimo 
Idade do 

entrevistado 
Género Nacionalidade 

Habilitações 
literárias 

Profissão 
Composição do 

agregado familiar 
Nº de filhos/as Idade dos filhos/as Situação conjugal 

Duração da situação 
conjugal 

1 

e1_A Mãe Ana 38 Feminino Portuguesa Licenciatura Professora Mãe, Pai e filhas F2 
10 anos  
4 anos  

Casada 12 anos 

2 

e1_B Mãe Maria 30 Feminino Portuguesa 9º ano 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Mãe, pais, filho e filhas 

M1 11 anos  

Casada 

2 anos 

F2 
1 anos  
6 anos  

3 

e3_B Pai Ricardo 32 Masculino Portuguesa 9.º ano Sapador Florestal Mãe, pais, filho e filhas 

M1 11 anos  

Casado 2 anos 
F2 

1 anos 
6 anos  

4  
e1_C 

 
Mãe Isabel 42 Feminino Portuguesa Licenciatura Psicóloga  Mãe e filhos M2 

11 anos  
6 anos 

Divorciada  2 anos 

5  
e1_D 

 
Mãe Alice 47 Feminino Portuguesa Mestrado Professora Mãe e filho M1 16 anos  Divorciada - 

6 
e1_E Mãe Olivia 43 Feminino Portuguesa Licenciatura Formadora Mãe, pai e filhos M3 

12 anos 
9 anos 
6 anos 

Casada 13 anos 

7 
e1_F Mãe Amélia 50 Feminino Portuguesa Licenciatura Gerente Comercial Mãe, pai e filhos M2 

16 anos 
12 anos  

Casada 17 anos 

8 

e1_G Mãe Emília 39 Feminino Portuguesa Licenciatura Diretora técnica Mãe, pai e filhas e filho 
F2 

10 anos 
8 anos 

Casada 11 anos 

M1 5 anos 

9 

e3_G Pai Bruno 42 Masculino Portuguesa Licenciatura Gerente  Mãe, pai e filhas e filho 
F2 

10 anos  
8 anos Casado 11anos 

M1 5 anos 

10 
e1_H Pai  Joaquim 38 Masculino Portuguesa Licenciatura 

Coordenador 
Administrativo 

Mãe, pai, filho e filhas 
M1 11 anos 

Casado 12 anos 
F1 7 anos 

11 
e1_I Mãe Camila 39 Feminino Espanhola Licenciatura Professora Mãe e filhas F2 

11 anos 
Divorciada 2 anos 

10 anos  

12 

e1_J Mãe Rute 43 Feminino Portuguesa Licenciatura Bancária Mãe, pai e filhos 
F1 14 anos  

Casada 20 anos 
F1 10 anos 

13 e1_L 
 

Mãe Vera  44 Feminino Portuguesa Licenciatura Assistente Social Mãe, pai e filha F1 12 anos Casada 14 anos 

14 

e1_M Pai  Carlos 46 Masculino Portuguesa 12º ano Técnico de vendas Pai, 2.º esposa e filhos 
F2 

23 
19 Divorciado 10 anos 

F1 18 

15 
e1_N Pai António 40 Masculino Portuguesa Mestrado Enfermeiro Pai, mãe, e filhos M2 

3 anos 
11 anos 

Casado 
16 anos 

16 e1_O 
 

Pai  Gabriel 40 Masculino Portuguesa Mestrado Professor Pai, mãe, filho M1 12 anos Casado  
16 anos 

17 
e1_P Pai Francisco 40 Masculino Portuguesa Mestrado Professor Pai, mãe, e filhos M2 

14 anos 
18 anos 

casado 
22 anos 
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Apêndice [G] – Quadro de caracterização de filhos(as) 
 

Caracterização sociodemográfica dos filhos 

 
Entrevistado/a Pseudónimo  

Idade do 
entrevistado 

Género Nacionalidade 
Ano de 

escolaridade 
Composição do agregado familiar 

Nº de 
irmãos/as 

Idade dos irmãos/as Morfologia família 

1 E2_A_filha Joana 10 anos Feminino Portuguesa 5º ano Pai, mãe e irmã 1 4 anos  Nuclear 

2 
E2_B_filho Zé 12 anos Masculino Portuguesa 6.º ano Pai, mãe e irmãs 2 

1 ano 
6 anos 

Nuclear 

3 E2_C_Filho Lucas 11 anos Masculino Portuguesa 6º ano Mãe e irmão 1 6 anos Monoparental  

4 E2_D_Filho Rui 16 anos Masculino Portuguesa 11º ano Mãe e filho 0 - Monoparental 

5 E2_F_Filho1 Rafael 11 anos Masculino Portuguesa 6º ano Mãe, pai e irmão 1 16 anos Nuclear 

6 E2_F_Filho2 Tiago 16 anos Masculino Portuguesa 11º ano Mãe, pai e irmão 1 11 anos Nuclear 

7 
E2_G_Filha Luz 10 anos Feminino Portuguesa 5º ano Mãe, pai e irmã e irmão 2 

8 anos 
5 anos 

Nuclear 

8 E2_H_Filho Martim 11 anos Masculino Portuguesa 5º ano Pai, mãe e irmã 1 7 anos Nuclear 

9 
E2_I_filha1 Carminho 11 anos Feminino 

Portuguesa e 
Espanhola 

5º ano mãe e irmã, padrasto 1 11 anos 
Recomposta  

10 
E3_I_filha2 Catarina 10 anos Feminino 

Portuguesa e 
Espanhola 

4º ano Mãe, irmã e padrasto 1 10 anos 
Recomposta  

11 E2_J_filho Tomás 14 anos Masculino Portuguesa 9ª ano Pai, mãe e irmã 1 10 anos Nuclear 

12 E2_L_filha Sónia 12 anos Feminino Portuguesa 7ºano Pai e mãe 0 - Nuclear 

13 E2_O_Filho Miguel 12 anos Masculino Portuguesa  7º ano Pai e mãe 0 - Nuclear 

 

 

 


